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continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Receita líquida das vendas 
e serviços prestados

NE 2022 2021

Venda de produtos 470.877 377.789
Serviços prestados 163 347

21 471.040 378.136
Custos dos produtos vendidos (334.923) (296.715)
Custos dos serviços prestados (75) (173)
Var. do valor justo dos ativos biológicos 10 (32.921) (12.712)

22 (367.919) (309.600)
Lucro bruto 103.121 68.536
Despesas com vendas 22 (16.518) (17.988)
Despesas gerais e administrativas 22 (45.464) (46.401)
Outras receitas (despesas) operac., líq. 23 (6.672) 5.460
Lucro operacional 34.467 9.607
Receitas financeiras 24 25.658 20.209
Despesas financeiras 24 (6.827) (5.562)
Variações cambiais, líquidas 24 10.201 (11.062)
Resultado de operações com 
instrumentos financeiros derivativos 18/24 148 2.922
Resultado financeiro 29.180 6.507
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 63.647 16.114
IRPJ e CSLL 13 (16.402) (7.195)
Lucro líquido do exercício 47.245 8.919
Lucro básico e diluído por ação - em R$ 25 8,332 1,573

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2022 2021

Lucro líquido do exercício 47.245 8.919
Outros componentes do resultado abrangente - -
Total do resultado abrangente do exercício 47.245 8.919

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Retenção de lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Lucros à disposição 
da assembleia

Lucros 
acumulados Total

Em 31/12/2020 549.470 2.179 21.060 - 572.709
Lucro líquido do exercício - - - 8.919 8.919
Redução de capital (Nota 19 (a)) (250.000) - - - (250.000)
Constituição de reserva legal (Notas 19 (b) e 19 (c)) - 446 - (446) -
Distribuição de dividendos mínimos (Nota 19 (c)) - - - (2.118)  (2.118)
Distribuição de dividendos (Nota 19 (c)) - - (21.060) - (21.060)
Constituição de lucros a disposição da assembleia (Nota 19 (d)) - - 6.355 (6.355) -
Em 31/12/2021 299.470 2.625 6.355 - 308.450
Lucro líquido do exercício - - - 47.245 47.245
Juros sobre capital próprio (Nota 19 (c)) - - - (22.000) (22.000)
Constituição de reserva legal (Notas 19 (b) e 19 (c)) - 2.362 - (2.362) -
Constituição de lucros a disposição da assembleia (Nota 19 (d)) - - 22.883 (22.883) -
Em 31/12/2022 299.470 4.987 29.238 - 333.695

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo NE 2022 2021
Circulante 394.600 531.415
Caixa e equivalentes de caixa 5 178.021 333.969
Títulos e valores mobiliários 6 14.954 39.772
Contas a receber de clientes e demais 
contas a receber 7 52.459 37.324
Estoques 8 109.278 58.956
Ativo biológico 10 29.524 55.751
Tributos a recuperar 11 3.561 920
Tributos sobre o lucro a recuperar 3.458 485
Partes relacionadas 12 3.345 4.238

Não circulante 299.349 287.015
Realizável a longo prazo 127.909 132.195
Títulos e valores mobiliários 6 12.461
Tributos a recuperar 11 51.505 54.638
Tributos sobre o lucro a recuperar 7.613 5.798
Depósitos judiciais 17 5.878 5.503
Tributos diferidos 13 62.913 53.795
Direito de uso de ativos 9 53.592 51.871
Ativo biológico 10 855 992
Imobilizado 14 116.173 100.860
Intangível 820 1.097
Total do ativo 693.949 818.430
Passivo e patrimônio líquido
Circulante 275.952 436.319
Fornecedores e outras obrigações 15 150.834 158.836
Tributos a recolher 16 1.328 1.302
Partes relacionadas 12 121.982 274.533
Passivo de bens arrendados 9 1.808 1.648

Não circulante 84.302 73.661
Passivo de bens arrendados 9 55.154 51.851
Provisão para contingências 17 29.148 21.810
Total do passivo 360.254 509.980
Patrimônio líquido 19 333.695 308.450
Capital social 299.470 299.470
Reservas de lucros 34.225 8.980
Total do passivo e patrimônio líquido 693.949 818.430

Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. os balanços patrimoniais e demais demonstrações financeiras consolidadas, referente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas notas explicativas, ficando 
à disposição para os esclarecimentos necessários. Matão - SP, 03 de abril de 2023. A Administração

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
2022 2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 63.647 16.114
Ajustes de:
Depreciação e amortização 14.601 14.327
Result. na venda / baixa de bens do ativo permant. (277) (203)
Resultado na alienação de investimento 11 (8.492)
Provisão para contingências 7.338 1.549
Provisões (reversões) líquidas levadas ao resultado (420) 138
Provisão (reversão) para perdas com tributos (970) 3.046
Perda líquida com processos judiciais 1.232 1.779
Variação no valor justo de ativo biológico 32.921 12.712
Rendimentos de aplicações em TVM (1.436) (2.187)
Juros e variações apropriados (18.876) 14.626

97.771 53.409
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes e 
demais contas a receber (14.147) (9.017)
Tributos a recuperar (377) (6.871)
Estoques (50.321) (30.629)
Ativo biológico (6.556) (8.890)
Partes relacionadas 12.027 167
Depósitos judiciais (375) (244)
Fornecedores 2.269 8.796
Tributos a recolher 26 (8.807)
Caixa gerado pelas (aplic. nas) operações 40.317 (2.086)
IRPJ e CSLL pagos (29.680) (23.127)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
atividades operacionais 10.637 (25.213)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Resgate em títulos e valores mobiliários 38.714 76.203
Recebimento por venda de investimento 27 72.672
Recebimento por vendas do ativo imobilizado 349 859
Compras de imobilizado e intangível (29.641) (20.629)
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
investimentos 9.449 129.105
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamentos de bens arrendados (7.124) (6.441)
Pagamento de redução de capital (177.843) (7.888)
Pagamento de dividendos (31.890)
Pagamento de juros sobre capital próprio (626) (7.090)
Liberação de recursos a partes relacionadas (2.016) (1.125)
Receb. de recursos de partes relacionadas 11.575 1.123
Caixa líquido aplicado nas ativid. de financ. (176.034) (53.311)
Aumento (red.) de caixa e equiv. de caixa, líq. (155.948) 50.581
Caixa e equiv. de caixa no início do exerc. 333.969 283.388
Caixa e equiv. de caixa no final do exerc. 178.021 333.969
As transações que não impactaram caixa estão apresentadas na 
Nota 20 (b).

NOTAS EXPLICATIVAS DA DIRETORIA ÀS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A Fischer S.A. 
Agroindústria (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado com sede na cidade de Matão, Estado de São Paulo. A 
Companhia tem como atividade preponderante a formação e explo-
ração de lavouras de maçãs, produção de suco concentrado de 
maçã, bem como seus subprodutos. O parque industrial da Compa-
nhia está situado nas cidades de Fraiburgo e Videira, Estado de Santa 
Catarina. A Companhia é diretamente controlada pela 4F Capital N.V., 
empresa sediada em Curaçao. As operações da Companhia são 
realizadas no contexto do Grupo Fischer (“Grupo”), na qual parte de 
seus produtos é destinada ao mercado externo, sendo as vendas no 
exterior realizadas por intermédio da empresa ligada Citrosuco 
Trading N.V., cujo transporte marítimo é efetuado por navios de 
propriedade de outras empresas ligadas. Essas demonstrações 
financeiras foram elaboradas pela diretoria e aprovadas pelo Conse-
lho de Administração da Companhia em 03/04/2023. 1.2 Base de 
preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas e 
estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com 
as utilizadas pela diretoria na sua gestão. As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas considerando o custo histórico com base 
de valor que, no caso de ativos financeiros disponíveis para venda, 
quando aplicável, outros ativos e passivos financeiros (inclusive 
instrumentos derivativos) e ativos biológicos são ajustados para 
refletir a mensuração ao valor justo. As políticas contábeis significa-
tivas, aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras, 
estão apresentadas na Nota 27. A preparação de demonstrações 
financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e, 
também o exercício de julgamento por parte da diretoria no processo 
de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas 
que requerem maior nível de julgamento e possuem maior comple-
xidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas 
na Nota 2. A responsabilidade pela elaboração e adequada apresen-
tação dessas demonstrações financeiras, compete à diretoria da 
Companhia. O Conselho de Administração é responsável pela 
supervisão e governança. 1.3 Principais eventos ocorridos 
durante o exercício de 2022: (a) Conflito internacional entre 
Rússia e Ucrânia: A Companhia continua monitorando os possíveis 
impactos diretos e indiretos relacionados ao conflito no leste europeu, 
entre a Rússia e a Ucrânia como a inflação causada pelo aumento 
do preço de petróleo, alimentos, escassez de energia do mercado 
europeu e interrupção no fornecimento de fertilizantes. Os derivados 
do petróleo geram produtos químicos, e a Rússia é o segundo maior 
produtor de petróleo do mundo, sendo um importante exportador de 
insumos para fertilizantes, como nitrato, fósforo e potássio. Os 
fatores citados acima geraram uma alta no preço dos fertilizantes e 
causaram impacto no aumento dos custos e despesas atrelados aos 
derivados do petróleo e o aumento no valor dos estoques de material 
de consumo. Apesar desse aumento, até o presente momento a 
diretoria da Companhia não identificou impactos significativos em 
suas operações, mantendo suas previsões de produção, vendas e 
expedição de seus produtos, que fazem parte da cadeia de abaste-
cimento de itens relacionados ao segmento alimentício. Em 2021 a 
Companhia efetuou venda de maçã para a Rússia no valor de USD 
2.770 mil. Foi uma venda ocasional, a Companhia não possuía, até 
então, histórico de transações com nenhum dos dois países envol-
vidos no conflito. A partir de 2022 a Companhia não efetivou transa-
ções com nenhum dos dois países envolvidos no conflito. Os efeitos 
do conflito, não tiveram reflexos significativos nas demonstrações 
financeiras relativas ao exercício findo em 31/12/2022. (b) Impac-
tos contábeis relacionados às mudanças climáticas: Assim 
como outras empresas do agronegócio e produtores rurais, a 
Companhia está sujeita a riscos climáticos, dentre eles o risco de 
horas de frio prolongadas ou insuficientes, geadas e incêndios. Para 
mitigar os impactos desses fenômenos, a Companhia realiza o mo-
nitoramento constante desses riscos, bem como adota medidas 
mitigatórias, caso venham a ocorrer. 2 Estimativas e julgamentos 
contábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são 
continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considera-
das razoáveis para as circunstâncias. 2.1 Estimativas e premissas 
contábeis críticas: Com base em premissas, a Companhia faz 
estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimativas 
contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resul-
tados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos 
valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício 
social, estão contempladas abaixo: (a) IRPJ e CSLL diferidos: A 
Companhia reconhece provisões por conta de situações em que é 
provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando 
o resultado dessas questões é diferente dos valores inicialmente 
estimados e registrados, essas diferenças afetam os ativos e passi-
vos fiscais atuais e diferidos no período em que o valor definitivo é 
determinado. Conforme descrito na Nota 27.7, estimativas de 
resultado tributável futuro são realizadas pela diretoria para susten-
tar a divulgação dos créditos tributários diferidos reconhecidos pela 
Companhia. (b) Valor justo de derivativos e outros instrumentos 
financeiros: O valor justo de instrumentos financeiros que não são 
negociados em mercados ativos é determinado mediante o uso de 
técnicas de avaliação. A Companhia usa seu julgamento para escolher 

diversos métodos e definir premissas que se baseiam principalmente 
nas condições de mercado existentes na data do balanço. (c) Valor 
justo de ativos biológicos: A diretoria da Companhia avalia perio-
dicamente se as premissas necessárias para determinar o valor justo 
dos ativos biológicos podem ser estimadas e/ou mensuradas de 
forma confiável. O Pronunciamento Técnico CPC 29 – Ativo Biológico 
e Produto Agrícola, prescreve o tratamento contábil para o registro 
e a apresentação nas demonstrações financeiras dos ativos biológi-
cos e produtos agrícolas. Seguindo as definições de ativos qualificá-
veis contidos no CPC 27 – Ativo Imobilizado, a Companhia qualificou 
os seus pomares de maçã na categoria de “bearer plants”, os quais 
devem ser mensurados pelo valor de aquisição menos amortizações 
e provisões para perdas. Os pomares de maçã são classificados no 
grupo de ativo imobilizado (Nota 14) e os ativos biológicos a valor 
justo no ativo circulante e não circulante (Nota 10). (d) Provisão 
para contingências: A Companhia está envolvida em processos 
administrativos e judiciais decorrentes de autuações fiscais, traba-
lhistas, cíveis e contratuais. Com base na avaliação da diretoria e do 
parecer de sua assessoria jurídica, a Companhia registra provisões 
para perdas que podem resultar em desfechos desfavoráveis acerca 
destes assuntos. (e) Taxa incremental sobre o empréstimo do 
arrendatário: O Grupo não tem condições de determinar a taxa 
implícita de desconto a ser aplicada a seus contratos de arrenda-
mento. Portanto, a taxa incremental sobre o empréstimo do arren-
datário é utilizada para o cálculo do valor presente dos passivos de 
arrendamento no registro inicial do contrato. A taxa incremental sobre 
empréstimo do arrendatário é a taxa de juros que o arrendatário teria 
que pagar ao tomar recursos emprestados para a aquisição de ativo 
semelhante ao ativo objeto do contrato de arrendamento, por prazo 
semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessários 
para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em 
ambiente econômico similar. A obtenção desta taxa envolve um 
elevado grau de julgamento, e deve ser função do risco de crédito 
do arrendatário, do prazo do contrato de arrendamento, da natureza 
e qualidade das garantias oferecidas e do ambiente econômico em 
que a transação ocorre. O processo de apuração da taxa utiliza 
preferencialmente informações prontamente observáveis, a partir 
das quais deve proceder aos ajustes necessários para se chegar à 
sua taxa incremental de empréstimo. 3. Política de gestão de 
riscos financeiros: 3.1 Fatores de riscos financeiros: A Com-
panhia está inserida na política de gestão de riscos financeiros do 
Grupo Fischer, o qual possui um setor financeiro que centraliza a 
operacionalização da política, que orienta em relação a transações 
e requer a diversificação de transações e contrapartidas. Nos termos 
dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos financeiros 
são regularmente monitoradas e gerenciadas a fim de avaliar os 
resultados e o impacto financeiro no fluxo de caixa. Também são 
revistos, periodicamente, os limites de crédito e a qualidade do hedge 
das contrapartes. A política de gerenciamento de risco do Grupo 
Fischer foi estabelecida pelo Conselho de Administração e prevê a 
existência de um grupo de gerenciamento de risco. Nos termos dessa 
política, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado 
necessário suportar a estratégia corporativa ou quando é necessário 
manter o nível de flexibilidade financeira. O grupo de gerenciamento 
de risco auxilia a diretoria financeira a examinar e revisar informações 
relacionadas com o gerenciamento de risco, incluindo políticas sig-
nificativas, procedimentos e práticas aplicadas no gerenciamento de 
risco. Nas condições da política de gerenciamento de riscos, a 
Companhia administra determinados riscos por meio da utilização 
de instrumentos derivativos, que proíbem negociações especulativas 
e venda a descoberto. (a) Risco de mercado (i) Risco com taxa 
de câmbio: Esse risco decorre da possibilidade de a Companhia vir 
a incorrer em perdas por causa de flutuações nas taxas de câmbio, 
que reduzam valores nominais faturados ou aumente valores capta-
dos no mercado. Tendo em vista que a Companhia adota o Real 
como moeda funcional, as estratégias adotadas são de contratações 
de operações de hedge para os investimentos e vendas em moeda 
estrangeira para reduzir os riscos de desvalorização ou valorização 
do Real, respectivamente. A exposição ao risco com taxa de câmbio 
da Companhia está demonstrada abaixo:

Valores na moeda da transação
Fornecedores e outras obri-
gações excluindo salários

USD EUR BRL
22.880 156 11.886

Passivos financeiros 22.880 156 11.886
Fornecedores e outras obri-
gações excluindo salários

2022 Valores convertidos em R$
132.127 119.382 859 11.886

Passivos financeiros 132.127 119.382 859 11.886
Exposição líquida (119.382) (859)
Em 2022, oscilações nas taxas de câmbio em 10% em relação à 
moeda funcional da Companhia geraria um impacto na exposição 
líquida em R$ 12.024, para cima ou para baixo.

Valores na moeda da transação
Fornecedores e outras obri-
gações excluindo salários

USD BRL
22.880 13.699

Passivos financeiros 22.880 13.699

Fornec. e outras obriga-
ções excluindo salários

2021 Valores convertidos em R$
141.381 127.682 13.699

Passivos financeiros 141.381 127.682 13.699
Exposição líquida (127.682)
Em 2021, oscilações nas taxas de câmbio em 10% em relação à 
moeda funcional da Companhia geraria um impacto na exposição 
líquida em R$ 12.768, para cima ou para baixo. (b) Risco com 
taxa de juros: A Companhia está exposta ao risco de taxa de juros 
em certos ativos, nos quais a remuneração está vinculada a taxas 
flutuantes. Para minimizar este risco, a política da Companhia permite 
a contratação de operações de derivativos e/ou swaps de taxas flutu-
antes para fixas. A Companhia estabelece em sua política a razão de 
equilíbrio entre taxas fixas e taxas flutuantes nos financiamentos com 
limite mínimo de 80% da dívida em taxas fixas, objetivando reduzir a 
exposição à volatilidade das taxas de juros, conforme política finan-
ceira e aprovada pelo Conselho de Administração do Grupo Fischer.
Risco de taxa de 
juros  
 Ativos

Taxa 
de 

juros

Exposi-
ção taxas 
variáveis

Varia-
ção 

razoável

Potenciais 
impactos

Ganhos Perdas
Caixa e equivalen-
tes de caixa CDI 177.910 200 bps 3.558 (3.558)
TVM CDI 14.954 200 bps 299 (299)
Impostos a 
recuperar SELIC 19.983 200 bps 400 (400)

212.847 4.257 (4.257)
(c) Risco de crédito: O Grupo Fischer mantém políticas de geren-
ciamento de risco e a exposição a esse risco é constantemente 
monitorada. O risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de 
caixa, instrumentos financeiros derivados e depósitos em bancos e 
instituições financeiras. Caixa e equivalentes de caixa geram expo-
sição ao risco de crédito de contraparte. O Grupo Fischer elabora 
políticas e metodologias próprias que levam em consideração: rating 
das instituições divulgados por Moodys, Standard & Poor’s e Fitch, 
patrimônio líquido, volatilidade do preço das ações, Credit Default 
Swaps e limite de concentração de investimentos por contraparte. Os 
limites máximos por instituição e limites sobre patrimônio líquido (PL) 
da instituição são estabelecidos pela diretoria financeira e aprovados 
pelo Conselho de Administração do Grupo Fischer, sendo revisados 
trimestralmente, ou, em casos especiais, podendo ser revisitados 
periodicamente de acordo com a conjuntura de mercado. Segue 
abaixo quadro de alocação da carteira:

Rating 
Alocação 

de carteira
Limite máx. p/insti-
tuição (% Recursos)

Limite sobre PL 
da instituição

 A ou equi-
valente 

Baixo risco 
de crédito 40% 20%

 BBB ou 
equivalente 

Baixo risco 
de crédito 10% 10%

A Companhia tem 100% da carteira alocada em instituições com 
Rating A ou superior, portanto, a diretoria não espera nenhuma perda 
decorrente de inadimplência dessas contrapartes. Há, também, risco 
de crédito relativo a exposições a clientes, incluindo recebíveis e 
operações compromissadas. Os limites de risco de crédito indivi-
duais são definidos em base a avaliações internas e classificações 
externas, análise de balanço e histórico do cliente. A utilização de 
limites de crédito é monitorada periodicamente. Concentrações de 
risco de crédito em relação aos recebíveis comerciais são limitadas 
devido ao grande número de clientes tradicionais da Companhia, 
os quais estão distribuídos por diferentes localizações geográficas, 
cobrindo os negócios de fabricação e distribuição e atuando em 
grande variedade de mercados. Devido a esses fatores, a diretoria 
acredita que não haja risco de crédito adicional, além dos montantes 
provisionados para as perdas de cobrança inerentes aos recebíveis 
da Companhia. (d) Risco de liquidez: É o risco de a Companhia 
não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus 
compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de 
prazo ou volume entre os pagamentos e recebimentos previstos. O 
processo de gerenciamento das políticas de risco de liquidez também 

consiste na fixação de limites para contrapartes, na elaboração 
de cenários de estresse, revisão de estratégias e consistência da 
alocação de capital. A Companhia opera com um nível de liquidez 
considerado adequado às suas operações e utiliza operações entre 
partes relacionadas para fazer face às obrigações de curto prazo, 
quando necessário. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros 
não derivativos da Companhia e os passivos financeiros derivativos 
que são liquidados em uma base líquida pela Companhia, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a 
data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os 
passivos financeiros derivativos estão incluídos na análise se seus 
vencimentos contratuais forem essenciais para um entendimento 
dos fluxos de caixa. Os valores divulgados na tabela são os fluxos 
de caixa não descontados contratados:
Fornecedores e outras 
obrigações excluindo 
salários (Nota 15)

2023 2024 2025
Após 
2025 Total

132.127 - - - 132.127
Partes relacionadas 
(Nota 12) 121.982 - - - 121.982
Passivo de bens arren-
dados (Nota 9) 6.885 6.551 6.551 94.228 114.215
Passivos financeiros 260.994 6.551 6.551 94.228 368.324
(e) Riscos atrelados às mudanças climáticas e à estratégia 
de sustentabilidade: Tendo em vista a natureza das operações da 
Companhia, a diretoria entende que existe exposição inerente a riscos 
relacionados com as mudanças climáticas. Os ativos biológicos, que 
são mensurados ao valor justo (Nota 10) e os ativos imobilizados 
(Nota 14), podem ser impactados por mudanças climáticas, às quais 
foram avaliadas no contexto da elaboração das demonstrações finan-
ceiras. No exercício findo em 31/12/2022, a diretoria considerou 
os principais dados e premissas de riscos destacados a seguir: 
(i) Eventuais impactos na determinação do valor justo nos ativos 
biológicos em virtude de: efeitos de mudanças climáticas. A falta ou 
excesso de chuva e horas insuficientes de frio para a fruticultura, 
podem impactar em algumas premissas utilizadas em estimativas 
contábeis relacionadas com os ativos biológicos da Companhia, 
como por exemplo: • Perdas de ativos biológicos devidos a impactos 
oriundos de maior presença e resistência de pragas e outras doenças; 
• Interrupção na cadeia produtiva por eventos climáticos adversos; 
• Escassez de recursos hídricos na indústria: embora as unidades 
da Companhia sejam conscientes e eficientes no uso da água, há 
planos de contingência para todas as unidades afetadas por eventual 
escassez e planos de ação para enfrentamento de eventual crise 
hídrica; (ii) Mudanças estruturais na sociedade e seus impactos nos 
negócios, tais como: • Reputacionais: relacionados à mudança de 
percepções dos clientes e da sociedade de maneira geral em relação 
à contribuição positiva ou negativa de uma organização para com 
o meio ambiente. 3.2 Gestão da agenda ESG: O ano de 2022 
foi marcado pela definição de estratégias, manutenção de ações 
já iniciadas e implementação de compromissos com a Governança 
Ambiental, Social e Corporativa. As ações sociais a respeito de 
diversidade e inclusão trouxeram um envolvimento em todos os níveis 
hierárquicos da Companhia, culminando com a criação do Comitê 
de Diversidade e Inclusão que conta com 29 participantes, e que é 
responsável pelo acompanhamento da implantação do Programa de 
Inclusão de Pessoas com Deficiência e reabilitados do INSS. A Com-
panhia também ampliou a manutenção de estratégias de proteção e 
preservação do meio ambiente e iniciou em dezembro de 2022 um 
estudo para implantação de políticas de gestão de governança fiscal. 
3.3 Gestão de capital: O objetivo da Companhia ao administrar seu 
capital é garantir o crescimento contínuo do negócio balizado em 
uma estrutura adequada de capital, tendo como política o acompa-
nhamento dos seus índices de alavancagem financeira. Estes índices 
correspondem substancialmente à dívida líquida, que por sua vez, 
corresponde ao total de operações com partes relacionadas e aos 
passivos de bens arrendados (ambos de curto e longo prazo, con-
forme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do montante 
de caixa e equivalentes de caixa.
Total das operações financeiras com partes 
relacionadas (Nota 12)

2022 2021
121.982 274.533

Total do passivo de bens arrendados (Nota 9) 56.962 53.499
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 5) (178.021) (333.969)
Menos: títulos e valores mobiliários (Nota 6) (14.954) (52.233)
Dívida líquida (14.031) (58.170)
Total do patrimônio líquido 333.695 308.450
Total do capital 319.664 250.280
3.4 Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das 
contas a receber de clientes e demais contas a receber, depósitos 
judiciais, partes relacionadas, fornecedores e outras contas a pagar 
e passivos de arrendamentos, pelo valor contábil, menos a perda 
(impairment) no caso de ativos financeiros, estejam próximos de seus 
valores justos. Abaixo a Companhia classifica os ativos e passivos 
contabilizados ao valor justo de acordo com o método de avaliação. 
Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - Preços 
cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos 
idênticos. • Nível 2 - Informações, além dos preços cotados incluídas 
no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou passivo, 
seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, 
derivados dos preços). • Nível 3 - Informações para os ativos ou 
passivos que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado 
(ou seja, premissas não observáveis). Em 31/12/2022 e de 2021, 
o valor justo dos ativos biológicos foi classificado no nível 3 da hie-
rarquia do valor justo. Não há outros ativos e passivos mensurados 
ao valor justo. 4. Instrumentos financeiros por categoria: Os 
instrumentos financeiros ativos e passivos são classificados nas 
seguintes categorias:
31/12/2022
Ativos, conforme balanço patrimonial

Custo 
amortizado

Caixa e equivalentes de caixa 178.021
Títulos e valores mobiliários 14.954
Contas a receber e demais contas a receber, 
excluindo despesas antecipadas e adiantamentos 37.505
Depósitos judiciais 5.878
Partes relacionadas 3.345

239.703
31/12/2022
Passivos, conforme balanço patrimonial

Custo 
amortizado

Fornecedores e outras obrigações excluindo salários 132.127
Partes relacionadas 121.982
Passivo de bens arrendados 56.962

311.071
31/12/2021
Ativos, conforme balanço patrimonial

Custo 
amortizado

Caixa e equivalentes de caixa 333.969
Títulos e valores mobiliários 52.233
Contas a receber e demais contas a receber, 
excluindo despesas antecipadas e adiantamentos 27.087
Depósitos judiciais 5.503
Partes relacionadas 4.238

423.030
31/12/2021
Passivos, conforme balanço patrimonial

Custo 
amortizado

Fornecedores e outras obrigações excluindo salários 141.381
Partes relacionadas 274.533
Passivo de bens arrendados 53.499

469.413
5. Caixa e equivalentes de caixa: 2022 2021
Recursos em bancos e em caixa 111  244
Aplicações financeiras
Certificado de depósitos bancários (CDB) 
e letras financeiras 160.118 282.904
Aplicação automática 1.177  674
Fundo de investimento 16.615 50.147

178.021 333.969
A taxa média anual incidente sobre as aplicações financeiras em 
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31/12/2022 é de 13,28% equivalente a 106,36% do CDI (2021 
- 4,96% equivalente a 112 % do CDI). Esses investimentos são consi-
derados temporários e de alta liquidez, uma vez que são resgatáveis 
a qualquer momento e possuem risco insignificante de alteração de 
valor. 6. Títulos e valores mobiliários:
Certificado de depósitos bancários (CDB) e 
letras financeiras

2022 2021
14.954 52.233

Ativo circulante (14.954) (39.772)
Ativo não circulante - 12.461
Títulos e valores mobiliários, incluem operações com taxa média anual 
incidente sobre os títulos e valores mobiliários em 31/12/2022 de 
14,92% equivalente a 129,79% do CDI (2021 – 5,36% equivalente a 
121,3 % do CDI). Os valores depositados não são de resgate imediato 
e podem sofrer alterações de valor por remuneração.
7. Contas a receber de clientes e demais contas a receber:

2022 2021
Contas a receber de clientes 38.510 28.318
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.302) (1.628)
Contas a receber de clientes, líquido 37.208 26.690

-
Adiantamento a fornecedores 1.651 766
Adiantamento a fornecedores de frutas 13.955 10.407
Provisão para perdas em adiantamento a 
fornecedores de frutas (1.571) (1.567)
Despesas pagas antecipadamente 919 631
Outras 297 397

52.459 37.324
A rubrica “Provisão para créditos de liquidação duvidosa” refere-se 
aos saldos de contas a receber vencidos há mais de 3 meses em 
negociação pelo setor financeiro da Companhia. As movimentações 
na provisão para impairment de contas a receber de clientes são 
as seguintes:

2022 2021
Em 1º de janeiro 1.628 1.658
Provisão para impairment de contas a receber 105 36
Contas a receber de clientes baixadas por recebimento (33) (66)
Contas a receber de clientes baixadas por perdas (398) -
Em 31 de dezembro 1.302 1.628
Saldos de contas a receber vencidos: 2022 2021
 Menos de 1 mês 1.861 577
 Entre 1 e 3 meses 36 53
 Acima de 3 meses 1.302 1.628

3.199 2.258
Em 31/12/2022, o montante de R$ 1.897 (2021 - R$ 630) estava 
vencido, mas não provisionado. Estes montantes não provisionados 
referem-se a clientes específicos para os quais não há histórico 
recente, tampouco expectativas de não recebimento, portanto, 
a diretoria considera que não há perdas a incorrer. A exposição 
máxima ao risco de crédito na data do balanço é o valor justo de 
cada um dos créditos mencionados acima, representado pelos 
valores contábeis. A Companhia não possui qualquer garantia para 
esses valores. A movimentação na provisão para perdas estimadas 
em adiantamentos é a seguinte:

2022 2021
Em 1º de janeiro 1.567 1.569
Reversão de provisão para perda em 
adiantamento a fornecedores de frutas (43)
Provisão para perda estimada em 
adiantamento a fornecedores de frutas 4 41
Em 31 de dezembro 1.571 1.567
8. Estoques: 2022 2021
Produtos acabados 77.205 24.306
Matéria-prima e produto em elaboração 3.235 13.179
Materiais de almoxarifado e embalagens 27.738 20.742
Outros 1.100 729

109.278 58.956
9. Direito de uso de ativos e passivo de bens arrendados: Os 
direitos de uso de ativos e passivos de bens arrendados correspon-
dem a um contrato de arrendamento de terras e um contrato de 
aluguel de imóvel, superiores a 12 meses, de valor substancial e uso 
exclusivo. O reconhecimento é feito pelo valor futuro das contrapres-
tações assumidas no contrato, trazidos ao valor presente líquido. O 
direito de uso dos ativos é amortizado em bases lineares pelo prazo 
vigente do contrato no resultado do exercício na linha competente 
a sua natureza (“Custo dos produtos vendidos” ou “Despesas Admi-
nistrativas”) assim como as despesas de juros, correspondentes à 
amortização do ajuste ao valor presente líquido dos contratos, são 
alocadas no “Resultado financeiro”. As operações de arrendamento 
da Companhia em vigência em 31/12/2022 não possuem cláusulas 
de restrições que imponham a manutenção de índices financeiros, 
assim como não apresentam cláusulas de pagamentos variáveis, ou 
cláusulas de garantia de valor residual e opções de compra ao final 
dos contratos. A Companhia avaliou em 31/12/2022 e concluiu que 
não houve impactos relacionados à separação de componentes nos 
contratos de arrendamento, assim como não existem impactos sobre 
os custos diretos iniciais atrelados aos contratos na mensuração do 
ativo. Em 2021 a Companhia celebrou contrato de arrendamento de 
terras para cultivo de pomares de maçã com a 4F Arrendamentos 
S.A., empresa pertencente às acionistas do Grupo e, por meio de adi-
tivo, estendeu o prazo do contrato de aluguel de imóvel com a CSHG 
Prime Offices, que passou de 2023 para 2026 com incremento no 
valor pago mensalmente. Direito de uso de ativos: A movimentação 
de saldos dos ativos de direito de uso em 2022 é evidenciada abaixo:

Direito de uso dos ativos 2021
Depre-
ciação

Remen-
suração 2022

Arrendamento de terras 50.575 (2.908) 4.681 52.348
Aluguel de imóvel 1.296 (643) 591 1.244
Total no ativo 51.871 (3.551) 5.272 53.592
A movimentação de saldos dos ativos de direito de uso em 2021 
é evidenciada abaixo:

Direito de uso 
dos ativos 2020

Adição 
novos 

contratos
Depre-
ciação

Remen-
sura-

ção 2021
Arrendamento de terras 53.237 (2.662) 50.575
Aluguel de imóvel 1.270 - (485) 511 1.296
Total no ativo 1.270 53.237 (3.147) 511 51.871
Passivos de arrendamento: As movimentações dos saldos dos pas-
sivos de arrendamento em 2022 são apresentadas no quadro abaixo:

Passivo de 
arrendamento 2021

Juros / 
atuali-
zação

Pagamen-
tos / amor-

tizações

Remen-
sura-

ção 2022
Arrend. de terras 52.240 5.074 (6.263) 4.681 55.732
Aluguel de imóvel 1.259 196 (861) 636 1.230
Circulante 1.648 - - - 1.808
Não circulante 51.851 - - - 55.154
Total no passivo 53.499 5.270 (7.124) 5.317 56.962
As movimentações dos saldos dos passivos de arrendamento em 
2021 são apresentadas no quadro abaixo:

Passivo de 
arrendamento 2020

Adição 
novos 

contra-
tos

Juros 
/ 

atuali-
zação

Paga-
mentos 

/ 
amorti-
zações

Remen-
sura-

ção 2021
Arrend. de terras - 53.237 4.751 (5.748) - 52.240
Aluguel de imóvel 1.260 - 182 (694) 511 1.259
Circulante 525 - - - - 1.648
Não circulante 735 - - - - 51.851
Total no passivo 1.260 53.237 4.933 (6.442) 511 53.499
O saldo de passivo de direito de uso, é composto por:

2022 2021

Saldo passivo de 
arrendamento

Arrend. 
de terras

Aluguel 
de 

imóvel
Arrend. 

de terras

Aluguel 
de 

imóvel
(112.727) (1.488) (109.205) (1.509)

Ajuste a valor presente 56.995 258 56.965 250
(55.732) (1.230) (52.240) (1.259)

O cronograma de pagamento das parcelas de longo prazo da provisão 
com arrendamento mercantil segue abaixo:

2022 2021

Terras
Aluguel de 

imóvel Terras
Aluguel 

de imóvel
2023 - - 5.748 455
2024 6.263 288 5.748 121
2025 a 2040 100.202 577 91.961 242
Ajuste a valor presente (52.031) (145) (52.308) (116)

54.434 720 51.149 702
10. Ativos biológicos: Os ativos biológicos da Companhia estão 
representados pela maçã, milho, soja e eucaliptos destinados à 
produção de espaldeiras utilizadas na sustentação dos pés de maçã. 
(a) Maçã, milho e soja: Os pomares de maçã e as lavouras de milho 
e soja estão classificados no ativo circulante e a movimentação do 
valor justo do ativo nos períodos é a seguinte:
Ativo circulante 2022 2021
Ativos biológicos no início do exercício 55.751 59.118
Variação no valor justo (32.921) (12.712)
Aumento decorrente de tratos 52.489 45.795
Redução decorrente da colheita (45.795) (36.450)
Ativos biológicos no final do exercício 29.524 55.751
O produto agrícola em formação (maçã, milho e soja) é mensurado 
ao valor justo utilizando-se do método de fluxo de caixa descontado 
ao valor presente, baseado em premissas adotadas pela diretoria 
conforme segue:

Maçã, milho e soja

2022 2021
Impacto no valor justo 
dos ativos biológicos

Volume estimado (i) Aumenta a premissa, 
aumenta o valor justo

Maçã 56.809 79.121
Milho 8.065 7.604
Soja 1.594 2.044
Tratos culturais (valo-
res em milhares) (ii)

Aumenta a premissa, 
aumenta o valor justo

Maçã (R$11,384 
/ ha) 27.401 22.432

Milho (R$ 3,378 
/ ha) 2.424 1.705

Soja (R$ 4,037 
/ ha) 1.560 1.730

Preço líquido médio 
de venda (iii)

Aumenta a premissa, 
aumenta o valor justo

Maçã (por Kg) 1,78 1,52
Milho (por saca de 
60 Kg) 86,56 96,48

Soja (por saca de 
60 Kg) 179,01 184,35

Taxa de desconto 
(%) (iv) 12,25 11,75 Aumenta a premissa, 

diminui o valor justo
(i) Volume estimado da safra em toneladas de maça a serem colhidas 
nos períodos de janeiro a abril de cada ano e de milho e soja a serem 
colhidas nos períodos de fevereiro a março. A área utilizada para 
cultivo de maçã é de 2.407 ha e a utilizada para cultivo de milho 
e soja é de 1.104 ha; (ii) Custos incorridos e estimados dos tratos 
culturais até o ponto de colheita; (iii) Preço médio de compra dos 
fornecedores de maçã, milho e soja como referência para avaliação 
do valor justo; e (iv) A taxa de desconto utilizada no cálculo do fluxo 
de caixa descontado é representada pela taxa de risco relacionada 
ao cultivo dos ativos biológicos. (b) Ativos florestais: Em 2022 os 
ativos florestais possuem idade média de 8 anos e foram mantidos 
ao custo por estarem substancialmente em formação. Os ativos flo-
restais estão classificados no ativo não circulante e a movimentação 
do valor justo do ativo biológico nos períodos é a seguinte:
Ativo não circulante 2022 2021
Ativos biológicos no início do exercício 992 1.446
Aumento decorrente de investimento 265
Redução decorrente de exaustão (137) (335)
Redução decorrente de venda - (384)
Ativos biológicos no final do exercício 855 992
11. Tributos a recuperar: 2022 2021
PIS e COFINS 98.243 100.011
Provisão para perdas PIS e COFINS (64.277) (65.247)
ICMS 4.271 4.114
Crédito presumido de IPI 89.055 88.970
Provisão para perdas crédito presumido de IPI (73.065) (73.065)
Regime Especial de Reintegração de Valores 
Trib. p/ as Empresas Export. - REINTEGRA 83 250
Demais tributos 756 525

55.066 55.558
Ativo circulante (3.561) (920)
Ativo não circulante 51.505 54.638
Os créditos tributários (PIS e COFINS) são realizados, substancial-
mente, por meio de pedidos às autoridades fiscais para ressarcimento 
em dinheiro ou compensações. O ICMS é substancialmente realizado 
por meio de sua utilização no pagamento a fornecedores de insumos 
sem aplicação de desconto. A movimentação das provisões está 
abaixo apresentada:

Crédito presu-
mido de IPI PIS e COFINS

2022 2021 2022 2021
Em 1º de janeiro 73.065  73.065 65.247 65.247
Baixa efetiva da prov. (NE 23) - - (970) -
Em 31 de dezembro 73.065 73.065 64.277 65.247
12. Partes relacionadas: Os saldos e transações com partes 
relacionadas são assim demonstrados: (a) Saldos:
Ativo 2022 2021
Ativo circulante 3.345 4.238
Natural One S.A. (i) 3.345 4.076
Citrosuco Trading N.V. - 92
Fischer Agrícola Ltda. - 9
Terral Agricultura e Pecuária S.A. - 25
4F Arrendamentos S.A. - 1
Acionistas - 35

3.345 4.238
(i) O saldo de contas a receber da Natural One S.A. refere-se às vendas 
de suco de maçã ocorridas no período com base nas tabelas de 
preço em vigor e nos termos que estariam disponíveis para terceiros.
Passivo 2022 2021
Passivo circulante - -
Citrosuco S.A. Agroindústria 39 220
Terral Agricultura e Pecuária S.A. - 15
Acionistas 33 68
4F Capital N.V (ii) 100.839 263.424
Citrosuco Trading N.V. (iii) 21.071 10.806

121.982 274.533
(ii) Os valores a apagar para a 4F Capital referem-se a: • Valores 
remanescentes a pagar sobre a redução de capital ocorrida em 2021, 
dividendos e juros sobre capital próprio; • Saldos pela assunção 
em nome da controladora, de certos ativos e passivos existentes 
na empresa veículo Citrosuco S.A. – Agroindústria, e excedentes 
a situação patrimonial básica acordada para a formação da Joint 
Venture no Brasil (Associação entre os Grupos Fischer e Votorantim 
referente ao negócio laranja). (iii) Os valores a apagar para a Citrosuco 
Trading N.V. referem-se a: • Valores remanescentes a pagar sobre a 
redução de capital ocorrida em 2021, dividendos e juros sobre capital 
próprio; • Recebimento antecipado de exportação com entrega futura 
de mercadoria realizada em janeiro de 2023 no valor de R$ 9.551. Os 
valores de passivo de bens arrendados, no montante de R$ 55.732 
(2021 – R$52.240), sobre arrendamento de terras informados na 
Nota 9 são obrigações com partes relacionadas. (b) Transações:

2022 2021
Receitas de vendas
Natural One S.A. 14.167 21.343
Citrosuco Trading N.V. (i) 93.960 128.507

108.127 149.850
Despesas de arrendamento de terras
4F Arrendamentos S.A. (ii) 6.263 5.748
Ajuste a valor presente de bens arrendados
4F Arrendamentos S.A. (iii) 4.658 4.361
Despesas de prestação de serviços

2022 2021
Citrosuco S.A. Agroindústria (iv) 2.265 2.464
Despesas de aluguéis
4F Arrendamentos S.A. 343 279
Citrosuco S.A. Agroindústria 250 208

593 487
Reembolso de despesas de TI
Terral Agricultura e Pecuária S.A. (v) 345 301
(i) As receitas de vendas são provenientes de venda de maçã, aroma 
e suco de maçã. Os produtos são vendidos com base em tabelas de 
preços específicas entre as partes. (ii) Despesas de arrendamento 
de terras para cultivo de pomares de maçã. As transações foram 
feitas a valores e prazos usuais no mercado. (iii) Despesas de juros, 
correspondentes à amortização do ajuste ao valor presente líquido 
dos contratos de arrendamento. (iv) As despesas de prestação de 
serviços referem-se à armazenagem de suco de maçã no porto de 
Santos. (v) Valor referente à parte reembolsada pela Terral Agricultura 
e Pecuária de valores pagos à SAP. (c) Remuneração do pessoal-
-chave da administração: O pessoal-chave da administração inclui 
as acionistas e os diretores. A remuneração paga ao pessoal-chave, 
por seus serviços prestados em 2022 foi de R$ 15.393 (2021 – R$ 
13.593) e inclui salários, encargos sociais e remuneração variável. 
13. IRPJ e CSLL: O IRPJ (IRPJ) e a CSLL (CSLL) diferidos foram 
calculados à alíquota de 34% e correspondem aos seguintes créditos 
e débitos. (a) O IRPJ e a CSLL estão representados por:
Ativo 2022 2021
Diferenças temporárias sobre 85.934 78.384
Valor justo dos ativos biológicos 7.808 -
Provisões não dedutíveis (i) 59.408 57.398
Arrendamento de terras e imóveis (CPC 06) 1.390 836
Variação cambial não realizada 17.328 20.150
Passivo 23.021 24.589
Valor justo dos ativos biológicos - 3.385
Depreciação acelerada - atividade rural 23.021 21.204
Ativo (passivo) de impostos diferidos, líquido 62.913 53.795
(i) Substancialmente, IRPJ e CSLL sobre provisão para perdas na 
realização de créditos tributários. Os ativos diferidos de IRPJ e CSLL, 
decorrentes de prejuízos fiscais de IRPJ, bases negativas de CSLL, 
quando existentes, e diferenças temporárias, são reconhecidos 
contabilmente levando-se em consideração a realização provável 
desses tributos, a partir de projeções de resultados elaboradas com 
base em premissas internas e em cenários econômicos futuros que 
podem, portanto, sofrer alterações. Segue abaixo o cronograma de 
realização dos impostos diferidos:

2022 2021
2022 - (5.422)
2023 5.774 (2.037)
2024 (2.034) 61.254
A partir de 2025 59.173 -

62.913 53.795
(b) Reconciliação da despesa de IRPJ e CSLL: A reconciliação 
entre a despesa de IRPJ e a CSLL pela alíquota nominal de 34% e 
pela efetiva está demonstrada a seguir:

Resultado antes do IRPJ 
e CSLL

2022 2021
IRPJ CSLL IRPJ CSLL

63.647 63.647 16.114 16.114
Juros sobre capital próprio 
Alíquota de IRPJ 25% 9% 25% 9%
IRPJ e CSLL (15.912) (5.728) (4.029) (1.450)
Juros sobre capital próprio 5.500 1.980 - -
Adições permanentes, 
líquidas (2.684) (415) (1.940) (698)
Outros 857 - 922 -
IRPJ e CSLL ano corrente (18.943) (6.577) (13.279) (5.111)
IRPJ e CSLL diferidos 6.704 2.414 8.232 2.963
IRPJ e CSLL dos exercícios - (16.402) - (7.195)
(c) Incerteza sobre tratamento de IRPJ e CSLL: A Companhia 
adota determinadas posições fiscais incertas na apuração do IRPJ e 
da CSLL, cuja análise atual de prognóstico, com base em avaliação 
interna e externa dos assessores jurídicos, é de que elas serão 
provavelmente aceitas em decisões de tribunais superiores de 
última instância. Contudo, a determinação final é incerta e depende 
de fatores não controlados pela Companhia, como mudanças na 
jurisprudência e alterações nas leis e regulamentos tributários. Os 
tratamentos adotados pela Companhia são: • Benefícios a emprega-
dos: A Companhia oferece plano de saúde a todos os funcionários 
alocados nos escritórios administrativos e fábrica de suco, no 
entanto, para os funcionários das fazendas e packing house (bene-
ficiamento da maçã in natura) o plano abrange apenas as funções 
de encarregados, supervisores e gerentes. De acordo com a Lei nº 
9.249, de 1995, no seu artigo 13, caput, inciso V, consideram-se 
despesas operacionais os gastos realizados pelas empresas com 
seguros e planos de saúde, destinados indistintamente a todos os 
seus funcionários e dirigentes. Portanto, uma vez que o benefício não 
é estendido a todos os funcionários contratados, a posição adotada 
pela Companhia pode ser questionada pelas autoridades fiscais 
brasileiras, entretanto esse tema é objeto de diversas discussões 
no âmbito administrativo das autoridades fiscais brasileiras, com 
conclusões favoráveis e desfavoráveis aos contribuintes. • Não 
incidência de IRPJ e CSLL sobre a atualização pela Selic na devolução 
de produtos pagos indevidamente: Em 05/08/2021, a Companhia 
impetrou mandado de segurança objetivando reconhecer a ilegalidade 
e inconstitucionalidade da exigência de IRPJ e CSLL sobre os valores 
percebidos a título de taxa SELIC decorrentes da repetição de tributos 
indevidamente recolhidos (compensação/restituição) pela Empresa, 
bem como determinar à Autoridade Coatora que se abstenha de exigir 
da Impetrante os referidos recolhimentos. Até a elaboração dessas 
demonstrações financeiras, sua ação judicial não havia sido julgada. 
A Companhia entende que o direito à restituição do IRPJ/CSLL da 
referida ação judicial é possível e por esse motivo não reconheceu 
os créditos de IRPJ e CSLL em 2021. A Companhia até o presente 
momento, não recebeu quaisquer questionamentos da Receita Federal 
do Brasil em relação à aplicação dos procedimentos listados acima. 
A diretoria, apoiada na posição de seus assessores jurídicos, entende 
que o tratamento adotado pela Companhia, em relação aos temas 
acima listados, será provavelmente aceito em decisões de tribunais 
superiores de última instância (probabilidade de aceite >50%), pelo 
seu valor total e, por esse motivo, não registrou qualquer passivo 
de IRPJ e CSLL em relação a esses temas.

14 Imobilizado: 14.1 Composição do imobilizado:
2022 2021

Custo
Depreciação 

acumulada Valor residual Custo
Depreciação 

acumulada Valor residual
Equipamentos e Instalações 155.165 (127.717) 27.448 152.475 (121.179) 31.296
Edificações/Benfeitorias 26.396 (20.667) 5.729 26.173 (20.103) 6.070
Plantações de maçã 77.972 (42.258) 35.714 68.141 (39.548) 28.593
Terras e propriedades agrícolas 1.334 - 1.334 1.334 - 1.334
Imobilizações em andamento 41.347 - 41.347 30.869 - 30.869
Outros 15.414 (10.813) 4.601 12.615 (9.917) 2.698
Total 317.628 (201.455) 116.173 291.607 (190.747) 100.860
14.2 Movimentação do imobilizado

Equipamentos 
e Instalações

Edificações/
Benfeitorias

Plantações 
de maçã

Terras e proprie-
dades agrícolas

Imobilizações 
em andamento Outros Total

Em 31/12/2020 32.070 6.848 28.688 1.334 24.072 2.380 95.392
Aquisições - - - - 19.662 268 19.930
Alienações (372) (141) (424) - (268) (26) (1.231)
Transferências 7.232 4.458 - (12.597) 907 -
Provisão para erradicação de pomares - 18 - - - 18
Depreciação e amortização (7.634) (637) (4.147) - - (831) (13.249)
Em 31/12/2021 31.296 6.070 28.593 1.334 30.869 2.698 100.860
Aquisições - - - - 29.371 270 29.641
Alienações (22) - (702) - (162) (6) (892)
Transferências 3.762 223 12.054 - (18.731) 2.692 -
Provisão para erradicação de pomares - - 98 - - - 98
Depreciação e amortização (7.588) (564) (4.329) - - (1.053) (13.534)
Em 31/12/2022 27.448 5.729 35.714 1.334 41.347 4.601 116.173

O montante de R$ 13.192 (2021 - R$ 12.860) referente à despesa de 
depreciação foi alocado aos “Custos de produção”, R$ 49 (2021 - R$ 
214) em “Despesas com vendas” e R$ 1.360 (2021 - R$ 592) em 
“Despesas gerais e administrativas”. As imobilizações em andamento 
referem-se a cultura em formação de maçã R$ 27.278 (2021 - R$ 
26.863), formação de viveiros de maçã R$ 3.845 (2021 - R$ 2.015), 
equipamentos e instalações R$ 5.228 (2021 - R$ 1.088), edificações 
e benfeitorias R$ 2.128 (2021 - R$ 812), outros R$ 1.996 (2021 - R$ 
91), software R$ 598 e despesas diferidas no preparo de solo R$ 
274. 14.3 Ativos dados em garantia: Em 12/07/2012, a fazenda 
Monte Alto foi cedida em garantia a um processo trabalhista no valor 
de R$ 1.325 (atualizado em 31/12/2022). Tal processo possui status 
de perda provável e, portanto, faz parte do saldo de provisões para 
contingências trabalhistas (Nota 17). 15. Fornecedores e outras 
obrigações:

2022 2021
Fornecedores - mercado interno 11.702 13.413
Fornecedores - mercado externo 859
Contratos a liquidar - moeda estrangeira 119.382 127.682
Salários e encargos 18.707 17.455
Outros 184 286

150.834 158.836
16. Tributos a recolher: 2022 2021
PIS e COFINS 45 8.074
(-) Depósitos Judiciais PIS e COFINS s/ receita financ. - (7.763)
INSS 1.238 946
IRPJ e CSLL - IRPJ e CSLL 1
ICMS 7 8
Demais tributos 38 36

1.328 1.302
Os depósitos judiciais referentes a PIS e COFINS sobre receita 
financeira, eram apresentados como dedução do valor do corres-
pondente tributo a recolher até 2021, pois, não havia possibilidade 
de resgate, a menos que ocorresse desfecho favorável da questão 
para a Companhia. Em junho de 2022 o desfecho foi desfavorável 
para a Companhia e o depósito judicial foi convertido em renda para 
a União. 17. Provisões para contingências: Em 31/12/2022, 
a Companhia apresenta as seguintes provisões para contingência:

2022 2021
Trabalhistas e previdenciárias 1.871 1.983
Tributárias 67
Contratuais 27.210 19.827

29.148 21.810
A Companhia possui depósitos judiciais no montante de R$ 5.878 
(2021 – R$ 5.503) para fazer face às contingências trabalhistas 
e contratuais. A movimentação das provisões para contingências 
durante o exercício está apresentada a seguir:

Traba-
lhistas Cíveis

Tribu-
tárias

Contra-
tuais Total

Saldo em 31/12/2020 1.626 218 - 18.416 20.260
Adições 1.042 - - 1.764 2.806
Reversão de provisões (64) (218) - (353) (635)
Pagamentos (621) - - - (621)
Saldo em 31/12/2021 1.983 - - 19.827 21.810
Adições 201 - 67 7.383 7.651
Reversão de provisões (243) - - - (243)

Traba-
lhistas Cíveis

Tribu-
tárias

Contra-
tuais Total

Pagamentos (70) - - - (70)
Saldo em 31/12/2022 1.871 - 67 27.210 29.148
A Companhia é parte envolvida em processos trabalhistas e está 
discutindo essas questões nas esferas administrativas e judiciais, as 
quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As 
provisões para as eventuais perdas decorrentes desses processos 
são estimadas e atualizadas pela diretoria, amparada pela opinião de 
seus consultores jurídicos. (a) Processos trabalhistas e cíveis: São 
constituídos principalmente por reclamações movidas por ex-empre-
gados e terceiros, cujos principais pedidos consistem em: pagamento 
de horas extras, verbas rescisórias, adicionais de insalubridade e 
periculosidade, bem como ações cíveis cujos pedidos consistem em 
indenização por perdas e danos, rescisão contratual, dano moral e 
ações acidentárias decorrentes de doenças ocupacionais e acidentes 
de trabalho. (b) Contingências contratuais: Em 23/12/2013 (data 
do fechamento da transação), foi efetivado o Contrato de Compra e 
Venda celebrado em 21/10/2013, em que a Companhia, acionista 
majoritária da Companhia Brasileira de Offshore, vendeu a totalidade 
de suas ações. Com essa venda a Companhia assumiu a obrigação 
de indenizar a compradora por toda e qualquer perda efetiva com 
base em atos e fatos gerados anteriormente à data do fechamento. 
Em 31/12/2022, além das provisões contratuais classificadas como 
perda provável, a compradora possui perdas possíveis no valor de 
R$ 17.475. Foi definido entre as partes um limite para indenização 
de R$ 50.000 que atualizados pela taxa de CDI acumulada até 31 
dezembro de 2022 é de R$ 99.252 (2021 - R$ 88.279), os critérios 
utilizados para definição foram: (i) Limitação Temporal - A obrigação 
da Companhia de indenizar as compradoras permanecerá válida e 
exequível durante os prazos de prescrição fixados na legislação 
aplicável, limitado, em qualquer caso, ao prazo máximo de 6 (seis) 
anos a contar da data do fechamento, a Companhia permanecerá 
responsável pelas perdas cujos respectivos fatos geradores tenham 
sido notificados pela Oceana antes do término do período de 6 anos, 
sem qualquer limitação temporal; (ii) Limitação Material - A indeniza-
ção e o reembolso pelas perdas das compradoras se sujeitarão às 
seguintes limitações: (ii.a) Exceto por perdas de natureza trabalhista, 
somente será devida e exigível indenização por perdas cujo valor, 
individual ou agregado, seja superior a R$ 100; e (ii.b) A obrigação 
de indenizar estará sujeita ao limite máximo, global e não renovável, 
de R$ 50.000 ajustados pela variação acumulada do CDI desde a 
data do fechamento até o 6º (sexto) aniversário do fechamento, para 
processos não listados no Contrato de Compra e Venda. 17.1 Passi-
vos contingentes, não provisionados no balanço: A Companhia 
tem ações de naturezas trabalhistas, tributárias e cíveis envolvendo 
riscos de perda classificados pela diretoria como possíveis, com 
base na avaliação de seus consultores jurídicos, nos seguintes 
montantes: • Trabalhistas R$ 1.848 (2021 - R$ 1.411); • Tributárias 
R$ 121.530 (2021 - R$ 133.857) (i); e • Cíveis R$ 706 (2021 - R$ 
518); (i) Os principais passivos contingentes não provisionados no 
balanço, referem-se a: Pedidos de ressarcimento e restituição de PIS 
e COFINS no valor de R$ 87.206 e processo administrativo decorrente 
de despacho decisório que negou provimento a declarações de 
compensações no valor de R$ 13.702. Mandado de Segurança n. 
5063446-54.2021.4.04.7000 com pedido de liminar, 
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impetrado para assegurar o direito líquido e certo da companhia de 
não ser compelida ao recolhimento da multa de natureza aduaneira, 
objeto do processo administrativo n. 10907.001201/2009-11, 
decorrente do auto de infração nº 0917800/00172/09 no valor 
de R$ 59.818, lavrado contra Flórida S.A. Importação, Exporta-
ção e Comércio, por meio do qual a Fischer é responsabilizada 
solidariamente por ter supostamente interposto àquela empresa 
(Flórida) em operações de exportação de suco de laranja para as 
Antilhas Holandesas. Em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, nenhuma provisão é requerida para fazer face 
a esses processos. 18. Instrumentos financeiros derivativos: 
Os instrumentos derivativos contratados pela Companhia têm o 
propósito de proteger suas operações contra os riscos de variação 
cambial de ativos e passivos em outras moedas que não sejam a 
moeda funcional (R$) e de flutuação na taxa de juros, e não são 
utilizados para fins especulativos. Em 2022 e 2021, não há saldo 
de instrumentos financeiros derivativos não realizados. A alocação 
de ganhos (perdas) com operações de derivativos, liquidadas e não 
liquidadas, pode ser assim resumida:

2022
Ganho líquido alocada no resultado do exercício

Ganho na realização dos 
instrumentos financeiros 148

148
2021

Ganho líquido alocada no resultado do exercício
Perdas na realização dos 
instrumentos financeiros 2.922

2.922
Os instrumentos financeiros derivativos são contratados com 
instituições financeiras de primeira linha, no Brasil. 19. Patrimônio 
líquido: (a) Capital social: O capital social subscrito e integralizado 
está representado por 5.670.239 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. Por meio da Assembleia Geral Extraordinária, realizada 
em 31/08/2021, foi aprovada a redução de capital em função do 
seu excesso no montante de R$ 250.000 proporcionalmente a par-
ticipação acionária já existente e sem o cancelamento de ações. O 
capital social da Companhia passou de R$ 549.470 para R$ 299.470. 
(b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente como 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder 
a 20% do capital social. (c) Dividendos e juros sobre capital 
próprio: Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo de 25% 
sobre o lucro líquido do exercício, depois de deduzidos os prejuízos 
acumulados e a constituição de reserva legal.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 47.245 8.919
Constituição da reserva legal (5%) (2.362) (446)
Base de cálculo dos dividendos 44.883 8.473
Dividendo mínimo obrigatório(25%) - 2.118
Dividendo adicional proposto a pagar - 21.060
Juros sobre capital próprio 22.000 -
Total de dividendos e juros sobre capital próprio 22.000 23.178
No exercício de 2022, a Companhia distribuiu juros sobre capital 
próprio aos acionistas no valor de R$ 22.000 conforme previsto 
em Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 20/12/2022. 
Os juros sobre capital próprio foram imputados aos dividendos 
mínimos obrigatórios. (d) Lucros a disposição da assembleia: 
Refere-se à retenção do saldo remanescente de lucros acumulados 
à disposição dos acionistas na Assembleia Geral Ordinária. 20. 
Outras divulgações sobre os fluxos de caixa: (a) Venda de 
imobilizado: Na demonstração dos fluxos de caixa, o resultado da 
venda de imobilizado compreende:

2022 2021
Venda de ativo fixo preço de venda 349 858
Baixa de imobilizado valor residual (72) (655)

277 203
(b) Movimentação de partes relacionadas

2022 2021
Saldo em 1º de janeiro (270.295) (49.987)
Variações cambiais 11.372 (2.167)
Variação de ativos e passivos (12.027) (167)
Pagamento de dividendo mínimo - 10.830
Pagamento de dividendo adicional - 21.060
Pagamento de juros sobre capital próprio 626 7.090
Pagamento de redução de capital 177.843 7.888
Liberação de recursos a partes relacionadas 2.016 1.125
Receb. de recursos de partes relacionadas (11.575) (1.123)

(102.040) (5.451)
Redução de capital a pagar - (242.534)
Dividendos a pagar - (22.310)
Juros sobre capital próprio a pagar (16.597) -

(16.597) (264.844)
Saldo em 31 de dezembro (118.637) (270.295)
21. Receitas: 2022 2021
Vendas de produtos mercado interno 406.148 274.673
Vendas de produtos mercado externo 93.960 128.934
Receita de prestação de serviços 186 396

500.294 404.003
Deduções e tributos s/ as vendas de prod. (29.231) (25.819)
Deduções e tributos s/ serviços prestados (23) (48)

471.040 378.136
22. Despesas por natureza: 2022 2021
Variações nos estoques de produtos 
acabados e produtos em elaboração (82.622) (75.114)
Matérias-primas 183.349 170.966
Salários e encargos sociais 122.120 111.793
Honorários de serviços e consultoria 10.732 10.590
Combustíveis e eletricidade 15.077 8.895
Aluguéis e armazenagem 12.414 12.307
Arrendamento de terras e edifício 7.124 6.441
Depreciação e amortização 14.601 14.327
Insumos aplicados na produção 60.403 48.745
Fretes 37.281 33.060
Reparos e manutenção 12.692 10.219
Despesas de viagem 300 188
Despesas de comunicação 517 719
Variação de valor justo do produto agrícola 32.921 12.712
Outras despesas 2.992 8.141

429.901 373.989
Despesas de vendas (16.518) (17.988)
Despesas administrativas e gerais (45.464) (46.401)
Custos dos prod. vendidos e serv. prestados (367.919) (309.600)
23. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Provisão(reversão) para perdas tributárias (i)
2022 2021

970 (3.046)
Resultado na venda de investimento (ii) 8.492
Outros ganhos e perdas líquidos 568 3.033
Resultado na baixa de ativos imobilizados (Nota 
20 (a)) 277 203
Créditos tributários (Reintegra) 83 106
Provisão para contingências (7.338) (1.549)
Prej. com processos judiciais e contratuais (1.232) (1.779)

(6.672) 5.460
(i) Em 31/12/2022, por não ter expectativa de realização, a Com-
panhia registrou uma perda de crédito presumido de PIS e COFINS 
no montante de R$ 970, por consequência, houve a reversão da 
provisão para perdas no mesmo montante. Em 31/12/2021, a 
Companhia constituiu R$ 3.046 de complemento de provisão para 
perdas de crédito de PIS e COFINS de acordo com o parecer dos 
advogados quanto à possibilidade de perda provável nos processos. 
(ii) Em 31/12/2020 a Companhia passou a controlar a Pinus Ativos 
Florestais Ltda, através do aumento de capital com aporte de florestas 
de pinus no valor de R$ 63.407. Em 14/01/2021, a Companhia 
celebrou um Memorando de Entendimentos juntamente com a Klabin 
S.A., por meio do qual ajustaram, em caráter não vinculante os 
princípios básicos e condições para a cessão das quotas da Pinus 
Ativos Florestais Ltda. Em 05/04/2021, foi assinado o Instrumento 
Particular de Cessão de Quotas da Pinus Ativos Florestais Ltda., 
no qual a Companhia detinha a totalidade das quotas de emissão 
dessa Sociedade, representativas de 100% (cem por cento) do seu 

capital social, totalmente integralizadas. A compradora, Aroeira 
Reflorestadora S.A. (subsidiária da Klabin S.A.), adquiriu as quotas da 
Sociedade, representadas por ativos florestais, pelo montante de R$ 
71.900 que foi reajustado pela variação positiva do IPCA verificada 
entre a data da assinatura e a data do fechamento, perfazendo um 
recebimento total no valor de R$ 72.672. O montante de R$ 8.493 
é o valor líquido entre o valor de venda e o valor do investimento na 
Pinus Ativos Florestais Ltda.
24. Resultado financeiro 2022 2021
Receitas financeiras
Juros sobre aplicações financeiras 22.975 18.505
Juros e selic sobre impostos 2.157 197
Juros diversos 526 1.507

25.658 20.209
Despesas financeiras
Impostos sobre operações financeiras (1.874) (942)
Ajuste a valor presente (4.854) (4.542)
Despesas financeiras diversas (99) (78)

(6.827) (5.562)
Variações cambiais, líquidas
Variação cambial passiva (70) (11.235)
Variação cambial ativa 10.271 173

10.201 (11.062)
Resultado com operações de hedge
Result. de operações de hedge (realizado) 148 2.922

148 2.922
29.180 6.507

25. Lucro por ação: (a) Básico: O lucro básico por ação é calculado 
pela divisão do lucro atribuível aos acionistas da Companhia pela 
quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação 
durante o exercício.

2022 2021
Lucro atribuível aos acionistas da Companhia 47.245 8.919
Média ponderada no nº de ações ordinárias no exercício
(lotes de mil) 5.670 5.670
Resultado básico por ação
Lucro básico por ação - em reais 8,332 1,573
(b) Diluído: O lucro básico por ação e lucro diluído por ação são 
iguais pelo fato de a Companhia não possuir nenhum instrumento 
com efeito diluidor sobre o resultado por ação. 26. Cobertura de 
seguros: A Companhia possui um programa de gerenciamento de 
riscos com o objetivo de delimitá-los, contratando no mercado cober-
turas compatíveis com o seu porte e operação. Em 31/12/2022, a 
Companhia apresentava as seguintes principais apólices de seguro 
contratadas com terceiros:

Bens Segurados
Tipo de 

cobertura
Importância 

segurada
Instalações, equipamentos,
produtos em estoque e veículos Danos materiais 103.500
Adicionalmente, a Companhia mantém apólices específicas para 
responsabilidade civil. 27. Resumo das políticas contábeis: As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário. 27.1 Conversão de moeda estran-
geira: (a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensu-
rados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual a 
Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações financeiras 
estão sendo apresentadas em R$, que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a moeda de apresentação destas demons-
trações financeiras. (b) Transações e saldos: As operações com 
moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utili-
zando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da 
avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas 
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão 
pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos e 
passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na 
demonstração do resultado. Os ganhos e as perdas cambiais rela-
cionados com financiamentos, caixa e equivalentes de caixa são 
apresentados na demonstração do resultado como “Variações 
cambiais, líquidas”, no grupo de resultado financeiro. 27.2 Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários e investimentos de curto 
prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, 
e com risco insignificante de mudança de valor. 27.3 Instrumentos 
financeiros: 27.3.1 Ativos financeiros não derivativos: (a) 
Classificação e mensuração: A Companhia classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: • Mensura-
dos ao valor justo, cujos ganhos e perdas são registrados no 
resultado do exercício, como resultado financeiro. • Mensurados ao 
custo amortizado, os quais são mantidos pela Companhia com a 
coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos de caixa 
representam apenas pagamento de principal e juros e, portanto, são 
mensurados ao custo amortizado. As receitas com juros provenien-
tes desses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras 
usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou 
perdas devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no 
resultado e apresentados em outros ganhos/(perdas). As perdas por 
impairment também são apresentadas no resultado financeiro na 
demonstração do resultado. Compras e vendas regulares de ativos 
financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na qual a 
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos 
financeiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos 
de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia 
tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da 
propriedade. No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um 
ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo finan-
ceiro não mensurado ao valor justo por meio do resultado, dos 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição do ativo 
financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado são registrados como despesas no 
resultado. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos, o modelo de negócio da Companhia é 
manter os ativos financeiros para receber os fluxos de caixas con-
tratuais. (b) Impairment de ativos financeiros: A Companhia 
avalia, em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito asso-
ciadas aos títulos de dívida registrados ao custo amortizado. A 
metodologia de impairment aplicada depende de ter havido ou não 
um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a 
receber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada 
conforme permitido pelo CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas 
esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos 
recebíveis. 27.3.2 Passivos financeiros não derivativos: A 
Companhia reconhece os passivos financeiros inicialmente na data 
da negociação na qual a Companhia se torna uma parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo 
financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, can-
celadas ou vencidas. A Companhia possui os seguintes passivos 
financeiros não derivativos: fornecedores e outras obrigações, divi-
dendos e juros sobre o capital próprio e passivo de bens arrendados. 
27.3.3 Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os 
valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O 
direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser 
aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, 
insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 27.3.4 
Identificação e valorização dos instrumentos financeiros: A 
Companhia opera com diversos instrumentos financeiros, com 
destaque para caixa e equivalentes de caixa, títulos e valores mobi-
liários, contas a receber e demais contas a receber, partes relacio-
nadas, fornecedores, passivo de bens arrendados e outras obriga-
ções , que estão registrados no balanço patrimonial ao custo 
amortizado. 27.3.5 Instrumentos financeiros derivativos e ati-
vidades de hedge: Os derivativos são reconhecidos pelo valor justo 
na data da celebração do contrato e são subsequentemente 
remensurados ao seu valor justo. Em virtude de a Companhia não 
adotar como política a contabilidade de hedge (hedge accounting), 

as variações no valor justo de qualquer um desses instrumentos 
derivativos são reconhecidas imediatamente na demonstração do 
resultado, na conta “Resultado de operações com instrumentos 
financeiros derivativos”. 27.4 Contas a receber de clientes: As 
contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber 
pela venda de produtos ou prestação de serviços no curso normal 
das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equiva-
lente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante. As contas a receber de clientes são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros 
menos a provisão para créditos de liquidação duvidosa (“PDD” ou 
impairment). A provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
estabelecida quanto existe uma evidencia objetiva de que a Compa-
nhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo 
com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão 
é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 27.5 
Estoques: Os estoques são apresentados pelo menor valor entre o 
custo e o valor realizável líquido e, compreendem, substancialmente, 
produto acabado, matérias-primas, produto em elaboração, materiais 
de embalagem e materiais auxiliares. O custo é determinado usando-
-se o método de custo médio. O custo dos produtos acabados e dos 
produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra 
direta, outros custos diretos e despesas gerais de produção relacio-
nadas que incluem os gastos com transporte dos produtos acabados 
até o local de armazenagem, bem como os gastos com a armaze-
nagem desses produtos. Os custos incorridos com a manutenção 
das lavouras de maçã (tratos culturais) e manutenção das instalações 
industriais e agrícolas são lançados aos estoques e apropriados ao 
custo da produção por ocasião da colheita e da produção de suco 
de maçã. 27.6 Direito de uso de ativos e passivo de bens 
arrendados: O direito de uso dos ativos e o passivo dos arrenda-
mentos são reconhecidos pelo valor futuro das contraprestações 
assumidas no contrato, trazidos a valor presente a partir das taxas 
incrementais de empréstimos. O direito de uso dos ativos é amorti-
zado em base lineares pelo prazo vigente do contrato no resultado 
do exercício na linha competente a sua natureza (“Custo” / “Des-
pesa”), assim como as despesas de juros, correspondentes a 
amortização do ajuste a valor presente líquido dos contratos, são 
alocadas no “Resultado financeiro”. Considera-se, para fins de clas-
sificação como contrato de arrendamento, as operações que 
envolvam ativos específicos definidos no contrato ou de uso exclusivo 
ao longo do período do contrato. 27.7 IRPJ e CSLL correntes e 
diferidos: As despesas de IRPJ e CSLL do período compreendem 
os tributos correntes e diferidos. Os tributos sobre a renda são 
reconhecidos no resultado, exceto na proporção em que estiverem 
relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio 
líquido. Nesse caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio 
líquido. A provisão para o IRPJ é calculada à alíquota de 15% mais 
adicional de 10% sobre a parcela que excede R$ 240 mil, ajustado 
nos termos da legislação vigente. O IRPJ diferido é calculado sobre 
os prejuízos fiscais do IRPJ, a base negativa de CSLL e as corres-
pondentes diferenças temporárias entre as bases de cálculo do 
imposto sobre ativos e passivos e os valores contábeis das demons-
trações contábeis da Companhia. Tributos diferidos ativos são 
reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro 
tributável esteja disponível para ser usado na compensação dos 
prejuízos fiscais e bases negativas da CSLL, bem como, das diferen-
ças temporárias, com base em projeções de resultados futuros 
elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários 
econômicos futuros que podem, portanto, sofrer alterações. Portanto, 
quando requerido, a Companhia efetua a provisão para impairment 
da parcela estimada não realizável dos créditos diferidos, com base 
nas referidas projeções. Os tributos diferidos ativos e passivos são 
apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a 
intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos corren-
tes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma 
autoridade fiscal. 27.8 Depósitos judiciais: Existem situações em 
que a Companhia questiona a legitimidade de determinados passivos 
ou ações movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por 
ordem judicial ou por estratégia da própria diretoria, os valores em 
questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a caracteri-
zação da liquidação do passivo. 27.9 Ativos biológicos: Os ativos 
biológicos são mensurados ao valor justo, deduzidos dos custos 
estimados de venda no momento do corte/colheita. Na determinação 
do valor justo foi utilizado o método de fluxo de caixa descontado de 
acordo com o ciclo de produtividade projetado desses ativos. As 
premissas significativas na determinação do valor justo dos ativos 
biológicos estão demonstradas na Nota 10. A mensuração do valor 
justo dos ativos biológicos é feita anualmente, pois considera que 
esse intervalo é suficiente para que não haja defasagem significativa 
do saldo de valor justo dos ativos biológicos registrados em suas 
informações financeiras e está alinhada com a periodicidade da 
apresentação das demonstrações financeiras da Companhia. O ganho 
ou perda na variação do valor justo dos ativos biológicos são reco-
nhecidos no resultado do período em que ocorrem, em linha especí-
fica da demonstração do resultado, denominada “Variação do valor 
justo dos ativos biológicos”. O valor da exaustão dos ativos biológicos 
é mensurado pela quantidade do produto agrícola cortada/vendida, 
avaliada por seu valor justo. 27.10 Imobilizado: Os bens do ativo 
imobilizado são demonstrados pelo custo histórico de aquisição, 
formação ou construção, que inclui os gastos diretamente atribuíveis 
à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de 
financiamentos relacionados com a aquisição de ativos qualificados. 
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é 
calculada usando o método linear considerando os seus custos e 
seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Edificações e benfeitorias 25
Equipamentos e instalações 10
Pomares de maçã 18
Hardware 5
Veículos 5
As referidas vidas úteis são revisadas anualmente ou sempre que 
forem identificadas circunstâncias que possam alterá-las. Ganhos e 
perdas em alienações são determinados pela comparação dos 
valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no resultado 
na rubrica “Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas”. 
Reparos e manutenções são apropriados ao resultado durante o 
período em que são incorridos. O custo das principais renovações 
é incluído no valor contábil do ativo no momento em que for provável 
que os benefícios econômicos futuros ultrapassem o padrão de 
desempenho inicialmente avaliado para o ativo, sendo que as reno-
vações são depreciadas ao longo da vida útil restante do ativo 
relacionado. O valor contábil é imediatamente baixado ao seu valor 
recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor 
recuperável estimado. 27.11 Intangível: Softwares: As licenças 
de softwares são capitalizadas com base nos custos incorridos para 
adquirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para 
serem utilizados. Esses custos são amortizados usando-se o método 
linear, pela vida útil estimada em cinco anos. Os custos associados 
à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, con-
forme incorridos. Os custos de desenvolvimento que são diretamente 
atribuíveis ao projeto e aos testes de produtos de software identifi-
cáveis e exclusivos, controlados pela Companhia, são reconhecidos 
como ativos intangíveis. Os custos diretamente atribuíveis, que são 
capitalizados como parte do produto de software, incluem os custos 
com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma 
parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Os custos 
também incluem os custos de financiamento incorridos durante o 
período de desenvolvimento do software. Outros gastos de desen-
volvimento que não atendam aos critérios de capitalização são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 27.12 Redução 
ao valor recuperável de ativos: O imobilizado e outros ativos não 
circulantes são revistos anualmente para se identificar evidências de 
perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações 
nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Quando este for o caso, o valor recuperável é calculado 
para verificar se há perda. Quando houver perda, ela é reconhecida 

pelo montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor 
recuperável, que é o maior entre o preço líquido de venda e o valor 
em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são agrupados 
no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa iden-
tificáveis separadamente. 27.13 Contas a pagar aos fornecedo-
res: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar 
por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano, caso contrário, são 
apresentadas como passivo não circulante. As contas a pagar são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa 
efetiva de juros. Face a característica de curto prazo dos vencimen-
tos, as contas a pagar, são reconhecidas pelo valor da fatura cor-
respondente. 27.14 Provisões: As provisões são reconhecidas 
quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente ou não forma-
lizada (constructive obligation) como resultado de eventos já ocorri-
dos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. 
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade 
de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe 
de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo 
que a probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item 
individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena. As 
provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes 
dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de mercado 
do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da obrigação. 
O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. 27.15 Benefícios a empre-
gados: (a) Obrigações de aposentadoria: A Companhia disponi-
biliza aos seus funcionários, plano de contribuição definida, onde 
paga contribuições a planos privados de pensão em bases compul-
sórias, contratuais ou voluntárias. Assim que as contribuições tiverem 
sido feitas, a Companhia não tem obrigações relativas a pagamentos 
adicionais. As contribuições regulares compreendem os custos 
periódicos líquidos do período em que são devidas e, assim, são 
incluídas nos custos de pessoal. (b) Participação nos lucros: A 
Companhia reconhece um passivo e uma despesa de participação 
nos resultados com base em metodologia, que leva em conta o lucro 
atribuído aos acionistas da Companhia após certos ajustes. A Com-
panhia reconhece uma provisão quando estiver contratualmente 
obrigado ou quando houver uma prática anterior que tenha gerado 
uma obrigação não formalizada (contructive obligation). 27.16 Ajuste 
a valor presente de ativos e passivos: Quando relevantes, ativos 
e passivos foram ajustados a valor presente. O valor presente é 
calculado com base na taxa efetiva de juros aplicável. A referida taxa 
é compatível com a natureza, o prazo e os riscos de transações 
similares em condição de mercado. 27.17 Capital social e reserva 
de capital: As ações ordinárias são classificadas como patrimônio 
líquido. A reserva legal é calculada na base de 5% do lucro líquido 
do exercício nos termos da Lei nº 6.404/76, após a compensação 
dos prejuízos acumulados. 27.18 Distribuição de dividendos e 
juros sobre capital próprio: A distribuição de dividendos é inicial-
mente reconhecida como um passivo nas demonstrações financeiras 
ao final do exercício, com base no estatuto social. Qualquer valor 
acima do mínimo obrigatório, que de acordo com o estatuto social 
é de 25% do lucro líquido do exercício, somente é provisionado na 
data em que são formalmente aprovados pelos acionistas. O bene-
fício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na apuração 
do IRPJ e da CSLL. 27.19 Reconhecimento de receita: A receita 
compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber 
pela venda de produtos e serviços. A receita líquida é apresentada 
líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos des-
contos. A Companhia reconhece a receita e os custos associados 
de vendas, no momento em que os produtos são entregues aos 
clientes ou quando o controle dos itens vendidos é transferido para 
o cliente, ou seja, quando todas as condições de reconhecimento 
são atingidas. A receita é registrada pelo valor líquido de vendas 
(após deduções de impostos, descontos e devoluções). A receita 
pela prestação de serviços é reconhecida de acordo com as medi-
ções de serviços realizados ou de diárias relativas a serviços pres-
tados, na medida em que todos os custos relacionados aos serviços 
possam ser mensurados confiavelmente. A receita de juros é reco-
nhecida em base proporcional ao tempo, levando em consideração 
o principal em aberto e a taxa efetiva ao longo do período até o 
vencimento, quando se determina que essa receita será apropriada 
à Companhia. 27.20 Arredondamento de valores: Todos os 
valores divulgados nas demonstrações financeiras e notas foram 
arredondados com a aproximação de milhares de reais, salvo indi-
cação contrária. 27.21 Alteração de normas novas que ainda 
não estão em vigor: Em 04/07/2022, o CPC - Comitê de Pronun-
ciamento Contábeis emitiu o vigésimo documento de revisão de 
normas contábeis. As entidades devem aplicar essas alterações nos 
exercícios anuais com início em, ou após, 01/01/2023, ou seja, não 
estão em vigor para o exercício de 2022. A adoção antecipada de 
normas não é permitida no Brasil pelo CPC. • Alteração do conceito 
de “estimativas contábeis” do item 5, dos itens 32, 34, 38 e 48 e 
do título do item 32 e inclusão dos itens 32A, 32B, 34ª e 54I no CPC 
23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de 
Erro, para esclarecer como devem ser distinguidas as mudanças 
nas políticas contábeis de mudanças nas estimativas contábeis, 
aplicadas nas transações ou eventos prospectivamente, retrospec-
tivamente e ao período atual.• Inclusão da definição de “políticas 
contábeis” no item 7, alterando a letra e do item 10, o inciso ii da 
letra c do item 114 e dos itens 117 e 122, incluindo os itens de 117ª 
e 117E e 139V e excluindo os itens 118, 119 e 121 no CPC 26 (R1) 
– Apresentação das Demonstrações Contábeis, para que na divulga-
ção das políticas contábeis seja as “materiais” ao invés de políticas 
contábeis “significativas”, trazendo a definição e explicação de como 
identificá-las. • Alteração dos incisos (i) e (ii) da letra b do item 15, 
as letras b e c do item 22 e as letras a e b do item 24 e inclusão do 
inciso (iii) da letra b do item 15, do item 22A, da letra c do item 24, 
dos itens 98J, 98K e 98L e do exemplo 8 do Apêndice B no CPC 32 
– Tributos sobre o lucro, para requer o reconhecimento do imposto 
diferido sobre as transações que no reconhecimento inicial, dão 
origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e 
dedutíveis. Normalmente se aplica a transações de arrendamentos 
(ativos de direito de uso e passivos de arrendamento). Não há outras 
normas CPCs ou interpretações ICPCs que ainda não entraram em 
vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras. 27.22 Novas normas e interpretações alteradas: 
A Companhia, após avaliação do conteúdo das novas normas e 
interpretações alteradas com vigência a partir de 01/01/2022, 
concluiu não ter impactos relevantes em suas demonstrações 
financeiras. 28 Eventos subsequentes: (a) Pagamento de juros 
sobre capital próprio: A Companhia pagou até a data da elaboração 
dessas demonstrações financeiras o total de R$ 15.971 por conta 
da distribuição de juros sobre capital próprio de R$ 22.000 mencio-
nada na Nota 19 (c). (b) Decisão do STF sobre a modulação dos 
efeitos da quebra de coisa julgada: Em decisão unânime tomada 
no dia 08/02/2023, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (“STF”) 
considerou que uma decisão definitiva, a chamada “coisa julgada”, 
sobre tributos recolhidos de forma continuada, perde seus efeitos 
caso a Corte se pronuncie em sentido contrário. Isso porque, de 
acordo com a legislação e a jurisprudência, uma decisão, mesmo 
transitada em julgado, produz os seus efeitos enquanto perdurar o 
quadro fático e jurídico que a justificou. Havendo alteração, os efeitos 
da decisão anterior podem deixar de se produzir. Em virtude disso, 
a Companhia está monitorando o andamento do tema, assim como 
a repercussão dos efeitos da decisão. A Companhia revisou a pro-
babilidade de perda dos processos e concluiu, até o momento, não 
ter impacto em suas demonstrações financeiras findadas em 
31/12/2022.
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continuação 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas Fischer S.A. Agroindústria. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Fischer 
S.A. Agroindústria (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patri-
monial e financeira da Fischer S.A. Agroindústria em 31/12/2022, 
o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Ênfase - Transações com partes relacionadas: Chama-
mos atenção para as Notas 1 e 12 às demonstrações financeiras 

que descrevem que a Companhia mantém transações e saldos em 
montantes significativos com partes relacionadas nas condições 
nelas descritas. Dessa forma, as demonstrações financeiras devem 
ser analisadas nesse contexto. Nossa opinião não está ressalvada 
em relação a esse assunto. Responsabilidades da diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A diretoria da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o 
uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segu-
rança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 

nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação 

do uso, pela diretoria , da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham 
sido identificadas durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 03/04/2023
PricewaterhouseCoopers Rodrigo de Camargo
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1SP219767/O-1
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Hidrovias do Brasil – Marabá S.A.
CNPJ/MF nº 13.611.481/0001-13 – NIRE 35.300.393.406

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 05 de abril de 2023
Data, Horário e Local: Aos 05 (cinco) dias do mês de abril de 2023, às 10:00 horas, na sede social da Hidro-
vias do Brasil – Marabá S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, conjunto 72, Pinheiros, CEP 05416-000. Convocação e Presença: Nos 
termos do artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”), foram dispensadas as formalidades de convocação tendo em vista a presença da única acionista da 
Companhia representando a totalidade de seu capital social, ficando regularmente instalada a presente Assembleia 
Geral Extraordinária. Mesa: Presidente: Fabio Abreu Schettino; Secretário: Guilherme Touriño Brandi. Ordem 
do Dia: Deliberar sobre aumento do capital social da Companhia e a consequente consolidação do Estatuto 
Social da Companhia. Deliberações Tomadas por Unanimidade: A única acionista da Companhia, após análise 
e discussão da matéria proposta, decidiu, sem quaisquer restrições: (i) Aprovar o aumento do capital social da 
Companhia, atualmente de R$  20.360.000,00 (vinte milhões e trezentos e sessenta mil reais) dividido em 
20.360.000 (vinte milhões e trezentos e sessenta mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal para 
R$ 20.410.000,00 (vinte milhões e quatrocentos e dez mil reais) dividido em 20.410.000 (vinte milhões e qua-
trocentas e dez mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Um aumento, portanto, no valor de 
R$50.000,00 (cinquenta mil reais), mediante a emissão de 50.000 (cinquenta mil) novas ações ordinárias 
nominativas, sem valor nominal, em tudo igual as atualmente existentes, ao preço de emissão de R$1,00 (um 
real) por ação. As ações ora emitidas serão integralizadas nesta data pela única acionista da Companhia, nos 
termos do boletim de subscrição que integra a presente ata como “Anexo I”. Em decorrência da deliberação 
acima aprovada, o caput do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo 4º. O capital social subscrito é de R$ 20.410.000,00 (vinte milhões e quatrocentos e dez mil 
reais) dividido em 20.410.000 (vinte milhões e quatrocentas e dez mil) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal.” Em virtude do acima exposto, o Estatuto Social da Companhia devidamente consolidado passa a 
vigorar com a redação constante do “Anexo II” à presente Ata. Encerramento e Lavratura da Ata: Nada mais 
havendo a ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a 
pediu, declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata na 
forma de sumário, conforme o disposto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei das S.A., a qual, reaberta a sessão, 
foi lida, aprovada e por todos os presentes assinada. Presidente: Fabio Abreu Schettino; Secretário: Guilherme 
Touriño Brandi; Acionista: Hidrovias do Brasil S.A., p. Fabio Abreu Schettino e Gleize Franceschini Gealh. São 
Paulo, 05 de abril de 2023. Mesa: Fabio Abreu Schettino – Presidente; Guilherme Touriño Brandi – Secre-
tário. Acionista: Hidrovias do Brasil S.A., Fabio Abreu Schettino – Diretor; Gleize Franceschini Gealh – 
Diretora. Anexo II. Estatuto Social Consolidado. Nome e Duração. Artigo 1º. Hidrovias do Brasil – Marabá 
S.A. (“Companhia”) é uma sociedade por ações, com prazo de duração indeterminado, regida por este Estatuto 
Social e pelas disposições legais aplicáveis, em especial a Lei nº 6.404 de 15de dezembro de 1976 e suas 
alterações posteriores (“Lei das S.A.”). Sede Social. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede social e foro legal 
no Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, nº 30, 7º andar, conjunto 72, Pinheiros, 
CEP 05416-000, podendo abrir filiais, agências, escritórios e estabelecimentos em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior, por deliberação da Diretoria ou da Assembleia Geral. Objeto Social. Artigo 3º. A 
Companhia tem por objeto social a construção, operação e exploração de terminais multipropósitos e multimodais 
próprios ou de terceiros, de uso privativo, misto ou público, além da execução de quaisquer atividades afins, 
correlatas, acessórias ou complementares às descritas anteriormente, na região de Marabá, Estado do Pará, 
podendo também participar de outras empresas que atuem nestes ramos, na qualidade de sócia, acionista ou 
consorciada, ou por meio de outras modalidades de investimento. Capital Social. Artigo 4º. O capital social 
subscrito é de R$ 20.410.000,00 (vinte milhões e quatrocentos e dez mil reais) dividido em 20.410.000 (vinte 
milhões e quatrocentas e dez mil) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Parágrafo 1º. O capital 
social subscrito e não integralizado pelos acionistas deverá ser pago nos termos e condições estabelecidos nos 
respectivos boletins de subscrição, mediante chamada da Assembleia Geral. Artigo 5º. A Companhia está 
autorizada a aumentar seu capital social mediante a emissão de até 30.000.000 (trinta milhões) de novas ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, por deliberação da Assembleia Geral e independentemente de reforma 
estatutária, nos termos do Artigo 168 da Lei das S.A. Parágrafo 1º. Na emissão de ações, dentro do limite do 
capital autorizado, a Assembleia Geral fixará: (a) a quantidade de ações; (b) o preço da emissão; e (c) as demais 
condições de subscrição e integralização, nos termos da Lei das S.A. Parágrafo 2º. O aumento de capital 
mediante integralização em bens dependerá de aprovação específica da Assembleia Geral, nos termos da Lei 
das S.A. Parágrafo 3º. A Companhia também poderá emitir bônus de subscrição, observado o limite do capital 
autorizado, mediante deliberação da Assembleia Geral. Parágrafo 4º. A Companhia não poderá emitir partes 
beneficiárias. Ações. Artigo 6º. A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais. Artigo 7º. Todas as ações da Companhia serão nominativas. A propriedade das ações será comprovada 
pelo registro das ações em nome de cada acionista no livro próprio. Assembleia Geral de Acionistas. Artigo 
8º. Com a competência prevista em lei e neste Estatuto Social, as Assembleias Gerais de Acionistas realizar-se-
-ão ordinariamente nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento de cada exercício social e, 
extraordinariamente, sempre que os interesses sociais exigirem. Artigo 9º. As Assembleias Gerais serão presi-
didas por qualquer um dos Diretores, que deverá indicar, dentre os presentes, o Secretário. Artigo 10. Somente 
poderão tomar parte e votar na Assembleia Geral os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome 
no livro próprio com 1 (um) dia útil de antecedência da data designada para a realização da referida Assembleia 
Geral. Parágrafo Único. Os acionistas poderão ser representados por procuradores, nos termos da Lei das 
S.A., devendo apresentar a qualquer um dos Diretores cópia da respectiva procuração com pelo menos 1 (um) 
dia útil de antecedência da data designada para a realização da referida Assembleia Geral. Administração da 
Companhia. Artigo 11. A administração da Companhia compete somente à Diretoria, que terá as atribuições 
conferidas por lei e por este Estatuto Social, estando os Diretores dispensados de oferecer garantia para o 
exercício de suas funções. Parágrafo 1º. Todos os membros da Diretoria tomarão posse mediante assinatura 
dos respectivos termos no livro próprio, permanecendo em seus respectivos cargos até a posse de seus suces-
sores. Parágrafo 2º. A Assembleia Geral deverá estabelecer a remuneração global dos Diretores e a sua distri-
buição. Artigo 12. Além daquelas previstas na Lei das S.A., as seguintes matérias deverão ser objeto de deli-
beração em Assembleia Geral: (i) fixação da orientação geral dos negócios da Companhia e aprovação do plano 
de negócios, que deverá conter o orçamento e o detalhamento dos objetivos e estratégias de negócios para o 
período em questão (“Plano”); (ii) fixação e alteração da remuneração individual, dos benefícios indiretos e dos 
demais incentivos dos Diretores, observado o limite global de remuneração estabelecida anteriormente pela 

Assembleia Geral, (iii) aprovação de planos de participação de lucros, bem como estabelecimento de critérios 
para remuneração e políticas de benefícios dos Diretores e da Companhia; (iv) aquisição ou alienação de parti-
cipação em outras sociedades; (v) determinação do voto da Companhia em qualquer reunião ou assembleia de 
qualquer sociedade na qual a Companhia detenha participação direta; (vi) chamadas de capital, dentro do limite 
do capital social subscrito; (vii) emissão de ações ordinárias, bônus de subscrição ou títulos conversíveis em 
ações, respeitado o limite previsto no Artigo 5º acima, e determinação dos termos e condições de cada emissão; 
e (viii) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações e sem garantia real. Diretoria. Artigo 13. 
A Diretoria será composta por 2 (dois) a 5 (cinco) Diretores, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pela 
Assembleia Geral de Acionistas e por esse destituíveis a qualquer tempo, sendo todos os Diretores sem desig-
nações específicas. Parágrafo 1º. Os Diretores serão eleitos pelo prazo de mandato de 2 (dois) anos, sendo 
admitida a reeleição. Parágrafo 2º. Findos os seus mandatos, poderão ser nomeados novos Diretores por meio 
de deliberação aprovada pela Assembleia Geral de de Acionistas. Caso o quorum de aprovação não seja alcançado, 
os Diretores então empossados serão considerados automaticamente reeleitos para o exercício de novo mandato 
de 2 (dois) anos. Artigo 14. Compete à Diretoria a representação ativa e passiva da Companhia e a prática de 
todos os atos necessários ou convenientes à administração dos negócios sociais, inclusive aqueles previstos no 
eventual plano de negócios aprovado pela Assembleia Geral de Acionistas, respeitados os limites previstos em 
lei ou neste Estatuto Social. Artigo 15. A Companhia considerar-se-á obrigada quando representada: (i) por 2 
(dois) Diretores em conjunto; (ii) por 1 (um) Diretor em conjunto com 1 (um) procurador com poderes especiais, 
devidamente constituído, para a prática de quaisquer atos em valor de até R$1.000.000,00 (um milhão de reais) 
em uma única operação; ou (iii) por 1 (um) só Diretor ou 1 (um) procurador com poderes especiais, devidamente 
constituído, para a prática dos seguintes atos: a) de representação da Companhia perante quaisquer órgãos 
públicos federais, estaduais e municipais, entidades de classes, nas Assembleias Gerais de acionistas ou reuniões 
de sócios das sociedades nas quais a Companhia participe, bem como nas Assembleias ou reuniões de entidades 
de direito privado nas quais a Companhia participe como patrocinadora, membro fundador ou simplesmente 
membro participante; b) de endosso de cheques para depósito em contas bancárias da Companhia, independen-
temente do valor; c) de representação da Companhia perante sindicatos ou Justiça do Trabalho; para matérias 
de admissão, suspensão ou demissão de empregados; e para acordos trabalhistas; e d) para a prática de 
quaisquer atos em valor de até R$500.000,00 (quinhentos mil reais) em uma única operação. Parágrafo 1º. As 
procurações serão outorgadas em nome da Companhia por 2 (dois) Diretores em conjunto, devendo especificar 
os poderes conferidos e salvo aquelas previstas no Parágrafo Segundo deste Artigo, terão período de validade 
limitado a, no máximo, 1 (um) ano. Parágrafo 2º. As procurações para fins judiciais poderão ser outorgadas 
por prazo indeterminado e aquelas outorgadas para fins de cumprimento de cláusula contratual poderão ser 
outorgadas pelo prazo de validade do contrato a que estiverem vinculadas. Conselho Fiscal. Artigo 16. O 
Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios sociais em que for convocado mediante solicitação dos 
Acionistas, conforme previsto em lei. Exercício Social e Lucros. Artigo 17. O exercício social terminará no 
dia 31 de dezembro de cada ano, ocasião em que deverão ser preparados o balanço e as demais demonstrações 
financeiras previstas em lei. Parágrafo 1º. Do lucro líquido apurado no exercício, será deduzida a parcela de 
5% (cinco por cento) para a constituição de reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cento) do capital 
social. Parágrafo 2º. Os acionistas têm direito a um dividendo obrigatório correspondente a 1% (um por cento) 
do respectivo lucro líquido, ajustado de acordo com o Artigo 202 da Lei nº 6.404/76. Parágrafo 3º. O saldo 
remanescente, após atendidas as disposições legais, terá a destinação determinada pela Assembleia Geral, que 
poderá, por proposta da Diretoria: (i) deliberar reter parcela do lucro líquido prevista em orçamento de capital 
previamente aprovado, nos termos do Artigo 196 da Lei das S.A.; e (ii) destinar a totalidade ou parcela do lucro 
remanescente às reservas estatutárias previstas no presente Estatuto Social, nos termos do Artigo 194 da Lei 
das S.A. Artigo 18. Adicionalmente às reservas legalmente previstas, a Companhia terá as seguintes reservas 
de lucros: (i) Reserva para Investimentos, cujos recursos serão destinados à realização de investimentos rela-
cionados ao objeto social da Companhia e à expansão de suas atividades, formada com recursos equivalentes 
a até 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. 
O saldo da conta de Reserva para Investimentos não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do capital 
social. (ii) Reserva de Capital de Giro, cujos recursos serão destinados a suprir as necessidades de capital 
operacional da Companhia, formada com recursos equivalentes a até 50% (cinquenta por cento) do lucro líquido 
da Companhia ajustado na forma do artigo 202 da Lei das S.A. O saldo da conta de Reserva de Capital de Giro 
não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do capital social. Artigo 19. A Companhia poderá pagar juros 
sobre o capital próprio, imputando-os ao dividendo obrigatório. Artigo 20. a Assembleia Geral poderá declarar 
e pagar, a qualquer tempo durante o exercício social, dividendos intermediários à conta de reservas de lucros e 
de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais precedentes, que deverão ser imputados ao dividendo 
obrigatório referente àquele exercício. Artigo 21. Observados os requisitos e limites legais, a Assembleia Geral 
poderá, ao final de cada trimestre ou semestre, com base em balanço intermediário específico, declarar e pagar 
dividendos periódicos a partir dos resultados verificados no trimestre ou semestre em questão, que deverão ser 
imputados ao dividendo obrigatório referente àquele exercício. Artigo 22. Os dividendos não recebidos ou 
reclamados prescreverão no prazo de 3 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição 
do acionista, e reverterão em favor da Companhia. Dissolução e Liquidação. Artigo 23. A Companhia será 
dissolvida e liquidada nos casos previstos em lei, sendo a Assembleia Geral o órgão competente para determinar 
o modo de liquidação e indicar o liquidante. Juízo Arbitral. Artigo 24. A Companhia, seus acionistas e admi-
nistradores obrigam-se a resolver por meio de arbitragem, de acordo com o Regulamento da Câmara de Arbi-
tragem do Mercado instituída pela Bolsa de Valores de São Paulo – BOVESPA, toda e qualquer disputa ou con-
trovérsia relacionada à aplicação, validade, eficácia, interpretação ou violação das disposições constantes neste 
Estatuto Social ou na Lei das S.A. Parágrafo 1º. Sem prejuízo da validade desta cláusula arbitral, qualquer das 
partes do procedimento arbitral terá o direito de recorrer ao Poder Judiciário com o objetivo de, se e quanto 
necessário, requerer medidas cautelares de proteção de direitos, seja em procedimento arbitral já instituído ou 
ainda não instituído, sendo que, tão logo qualquer medida dessa natureza seja concedida, a competência para 
decisão de mérito será imediatamente restituída ao tribunal arbitral instituído ou a ser instituído. Parágrafo 2º. 
A lei brasileira será a única aplicável ao mérito de toda e qualquer controvérsia, bem como à execução, interpre-
tação e validade desta cláusula compromissória. O Tribunal Arbitral será formado por árbitros escolhidos na 
forma estabelecida no Regulamento da Câmara de Arbitragem do Mercado. O procedimento arbitral terá lugar 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, local onde deverá ser proferida a sentença arbitral. A arbitragem 
deverá ser administrada pela própria Câmara de Arbitragem do Mercado, sendo conduzida e julgada de acordo 
com as disposições pertinentes de seu Regulamento. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o 
registro sob o nº 146.481/23-9 em 14/04/2023. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

Caravelas Negócios Imobiliários S.A. 
CNPJ/MF nº 13.019.760/0001-92 – NIRE 35.300.386.817
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Srs. Acionistas a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária da Sociedade, a ser 
realizada na sede social, à Avenida Presidente Altino, 603, em São Paulo-SP, no dia 26 de abril de 2023, 
às 9:30 horas, a fim de deliberarem sobre seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar conhecimento do Relatório da 
Administração, examinar e deliberar sobre as contas da Diretoria, o balanço patrimonial e demais demons-
trações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Deliberar 
sobre a distribuição e pagamento de dividendos; e (iii) Fixar a remuneração global anual da administração. 
São Paulo, 13 de abril de 2023. Angela Martins Guido Rios – Presidente do Conselho de Administração.
 (19, 20 e 21/04/2023)

Athena Saúde Brasil S.A.
CNPJ/ME nº 31.701.408/0001-14 – NIRE 35.300.522.681

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 28 de abril de 2023
O Conselho de Administração da Athena Saúde Brasil S.A. (“Companhia”) vem pela presente, nos termos do 
art. 124 da Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), convocar os senhores Acionistas da Companhia, 
para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 28 
de abril, às 10h00, de modo exclusivamente digital, por meio do aplicativo de videoconferência Zoom, conforme 
autorizado pela Instrução Normativa nº 81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada 
de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81”), nos termos do art. 132, I, II e III, e do art. 289, § 3º, da Lei das S.A., 
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores e 
examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas 
ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (ii) deliberar sobre a renúncia de membro do Conselho de 
Administração da Companhia; (iii) fixação do número e reeleição dos membros do Conselhos de Administração da 
Companhia; (iv) deliberar sobre findo a remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício 
social a se encerrar em 31 de dezembro de 2023; e (v) ratificar a alteração do jornal de grande circulação para 
a publicação dos atos societários e demais documentos do interesse social da Companhia. Nos termos do art. 
126 da Lei das S.A., para participar da Assembleia, os acionistas ou seus representantes deverão apresentar à 
Companhia, aos cuidados do Departamento de Relacionamento com Investidores – ri@athenasaude.com.br, com 
no mínimo 2 (dois) dias úteis de antecedência à data de realização da Assembleia: (a) documento de identidade; (b) 
atos societários que comprovem a representação legal; e (c) instrumento de outorga de poderes de representação, 
conforme aplicável. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes 
documentos, devidamente registrados no órgão competente: (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato societário de 
eleição do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente acionista pessoa jurídica. Para participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, 
§ 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento ao disposto no art. 654, § 1º e § 2º da Lei nº 10.406/2002, conforme 
alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa 
do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, 
contendo o reconhecimento da firma do outorgante. As pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão 
ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou 
instituição financeira, consoante previsto no art. 126, § 1º, da Lei das S.A. As pessoas jurídicas acionistas da 
Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto 
social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, 
acionista ou advogado. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na Assembleia 
encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia. São Paulo/SP, 20 de abril de 2023. 
Ricardo Leonel Scavazza – Presidente do Conselho de Administração. (20, 21 e 25/04/2023)

Caltabiano McLarty Participações S.A.
CNPJ/MF nº 07.133.841/0001-16 – NIRE 35.300.319.796

Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no dia 02/05/2023 às 
11 horas, na forma virtual, nos termos tutelados pela Lei 14.030/2020 e Instrução Normativa DREI nº 81/2020, 
para deliberarem sobre o exame, discussão e votação das demonstrações financeiras do exercício encerrado em 
31/12/2022 e deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31/12/2022. A 
Assembleia Geral Ordinária será realizada por intermédio da Plataforma Google Meet. Cada acionista receberá um 
convite eletrônico, onde constará o endereço eletrônico para que o Acionista tenha acesso ao ambiente virtual da 
Assembleia Geral Ordinária. O ambiente estará disponível para acesso com 30 (trinta) minutos de antecedência ao dia 
e horário constantes nesta Convocação. Considerando a realização da Assembleia Geral Ordinária por meio virtual, 
os documentos a serem examinados serão encaminhados via correio eletrônico dos Acionistas no dia 24/04/2023. 
São Paulo, 20/04/2023. Alessandro Portella Maia – Diretor Presidente. (20, 21 e 25/04/2023)

Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos
CNPJ/MF nº 58.317.751/0001-16 – NIRE 35.300.117.441

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária – Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”) a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia, que se realizará no dia 28 de abril de 
2023, às 10:00 horas, na sede social da Localfrio S.A. Armazéns Gerais Frigoríficos (“Companhia”), localizada 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Guararapes, nº1909 – 9º andar – Cidade Monções, 
São Paulo/SP, CEP 04561- 004, a fim de deliberarem sobre: 1. Em Assembleia Geral Ordinária: a) o Relatório 
da Administração, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia acompanhadas 
do Parecer dos Auditores Independentes referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; 
b) deliberar acerca da distribuição proventos, através de Juros sobre o Capital Próprio (“JCP”) – referentes 
aos exercícios de 2022; c) a proposta dos administradores para a destinação do resultado relativo ao 
exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; e; d) a remuneração global anual dos administradores 
para o exercício social de 2022. 2. Em Assembleia Geral Extraordinária: a) eleger o Sr. Rodrigo Casado 
Oliveira da Silva para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia; b) reeleger os 
demais membros do Conselho de Administração da Companhia pelo período de mais 1 ano; c) apresentar a 
composição do Conselho de Administração; d) alterar o endereço da sede administrativa inscrita no CNPJ/
MF sob nº 58.317.751/0001-16 e com NIRE 35.300.117.441; e) alterar o endereço da filial localizada na 
cidade de São Paulo inscrita no CNPJ/MF sob nº 58.317.751/0004-69 e com NIRE 35.901.562.725; f) 
alterar o endereço da filial localizada na cidade de Itajaí inscrita no CNPJ nº 58.317.751/0015-11 e com NIRE 
42.901.033.892 da Companhia; g) eleger o Sr. Nicolas Bortoleto Oliveira, ao cargo de Diretor Financeiro da 
Companhia; h) reeleger os demais Diretores da Companhia por mais um ano; i) apresentar a composição da 
Diretoria da Companhia atual; j) aprovar a alteração do Artigo 13 do Estatuto Social relacionado às atribuições 
e poderes do Conselho de Administração da Companhia, incluindo, alteração e/ou estabelecimento da alçada 
de aprovação de contratação de novos empréstimos ou a rolagem de dívidas; garantias às subsidiárias; 
aquisição, alienação e oneração de bens e estabelecimento de deliberação sobre aumento de capital social; 
k) aprovar a alteração do Artigo 22 do Estatuto Social relacionado às atribuições e poderes da Diretoria da 
Companhia, incluindo, alteração de alçada e/ou estabelecimento para a contratação de novos empréstimos; 
garantias às subsidiárias; aquisição, alienação e oneração de bens; l) ratificar os atos praticados por Diretores 
e procuradores da Companhia; e; m) a consolidação do Estatuto Social da Companhia a fim de refletir as 
alterações realizadas. Informações Gerais: Os acionistas deverão apresentar à Companhia, antes ou na data 
de realização da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, conforme o caso: (i) documento de identidade 
e, conforme o caso, atos societários pertinentes que comprovem a representação legal; e (ii) instrumento de 
mandato com reconhecimento de firma do outorgante, acompanhado do documento de identidade do procu-
rador e, conforme o caso, atos societários pertinentes. Encontram-se à disposição dos senhores acionistas, 
no departamento financeiro da Companhia, no endereço da sede, cópias de todos os documentos específicos 
a serem apreciados na Assembleia e referidos nesta convocação. São Paulo, 28 de abril de 2023. Marilena 
Rodrigues Vasone – Presidente do Conselho de Administração (20, 21 e 25/04/2023)

Tam Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A. 
CNPJ/MF nº 52.045.457/0001-16 – NIRE 35.300.026.373
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Tam Aviação Executiva e Táxi Aéreo S.A. (“Com-
panhia”) a se reunirem às 09:00, do dia 28 de abril de 2023, na sede social, na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Monsenhor Antonio Pepe, nº 94, Parque Jabaquara, facultada 
a participação digital através do link https://us02web.zoom.us/j/84994689394?pwd=M2s5S1NXc
mFTblhCTDd4MTlFNG5kdz09, bem como a assinatura da respectiva Ata por meio digital a ser 
disponibilizado, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a. Tomar as contas dos admi-
nistradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, as demonstrações financeiras e 
o parecer dos auditores independentes relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2022; b. Destinação do lucro apurado no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2022; c. Reeleição dos membros da Diretoria; d. Remuneração dos administradores da Compa-
nhia. A Companhia informa que se encontram à disposição dos Senhores Acionistas, na sede 
social da Companhia os documentos elencados na Lei 6.404/76. São Paulo, 20 de abril de 2023. 
Leonardo Rosendo Fiuza – Diretor (20, 21 e 25/04/2023)

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=d57bf9ba-d1dc-4c5f-b3db-d42002abd0a6
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DM Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ/MF nº 37.555.231/0001-71

Relatório da Administração
Aos Senhores Acionistas, Clientes e Parceiros: Em cumprimento às 
disposições legais e estatutárias, a Administração da DM Sociedade de 
Crédito Direto S/A (“Companhia”) submete à apreciação de V.Sas. o Rela-
tório da Administração, as Demonstrações Financeiras acompanhadas 
das Notas Explicativas e o relatório dos Auditores Independentes sobre 
as demonstrações financeiras, correspondentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, aprovadas em 17 de março de 2023. Sobre 
a Companhia: A Companhia foi constituída em 07 de agosto de 2019 
e teve aprovação do seu registro no dia 29 de junho de 2020, tendo 
por objeto promover operações de empréstimo, de financiamento e de 
aquisição de direitos creditórios exclusivamente por meio de plataforma 
eletrônica, com utilização de recursos financeiros que tenham como 
única origem capital próprio, emitir moeda eletrônica e gestão de conta 
de pagamento pré-paga; prestar de serviços de análise de crédito e 
cobrança; participar no capital de outras sociedades, como sócia ou 
acionista, exceto instituições financeiras; e atuar como representante 
de seguros relacionados aos empréstimos. Em 03 de fevereiro de 
2022 houve transferência de 1.484.654 das ações para constituição 

da DMCard Participações Ltda. que passou a ser a controladora prin-
cipal da Companhia em decorrência da reorganização societária do 
Grupo DM conforme nota explicativa 8. Política de distribuição de 
dividendos: A política de dividendos da DM Sociedade de Crédito Direto 
S.A. assegura aos acionistas, estatutariamente, o dividendo mínimo 
obrigatório, em cada exercício, de 25% sobre os lucros auferidos, ou 
a dispensa dos dividendos com anuência de todos os acionistas em 
Assembleia. Eventos significativos: Em 16 de dezembro de 2022 
a Companhia obteve autorização do Banco Central do Brasil para 
a mudança da denominação social para DM Sociedade de Crédito 
Direto S.A. (anteriormente DMCARD Sociedade de Crédito Direto S.A). 
Responsabilidade socioambiental: Nosso propósito é valorizar as 
pessoas sem deixar ninguém para trás, simplificando e democratizando 
o acesso aos serviços financeiros para milhões de pessoas de forma 
inclusiva, transparente e com o pensamento digital visando a felicidade 
e compartilhando com as partes interessadas. O Grupo DM entende que 
atuar com responsabilidade social é agir de maneira ética e transparente 
em todas as suas operações, valorizar e garantir a integração das 

dimensões social e ambiental e assume o compromisso com a respon-
sabilidade socioambiental, na região de sua atuação, contribuindo para 
a melhora da qualidade de vida das comunidades, colaborando para o 
crescimento econômico consciente, a preservação do meio ambiente e a 
promoção de boas práticas na gestão social, através de seus negócios 
e contribui para o desenvolvimento econômico da sociedade, zelando 
que os recursos sejam utilizados de maneira consciente e sustentável. 
Auditoria e serviços de não auditoria: A Companhia informa que 
não possui nenhum vínculo com os auditores independentes ou qualquer 
parte relacionada a eles, não havendo, portanto, a existência de conflito 
de interesse, perda de independência ou objetividade de seus auditores 
independentes. Agradecimentos gerais: Agradecemos aos acionistas, 
clientes e parceiros pela confiança e credibilidade, e em especial aos 
nossos colaboradores, pela dedicação e empenho que possibilitaram 
o desenvolvimento de nossos produtos e serviços. 

São José dos Campos, 17 de março de 2023.
A Administração

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais) 
Ativo 2022 2021
Circulante 1.243 1.260
Caixa e equivalentes de caixa 298 2
Disponibilidades 8 2
Aplicações interfinanceiras de liquidez 290 –
Instrumentos financeiros 915 1.242
Títulos e valores mobiliários 913 1.239
Operações de crédito 2 3
Outros créditos 30 16
Impostos e contribuições a compensar e a 
recuperar 30 16

Total do ativo 1.243 1.260

Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Circulante 11 4
Outras Obrigações 11 4
Fornecedores 10 3
Fiscais e previdenciárias 1 1

Patrimônio líquido 1.232 1.256
Capital social 1.785 1.485
Prejuízos acumulados (553) (229)

Total do passivo e patrimônio líquido 1.243 1.260

Demonstrações dos Resultados
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021

(Em milhares de Reais, exceto resultado por ações) 
2º Se-

mestre Exercício
2022 2022 2021

Receitas de intermediação financeira 67 135 63
Operações de crédito 1 3 2
Resultado de operações com títulos e valores 
mobiliários 66 132 61

Resultado de intermediação financeira 67 135 63
Receita/(Despesas) operacionais (217) (459) (267)
Despesas administrativas (212) (451) (264)
Despesas tributárias (3) (6) (3)
Outras receitas operacionais 1 1 –
Outras despesas operacionais (3) (3) –
Resultado operacional antes da tributação 
sobre o lucro (150) (324) (204)

Tributos sobre o lucro – – –
Imposto de renda – – –
Contribuição social – – –
Prejuízo líquido do semestre (150) (324) (204)
Prejuízo líquido por ação – R$ (0,10) (0,22) (0,14)
Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais)

2º Se-
mestre Exercício

2022 2022 2021
Prejuízo líquido do semestre (150) (324) (204)
Outros resultados abrangentes do período, 
segregados em:

a) itens que poderão ser reclassificados para o 
resultado – – –

b) itens que não poderão ser reclassificados 
para o resultado – – –

Resultado abrangente do período (150) (324) (204)

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Em milhares de Reais) 

Capital Social Prejuízos Acumulados Total do Patrimônio Líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2020 1.485 (25) 1.460
Prejuízo líquido do exercício – (204) (204)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1.485 (229) 1.256
Adiantamento para futuro aumento de capital 300 – 300
Prejuízo líquido do exercício – (324) (324)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.785 (553) 1.232
Saldos em 30 de junho de 2022 1.485 (403) 1.082
Adiantamento para futuro aumento de capital 300 – 300
Prejuízo líquido do semestre – (150) (150)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.785 (553) 1.232

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais) 

2º Se-
mestre Exercício

2022 2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado operacional antes da tributação sobre 
o lucro (150) (324) (204)

Resultado líquido ajustado (150) (324) (204)
(Aumento) diminuição em ativos operacionais:
Instrumentos financeiros 157 327 262
Outros créditos (9) (14) (8)
Aumento (diminuição) em passivos operacionais:
Fiscais e previdenciárias (3) – –
Outras obrigações – 7 (53)
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas 
atividades operacionais (5) (4) (3)

Fluxos de caixa das atividades de finan-
ciamento

Adiantamento para futuro aumento de capital 300 300 –
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas 
atividades de financiamento 300 300 –

Aumento/(redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 295 296 (3)

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 3 2 5
No fim do semestre/exercício 298 298 2
Aumento/(redução) líquido de caixa e 
equivalentes de caixa 295 296 (3)

Denis César Correia
Diretor Presidente

Tharik Camocardi de Moura
Diretor Financeiro

Carolina Camacho de Paula
Contadora CRC 1SP 317.067/0-7

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e aos Administradores da 
DM Sociedade de Crédito Direto S.A.
São José dos Campos-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da DM Sociedade de 
Crédito Direto S.A., anteriormente DMCARD Sociedade de Crédito Direto 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais polí-
ticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da DM Sociedade de Crédito Direto 
S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
aplicáveis às Instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A Adminis-
tração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsis-
tente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras: A Administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
Instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação 

da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Com-
panhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção rele-
vante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. - Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. - Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contá-
beis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obti-
das, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações 

e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado e da época dos 
trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 17 de março de 2023.

 Jonas Moreira Salles
KPMG Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP 276.85/O-0 F SP CRC SP 295.315/O-4
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DMCard Participações S.A.
CNPJ/ME nº 45.586.447/0001-22

Relatório da Administração
Aos Senhores Acionistas, Clientes e Parceiros: Em cumprimento às 
disposições legais e estatutárias, a Administração da DMCard Partici-
pações S.A. (“Companhia”) submete à apreciação de V.Sas. o Relatório 
da Administração, as Demonstrações Financeiras acompanhadas das 
Notas Explicativas e o relatório dos Auditores Independentes sobre 
as demonstrações financeiras, correspondentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022. Contexto Organizacional: A DMCard 
Participações S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima de capital 
fechado, constituída em 09 de março de 2012, domiciliada no Brasil, 
com sede na cidade de São Jose dos Campos, estado de São Paulo, 
com objetivo principal a participação em outras sociedades, no Brasil 
ou no exterior, como sócia ou de qualquer outra forma. Os acionistas 
das empresas do Grupo DM decidiram ceder e transferir o capital 

social e suas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal de 
titularidade para constituição da Companhia, e firmaram um acordo de 
investimento com objetivo de receber investimento em suas operações. 
As demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022 foram aprovadas pela Administração em 29 de março de 
2023. Operações: A Companhia atua como investidora de empresas 
do Grupo DM para o contínuo processo de inovações contínuas pelo 
emprego de tecnologias para aumentar a percepção de valor pelo 
lojista e clientes, garantindo, assim, um crescimento saudável, com 
maior rentabilidade e consequente aumento de retorno aos acionistas. 
Práticas contábeis: As demonstrações financeiras apresentadas foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. As 
práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas 

na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). Auditoria e serviços de não auditoria: A Companhia informa que 
não possui nenhum vínculo com os auditores independentes ou qualquer 
parte relacionada a eles, não havendo, portanto, a existência de conflito 
de interesse, perda de independência ou objetividade de seus auditores 
independentes. Agradecemos aos acionistas, clientes e parceiros pela 
confiança e credibilidade, e em especial aos nossos colaboradores pela 
dedicação e empenho que possibilitaram o desenvolvimento de nossos 
produtos e serviços. 

São José dos Campos, 29 de março de 2023.
Denis César Correia – Presidente

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Ativo 2022 2022
Circulante 5.108 1.248.396
Caixa e equivalentes de caixa 107 176.136
Aplicação Financeira – 317
Títulos e Valores Mobiliários – 1.265
Contas a receber – 1.049.268
Contas vinculadas – 280
Tributos e contribuições a recuperar 275 3.670
Despesas antecipadas – 2.130
Outros créditos 4.726 15.330
Não circulante 133.055 78.385
Depósito judicial – 60
Despesas antecipadas – 2.203
Outros créditos 10.825 4.015
Investimentos 122.230 –
Imobilizado – 14.407
Intangível – 57.700
Total do ativo 138.163 1.326.781

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2022 2022
Circulante 37.357 810.454
Fornecedores – 6.194
Contas a pagar lojistas – 587.380
Empréstimos e financiamentos 34.172 167.577
Salários e encargos sociais – 7.203
Tributos e contribuições sociais 122 10.336
Tributos e impostos parcelados – 3.295
Debêntures – 10.172
Passivos contingentes – 166
Dividendos a pagar 3.033 3.171
Outras contas a pagar 30 14.960
Não circulante – 413.181
Empréstimos e financiamentos – 17.390
Tributos e impostos parcelados – 13.025
Debêntures – 28.156
Obrigações em Operações de Transferên-
cia de Ativos – 354.610

Patrimônio líquido 100.806 103.146
Capital social 78.757 78.757
Reserva legal 505 2.753
Reserva de lucros 6.571 6.960
Reserva de capital 17.018 17.018
Ações de tesouraria (2.045) (2.045)
Prejuízos acumulados – (297)
Total do passivo e do patrimônio 
líquido 138.163 1.326.781
Demonstrações dos Resultados – Período de 09 de março de 

2022 a 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Receita líquida de serviços
09/03/2022 a 

31/12/2022
09/03/2022 a 

31/12/2022
 e operação de investimento 1.196 384.253
(-) Custo dos serviços prestados – (307.571)
(=) Lucro Bruto 1.196 76.682
(+/-) Despesas/receitas operacionais
Gerais e administrativas (39) (53.038)
Outras receitas operacionais – 232.320
Perda por redução ao valor 
recuperável de contas a receber – (370.123)

Resultado Equivalência Patrimonial 12.404 (7)
(=) Resultado operacional 
antes do resultado financeiro 13.561 (114.166)

Despesas financeiras (3.729) (347.059)
Receitas financeiras 277 474.818
(=) Resultado financeiro líquido (3.452) 127.759
(=) Lucro antes do imposto 
de renda e contribuição social 10.109 13.593

(-) Imposto de Renda – (2.489)
(-) Contribuição Social – (1.049)
(=) Lucro do exercício 10.109 10.055
Nº de ações (Mil) 50.981 50.981
Lucro líquido por lote de Mil 
Ações (em R$) 0,20 0,20

Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Período de
09 de março de 2022 a 31 de dezembro de 2022 

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2022 2022
Lucro do exercício 10.109 10.055
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do 
exercício 10.109 10.055

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)
Capital 
social

Reserva 
de Capital

Reservas
 Legal

Reservas 
de Lucros

Ações de 
tesouraria

Lucro do 
exercício Total

Saldos em 09 de março de 2022 43.757 – – – – 43.757
Integralização de capital 35.000 17.303 – – (2.303) – 50.000
Ações de tesouraria – (285) – – 258 – (27)
Lucro do exercício – – – – – 10.109 10.109
Destinação de lucros – – – – – – –
Constituição de reserva legal – – 505 – – (505) –
Constituição de reserva de lucros – – – 6.571 – (6.571) –
Dividendos propostos – – – – – (3.033) (3.033)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 78.757 17.018 505 6.571 (2.045) – 100.806
Mutação do exercício 78.757 17.018 505 6.571 (2.045) – 100.806

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2022 2022
Fluxo de caixa de atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 10.109 10.055
Ajustes por:
Amortização – 4.725
Depreciação – 2.474
Resultado de equivalência patrimonial – 7
Juros arrendamento mercantil – 368
Provisão para processos judiciais – 23
Despesas de imposto de renda e contri-
buição social – 3.538

Resultado líquido ajustado 10.109 21.190
(Aumento) diminuição em ativos 
operacionais:

Contas a receber – (212.520)
Contas vinculadas – 4.303
Tributos e contribuições a recuperar (275) 4.495
Outros créditos (15.551) (3.896)
Outros ativos – (2.397)
Aumento (diminuição) em 
passivos operacionais:

Fornecedores – 1.530
Contas a pagar lojistas – 74.268
Salários e encargos sociais 689
Tributos e contribuições sociais 122 20.186
Outras contas a pagar 3.057 (860)
Caixa gerado pelas (utilizado nas) 
atividades operacionais (12.647) (114.202)

Impostos pagos sobre lucro – (3.244)
Fluxo de caixa líquido proveniente 
das (utilizados nas) atividades 
operacionais (2.538) (96.256)

Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos

Aquisição de intangíveis – (29.966)
Baixa de intangíveis – 10.653
Aquisição de imobilizado – (2.184)
Baixa de imobilizado – 749
Aquisição de carteira de clientes – (9.773)
Aquisição de investimentos (80.500) –

Controladora Consolidado
2022 2022

Recursos provenientes de alienação de 
investimentos – –

Aplicações financeiras – (76)
Aquisição de títulos e valores mobiliários – (263)
Baixa de títulos e valores mobiliários – 327
Baixa de investimento – 22
Fluxo de caixa (utilizado nas) 
proveniente das atividades de 
investimento (80.500) (30.511)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamento

Recursos provenientes de aporte 
de capital de acionistas 52.603 52.603

Recursos provenientes da venda ações 
de tesouraria 288 288

Recompra de ações de tesouraria (261) (261)
Recursos provenientes de novos 
empréstimos 30.515 179.609

Pagamento de empréstimos e financia-
mentos – (91.735)

Recursos provenientes de debêntures – 20.570
Pagamento de debêntures – (59.826)
Recursos provenientes de Fundo de 
Investimentos – 171.610

Amortização de Fundo de Investimentos – (27.127)
Dividendos e juros sobre o capital próprio 
pagos – (484)

Pagamento de arrendamento – (1.282)
Caixa líquido proveniente das 
(utilizado nas) atividades de finan-
ciamento 83.145 243.965

Redução líquida em caixa e equiva-
lentes de caixa 107 117.198

Caixa e equivalentes de caixa em 1º de 
janeiro – 58.938

Caixa e equivalentes de caixa em 31 de 
dezembro 107 176.136

Aumento de caixa e equivalentes 
de caixa 107 117.198

Diretoria
Tharik Camocardi de Moura 
CFO e Relação com Investidores

Carolina Camacho de Paula 
Contadora CRC 1SP 317.067/0-7

Bruno Pascele Piva 
Controller CRC 1SP 267.093/O-2

Relatório dos Auditores Independentes sobre as 
Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Aos Acionistas e Administradores da
DMCard Participações S.A. São José dos Campos-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da DMCard Participações S.A. (“Companhia”), identificadas 
como Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o período findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as 
políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, 
da DMCard Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desem-
penho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos 
fluxos de caixa individuais e consolidados para o período findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação 

à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas e o relatório dos auditores: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração 
pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia e suas controladas continuarem 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos obje-
tivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 

de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e suas controladas. – Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administra-
ção. – Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas contro-
ladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. – Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 29 de março de 2023.

KPMG Auditores Independentes Ltda. 
CRC 2SP27685/O-0 F SP
Jonas Moreira Salles
Contador CRC SP 295315/O-4
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DMCard Securitizadora S.A. 
CNPJ/MF nº 36.238.874/0001-29

Relatório da Administração
Aos Senhores Acionistas, Clientes e Parceiros: 
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, 
a Administração da DMCard Securitizadora S.A. (“Com-
panhia”) submete à apreciação de V.Sas. o Relatório da 
Administração, as Demonstrações Financeiras acompa-
nhadas das Notas Explicativas e o relatório dos Auditores 
Independentes sobre as demonstrações financeiras, 
correspondentes ao exercício findo em 31/12/2022, 
aprovadas em 17/03/2023. Sobre a Companhia: 
A Companhia foi constituída em 02/12/2019 e teve 
aprovação do seu registro no dia 04/02/2020, tendo 
por objeto a aquisição e securitização de quaisquer 
direitos creditórios originados por atividades empre-
sariais e de títulos e valores mobiliários lastreados 
em tais ativos, a emissão e a colocação, privada 
ou junto aos mercados financeiro e de capitais, de 
qualquer título ou valor mobiliário compatível com suas 
atividades, respeitados os trâmites da legislação e da 
regulamentação aplicáveis, a realização de negócios e 
a prestação de serviços relacionados às operações de 
securitização de créditos e a realização de operações 
em mercados de derivativos, com a função de proteção 
de riscos de sua carteira de créditos. Com a Lei 14.430 

de 04/08/2022, fica definido um conceito único de 
securitização que é a aquisição de direitos creditórios 
para lastrear a emissão de Certificados de Recebíveis 
(CR) ou outros títulos e valores mobiliários perante inves-
tidores, cujo pagamento é primariamente condicionado 
ao recebimento de recursos dos direitos creditórios e 
dos demais bens, direitos e garantias que o lastreiam. A 
Companhia passa a observar a Lei 14.430 e as normas 
da CVM no que diz respeito a emissão e colocação de 
títulos de securitização junto a investidores. Aquisição 
de debêntures de emissão da própria companhia: 
A Companhia celebrou em 13/04/2022, instrumento 
particular de escritura da 1º emissão de Debêntures 
simples, não conversíveis em ações da espécie com 
garantia real, com garantia fidejussória adicional, em 
série única, para distribuição pública com esforços 
restritos. A vigência é de 60 (sessenta) meses contados 
da data de emissão de Escritura das Debêntures e a 
remuneração correspondentes à variação acumulada de 
100% da Taxa DI (Certificado de Depósito Interbancá-
rio), acrescida de uma sobretaxa de 5,5% ao ano. Em 
11/11/2022, a Companhia realizou Assembleia Geral de 
Debenturistas para repactuar as datas de pagamento de 

remuneração e principal das Debêntures. Ficou aprovado 
pelos debenturistas as alterações a seguir: (i) o prazo 
de vigência das Debêntures de 60 (sessenta) para 80 
(oitenta) meses; (ii) período de carência das Debêntures 
de 30 (trinta) para 44 (quarenta e quatro) meses; e (iii) 
data de vencimento das Debêntures de abril 2025 para 
dezembro 2026. Essa estratégia de repactuação se 
deu em função das incertezas políticas e econômicas 
durante período eleitoral, e pela rentabilidade atrativa 
do investimento junto aos debenturistas. Destaques 
do 4º trimestre: A Companhia não registrou destaques 
relevantes no 4º trimestre de 2022. Política de distri-
buição de dividendos: Aos acionistas é assegurado, 
estatutariamente, dividendo mínimo obrigatório de 25% 
sobre os lucros auferidos no encerramento de cada 
exercício. Responsabilidade socioambiental: Nosso 
propósito é valorizar as pessoas sem deixar ninguém 
para trás, simplificando e democratizando o acesso 
aos serviços financeiros para milhões de pessoas de 
forma inclusiva, transparente e com o pensamento 
digital visando a felicidade compartilhando com as 
partes interessadas. O Grupo DM entende que atuar 
com responsabilidade social é agir de maneira ética e 

transparente em todas as suas operações, valorizar e 
garantir a integração das dimensões social e ambiental 
e assume o compromisso com a responsabilidade 
socioambiental, na região de sua atuação, contribuindo 
para a melhora da qualidade de vida das comunidades, 
colaborando para o crescimento econômico consciente, 
a preservação do meio ambiente e a promoção de boas 
práticas na gestão social, através de seus negócios 
e contribui para o desenvolvimento econômico da 
sociedade, zelando que os recursos sejam utilizados 
de maneira consciente e sustentável. Auditoria e ser-
viços de não auditoria: A Companhia informa que não 
possui nenhum vínculo com os auditores independentes 
ou qualquer parte relacionada a eles, não havendo, 
portanto, a existência de conflito de interesse, perda 
de independência ou objetividade de seus auditores 
independentes. Agradecimentos: Agradecemos aos 
acionistas, clientes e parceiros pela confiança e credi-
bilidade, e em especial aos nossos colaboradores pela 
dedicação e empenho que possibilitaram o desenvolvi-
mento de nossos produtos e serviços. 

São José dos Campos, 17/03/2023. 
A Administração.

Balanços Patrimoniais – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
(Em milhares de Reais)

Ativo 2022 2021
Circulante 138.312 88.592
Caixa e equivalentes a caixa 40 6

Ativos vinculados 138.181 88.446
Caixa Restrito 7.504 3.723
Direitos creditórios 130.677 84.723

Outros ativos 91 140
Impostos a Recuperar 13 13
Despesas antecipadas 78 127

Não Circulante 228 297
Outros ativos 228 297
Despesas antecipadas. 228 297

Total do ativo 138.540 88.889

Passivo 2022 2021
Circulante 5.294 2.651
Recursos de Debêntures 5.175 2.446
Obrigações por emissão de 
Debêntures 5.175 2.446

Outras obrigações 119 205
Adiantamento de recebíveis 115 205
Fornecedores 4 –
Não Circulante 133.006 86.000
Recursos de Debêntures 133.006 86.000
Obrigações por emissão de 
Debêntures. 133.006 86.000

Patrimônio líquido 240 238
Capital social 100 100
Reserva legal 4 4
Reserva especial 21 21
Reserva de lucros 115 113
Total do passivo e do 
patrimônio líquido 138.540 88.889

Demonstrações dos Resultados – Exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
(Em milhares de Reais, exceto resultado por ações)

2022 2021
Receita operacional financeira 3.054 2.826
Receita Líquida 3.054 2.826
Outras despesas operacionais – (13)
Receitas/(Despesas) operacionais – (13)
(=) Resultado operacional 
antes do resultado financeiro 3.054 2.813

Receitas financeiras 22.814 8.019
Despesas financeiras (25.866) (10.718)
(=) Resultado Financeiro 
Líquido (3.052) (2.699)

(=) Resultado antes do imposto 
de renda e contribuição social 2 114

Imposto de renda – (19)
Contribuição social – (11)
(=) Lucro líquido do período 2 84
Lucro líquido por ação – R$ 0,02 0,84

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 

e de 2021 (Em milhares de Reais)
2022 2021

Resultado líquido do período 2 84
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente 
do período 2 84

Demonstrações das Mutações do Patrimonio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais)

Capital Reserva Total do
social Legal Especial De Lucros patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2020 100 – – 54 154
Lucro líquido do exercício – – – 84 84
Destinação sobre o lucro líquido:
Reserva legal – 4 – (4) –
Reserva especial – – 21 (21) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 100 4 21 113 238
Lucro líquido do exercício – – – 2 2
Destinação sobre o lucro líquido:
Reserva legal – – – – –
Reserva especial – – – – –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 100 4 21 115 240

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 

e de 2021 (Em milhares de Reais)
Fluxo de caixa das 2022 2021
 atividades operacionais
Resultado antes do imposto de 
renda e contribuição social 2 84

Ajustes por:
Juros provisionados sobre 
debêntures 22.810 7.890

Resultado líquido ajustado 22.812 7.974
(Aumento) diminuição em ativos operacionais:
Caixa restrito (3.781) (707)
Direitos creditórios (45.954) (44.080)
Impostos a recuperar – (3)
Despesas antecipadas 118 (424)
Aumento (diminuição) em passivos operacionais:
Adiantamento de recebíveis (90) (2.678)
Fornecedores 4 (1)
Impostos a recolher – (14)
Caixa líquido gerado/(con-
sumido) pelas atividades 
operacionais (26.891) (39.933)

Fluxo de caixa das ativida-
des de financiamento

Emissão de debêntures 47.006 46.000
Juros pagos sobre debêntures (20.081) (6.087)
Caixa líquido gerado/(con-
sumido) pelas atividades de 
financiamento 26.925 39.913

Aumento/(redução) líquido de 
caixa e equivalentes a caixa 34 (20)

Caixa e equivalentes a caixa
No início do período 6 26
No final do período 40 6
Aumento/(redução) líquido de 
caixa e equivalentes a caixa 34 (20)

Tharik Camocardi de Moura
CFO e Relação com Investidores

Carolina Camacho de Paula
Contadora CRC 1SP 317.067/0-7

Bruno Pascele Piva
Controller CRC 1SP 267.093/O-2

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Acionistas e Administradores da
DMCard Securitizadora S.A.
São José dos Campos-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras 
da DMCard Securitizadora S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 
e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis 
significativas e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Companhia em 31/12/2022, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes 
em relação à Companhia de acordo com os princí-
pios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras 
informações que acompanham as demonstra-
ções financeiras e o relatório dos auditores: A 
administração da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração 
e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a 
auditoria das demonstrações financeiras, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distor-

cido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse 
respeito. Responsabilidades da administração e 
da governança pelas demonstrações financeiras: 
A Administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções financeiras. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: – Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, 

independentemente se causada por fraude ou erro, pla-
nejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o pro-
veniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. – Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia. – Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. – Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso rela-
tório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. – Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
a administração a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

 São Paulo, 17 de março de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP 27.685/O-0 F SP
Jonas Moreira Salles

Contador CRC SP 295.315/O-4
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DMCore Holding Financeira S.A.
CNPJ/MF nº 37.297.147/0001-03

Relatório da Administração
Aos Senhores Acionistas, Clientes e Parceiros: Em cumprimento às 
disposições legais e estatutárias, a Administração da DMCore Holding 
Financeira S.A. (“Companhia”) submete à apreciação de V.Sas. o Relatório 
da Administração, as Demonstrações Financeiras acompanhadas das 
Notas Explicativas e o relatório dos Auditores Independentes sobre as 
demonstrações financeiras, correspondentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022. Contexto Organizacional: A DMCore Holding Finan-
ceira S.A. (“Companhia”), é uma sociedade anônima de capital fechado, 
constituída em 02 de junho de 2020, domiciliada no Brasil, com sede na 
cidade de São José dos Campos, estado de São Paulo, tem por objeto 
a participação no capital de instituições financeiras e demais sociedades 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Na intenção de adquirir 
uma financeira, e em atendimento aos requisitos do regulador, o Grupo DM 

constituiu a DMCore, uma holding financeira. Operação aprovada pelo Banco 
Central do Brasil e efetivada no 1.º semestre de 2022. As demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram aprovadas 
pela Administração em 24 de março de 2023. Operações: A Companhia atua 
como investidora da financeira do Grupo DM, denominada DM Financeira CFI 
e tem como objetivo retomar as operações por meio de produtos e investir 
em processos inovadores com o emprego de tecnologias e atendimento ao 
regulador, garantindo, assim, um crescimento saudável e com maior renta-
bilidade. Práticas contábeis: As demonstrações financeiras apresentadas 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 

Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC).
Auditoria e serviços de não auditoria. Auditoria e serviços de não auditoria: 
A Companhia informa que não possui nenhum vínculo com os auditores 
independentes ou qualquer parte relacionada a eles, não havendo, portanto, 
a existência de conflito de interesse, perda de independência ou objetividade 
de seus auditores independentes. Agradecemos aos acionistas, clientes e 
parceiros pela confiança e credibilidade, e em especial aos nossos colabo-
radores pela dedicação e empenho que possibilitaram o desenvolvimento 
de nossos produtos e serviços. 

São José dos Campos, 24 de março de 2023.
Denis César Correia

Presidente
Balanços Patrimoniais – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (não auditado) (Em milhares de Reais) 

Controladora Consolidado
Ativo 2022 2021 2022 2021

Circulante
Não 

auditado
Não 

auditado
Caixa e equivalentes de caixa 26 10 72 10
Títulos e Valores Mobiliários – – 11.771 –
Contas a receber – – 2 –
Contas vinculadas 4.256 – 4.256 –
Tributos e contribuições a recuperar 12 – 13 –
Outros créditos – – 82 –

4.294 10 16.196 10
Não circulante
Outros créditos 1.101 – – –
Créditos tributários – – 5.637 –
Investimentos 9.837 – 19 –

10.938 – 5.656 –
Total do ativo 15.232 10 21.852 10

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2022 2021 2022 2021

Circulante
Não 

auditado
Não 

auditado
Depósitos – – 2.429 –
Fornecedores – – 34 –
Mútuo a pagar 2.264 – 2.264 –
Tributos e contribuições sociais – – 537 –
Salários e encargos sociais – – 96 –
Dividendos a pagar 249 – 249 –
Outras contas a pagar 64 – 557 –

2.577 – 6.166 –
Não circulante
Provisões para contingências – – 43 –

– – 43 –

Patrimônio líquido
Capital social 11.930 10 14.444 10
Adiantamento para futuro aumento 
de capital – 20 – 20

Reserva legal 50 – 131 –
Reserva de capital (3) – (3) –
Reserva de lucros 678 – 1.731 –
Dividendos obrigatórios não distribuídos – – 486 –
Ações em tesouraria – – (45) –
Prejuízos acumulados – (20) (1.101) (20)

12.655 10 15.643 10
Total do passivo e do patrimônio líquido 15.232 10 21.852 10

Demonstrações dos Resultados – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (não auditado) 

(Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Não 

auditado
Não 

auditado
Operações com cessão de ativos 
financeiros – – 1.993 –

(-) Custo dos serviços prestados – – (109) –
(=) Lucro Bruto – – 1.884 –
(+/-) Despesas/receitas operacionais
Gerais e administrativas (117) (11) (3.696) (11)
Outras receitas operacionais – – 244 –
Resultado Equivalência Patrimonial 1.101 – – –
(=) Lucro (Prejuízo) operacional 
antes do resultado financeiro 984 (11) (1.569) (11)

Despesas financeiras (42) (1) (576) (1)
Receitas financeiras 55 – 1.081 –
(=) Resultado financeiro líquido 13 (1) 505 (1)
Outras receitas/despesas não 
operacionais – – 3.011 –

(=) Lucro (prejuízo) antes do imposto 
de renda e contribuição social 997 (12) 1.948 (12)

(-) Imposto de Renda – – (554) –
(-) Contribuição Social – – (370) –
(-) Imposto diferido – – 2.648 –
(=) Lucro (prejuízo) do exercício 997 (12) 3.672 (12)
Nº de ações (Mil) 11.930 10 11.930 10
Lucro (prejuízo) líquido por lote de 
Mil Ações (em R$) 0,08 (1,22) 0,31 (1,22)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (não auditado) (Em milhares de Reais - R$)

Capital
social

Adiantamento para 
futuro aumento capital

Reservas
Legal

Reserva 
de Capital

Reservas 
de Lucros

Resultado 
do exercício Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 (não auditado) 10 – – – – (8) 2
Adiantamento para futuro aumento capital – 20 – – – – 20
Lucro (Prejuízo) do exercício – – – – – (12) (12)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 (não auditado) 10 20 – – – (20) 10
Saldos em 01 de janeiro de 2022 10 20 – – – (20) 10
Aumento de capital 11.920 – – – – – 11.920
Adiantamento para futuro aumento de capital – (20) – – – – (20)
Ágio aquisição de ações de não controladores – – – (3) – – (3)
Lucro (Prejuízo) do exercício – – – – – 997 997
Destinação de lucros – – – – – – –
Constituição de reserva legal – – 50 – – (50) –
Constituição de reserva de lucros – – – – 678 (678) –
Dividendos propostos – – – – – (249) (249)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 11.930 – 50 (3) 678 – 12.655
Mutação do exercício 11.920 (20) 50 (3) 678 20 12.645

Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (não auditado) (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Não 
auditado

Não 
auditado

Lucro (prejuízo) do exercício 997 (12) 3.672 (12)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do 
exercício 997 (12) 3.672 (12)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (não auditado) 

(Em milhares de Reais – R$)
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Não 

auditado
Não 

auditado
Fluxo de caixa de atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 997 (12) 3.672 (12)
Ajustes por:
Depreciação de imobilizado de uso – – 41 –
Baixa de imobilizado de uso e 
outros investimentos – – 32 –

Provisão para reestruturação – – 391 –
Lucro na alienação de imobilizado de uso – – (3.043) –
Comissão na alienação de imobili-
zado de uso – – (120) –

Provisão para processos judiciais – – 43 –
Amortização de custos de transação na 
emissão de instrumentos de captação – – 1 –

Despesas incorridas de captação – – 63 –
Resultado de equivalência 
patrimonial (1.101) – – –

Resultado líquido ajustado (104) (12) 1.080 (12)
(Aumento) diminuição em ativos 
operacionais:

Contas a receber – – (2) –
Contas vinculadas (4.256) – (4.256) –
Tributos e contribuições a recuperar (12) – (13) –
Outros créditos – – (5.719) –
Aumento (diminuição) em passivos operacionais:
Fornecedores – (1) 34 (1)
Tributos e contribuições sociais – – 633 –
Outras contas a pagar 61 – 440 –
Caixa gerado pelas (utilizado nas) 
atividades operacionais (4.207) (1) (8.883) (1)

Impostos pagos sobre lucro – – (783) –
Fluxo de caixa líquido proveniente 
das (utilizados nas) atividades 
operacionais (4.311) (13) (8.586) (13)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Alienação de imobilizado de uso – – 4.000 –
Outros investimentos – – 19 –
Aquisição de participação societária (9.837) – – –
Fluxo de caixa (utilizado nas) 
proveniente das atividades de 
investimento (9.837) – 4.019 –

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos provenientes de aporte 
de capital de acionistas 11.900 – – –

Recursos provenientes de aporte 
para futuro aumento de capital – 20 – 20

Recursos provenientes de 
novos mútuos 2.264 – 2.264 –

Recursos provenientes de emissão 
de instrumentos de captação – – 2.382 –

Custos de transação sobre emissão 
de instrumentos de captação – – (17) –

Caixa líquido proveniente das 
(utilizado nas) atividades de 
financiamento 14.164 20 4.629 20

Redução líquida em caixa e 
equivalentes de caixa 16 7 62 7

Caixa e equivalentes de caixa 
em 1º de janeiro 10 3 10 3

Caixa e equivalentes de caixa 
em 31 de dezembro 26 10 72 10

Aumento de caixa e equivalentes 
de caixa 16 7 62 7

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e Administradores da
DMCore Holding Financeira S.A.
São José dos Campos-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da DMCore Holding Financeira S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas 
contábeis significativas e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da DMCore Holding 
Financeira S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos audi-
tores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos – Exercício anterior não auditado/revisado: Chamamos a 
atenção para o fato de que não examinamos o balanço patrimonial da 
Companhia em 31 de dezembro de 2021 e as demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo naquela data, ou de quaisquer notas expli-
cativas relacionadas e, consequentemente, não expressamos uma opinião 
sobre eles. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos auditores: A 
administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclu-
são de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabili-
dade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de 
outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório 
da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 

e suas controladas continuarem operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, 
e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: – Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. – Obtemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. – Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. – Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional. – Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. – Obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-

Tharik Camocardi de Moura
CFO e Relação com Investidores

Carolina Camacho de Paula
Contadora CRC 1SP 317.067/0-7

Bruno Pascele Piva
Controller CRC 1SP 267.093/O-2

jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2023.

 Jonas Moreira Salles
KPMG Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP 276.85/O-0 F SP CRC SP 295.315/O-4
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Harapay Holding Ltda.
CNPJ/MF nº 45.771.162/0001-61 – NIRE 35.238.813.869

(NIRE anterior à transformação em sociedade anônima fechada)
1ª Alteração Contratual e Transformação de Tipo Societário em Sociedade por Ações
Agnaldo de Freire Souza, RG nº 22.541.722-8, CPF/ME nº 133.357.878-46 (“Agnaldo”); 
e Cristiane Hara Campano Souza, RG nº 22.868.528, CPF/ME nº 166.170.088-80 
(“Cristiane”); Únicos sócios quotistas desta sociedade (“Sociedade”); E, ainda, como sócia 
ingressante: Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A., CNPJ/ME nº 
87.391.579/0001-49, representada por Alessandro Abrahão Netto de Jesus, CNH nº 
02166983018, CPF/ME nº 031.815.527-39, e Alexandre Ribeiro Fuente Canal, RG nº 
19842149, CPF nº 264.885.838-59 (“Prosegur”); Resolvem, neste ato, promover a presente 
1ª Alteração ao Contrato Social e Transformação do Tipo Societário da Sociedade em Socie-
dade por Ações, nos termos e condições a seguir: 1. A sócia Cristiane, cede e transfere, a 
título gratuito, 980.000 quotas de sua propriedade, totalmente subscritas e integralizadas, 
com valor nominal de R$1,00 cada, para Agnaldo. Cristiane concede à Sociedade a mais 
ampla e irrevogável quitação com relação ao período em que foi detentora de tais quotas, 
nada reclamando, a qualquer tempo e a qualquer título; nem mais tem a receber ou pleitear 
da Sociedade. 2. O sócio Agnaldo, acima qualificado, neste ato, cede e transfere, a título 
oneroso e pelo preço do Contrato de Compra e Venda de Quotas entre Cristiane, Agnaldo, 
Prosegur, Sociedade e Harapay Instituição de Pagamentos S.A. (“Contrato de Compra e 
Venda”), 510.000 quotas, no valor de R$1,00 cada, à Prosegur. A sócia Cristiane, acima 
qualificada, neste ato, cede e transfere, a título oneroso e pelo preço do Contrato de Compra 
e Venda, 510.000 quotas, no valor de R$1,00 cada, à Prosegur. Cristiane e Agnaldo conce-
dem à Sociedade a mais ampla e irrevogável quitação com relação a todo o período em que 
foram detentores de tais quotas, nada mais reclamando, e declaram que nada mais têm a 
receber ou pleitear da Sociedade com relação ao período anterior a esta data. Em decorrên-
cia das cessões e transferências acima procedidas, a Prosegur é admitida como sócia na 
Sociedade. 3. Os sócios aprovam a transformação de sociedade empresária limitada, para 
sociedade anônima fechada, não importando qualquer interrupção de continuidade, perma-
necendo em vigor todos os direitos, obrigações sociais, o mesmo patrimônio e a mesma 
escrituração fiscal e comercial da Sociedade. Foi aprovada a conversão das 2.000.000 de 
quotas representativas do capital social da Sociedade totalmente subscrito e integralizado 
de R$2.000.000,00, em 2.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
subscritas e integralizadas, atribuídas aos sócios, doravante denominados acionistas, nas 
mesmas proporções atuais, conforme quadro a seguir: Acionistas: Agnaldo de Freire Souza; 
Ações Ordinárias: 490.000; Percentual: 24,50%. Acionistas: Cristiane Hara Campano 
Souza; Ações Ordinárias: 490.000; Percentual: 24,50%. Acionistas: Prosegur Serviços 
e Participações Societárias S.A.; Ações Ordinárias: 1.020.000; Percentual: 51,00%. Total 
de Ações Ordinárias: 2.000.000; Percentual Total: 100%. A conversão das quotas em 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ocorre na proporção de 1:1 (um para um), 
com cada quota passando a corresponder a uma ação de emissão pela Sociedade. Os sócios 
aprovam a alteração da denominação social da Sociedade para Harapay Holding S.A. 
(“Companhia”). Foi aprovarada a minuta de Estatuto Social da Companhia, por unanimidade 
e sem qualquer ressalva. 4. A Companhia passa a ser administrada por uma Diretoria, sendo 
eleitos os Srs. Agnaldo de Freire Souza, acima qualificado, para o cargo de Diretor Presi-
dente; e Alessandro Abrahão Netto de Jesus, acima qualificado, para o cargo de Diretor 
Executivo. Os Diretores são eleitos para um mandato unificado de 03 anos a contar desta 
data, e expressamente declararam, sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercer 
a administração da Companhia, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal ou 
por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos, sendo investidos em todos os poderes e atribuições estipulados 
pela lei e/ou pelo Estatuto Social da Companhia. Os acionistas ratificam que a remuneração 
dos membros da administração será definida em deliberação própria dos acionistas. 5. Os 
acionistas autorizam os membros da administração da Companhia a tomar as medidas 
necessárias à implementação das deliberações ora aprovadas. Os acionistas consignam que 
serão efetuadas as publicações referentes aos atos da Companhia ora transformada. Os 
acionistas declaram transformada a Companhia em sociedade anônima, cabendo à Diretoria 
eleita neste ato adotar todas as providencias necessárias a tal transformação. São Paulo/
SP, 08/04/2022. Acionistas: Agnaldo de Freire Souza; Cristiane Hara Campano Souza; 
Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A., Por: Alessandro Abrahão Netto de 
Jejus/Alexandre Ribeiro Fuente Canal. Visto de advogado: Marco Gabriel Traúsula Fiori 
– OAB/SP: 312.549. Anexo I. Estatuto Social. Capítulo I – Denominação, Sede, Objeto 
e Duração. Artigo 1º. A Companhia tem a denominação de “Harapay Holding S.A.” 
(“Companhia”), sendo regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicá-
veis, em especial a Lei nº 6.404/1976 (“LSA”) e suas alterações posteriores. Artigo 2º. A 
Companhia tem sua sede na Av. das Nações Unidas, nº 14.401, Conj. 2009, Torre C2, Vila 
Gertrudes, CEP 04.749-000, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. § Único. A 
Companhia poderá, por deliberação da Diretoria, abrir e encerrar filiais, agências, escritórios, 
estabelecimentos, depósitos e representações em qualquer parte do território nacional ou 
no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto social a participação no capital de outras 
sociedades, e entidades como titular, sócia ou acionista, no Brasil ou no exterior, na condição 
de controladora ou não. Artigo 4º. A Companhia iniciou suas atividades em 21/03/2022 e 
seu prazo de duração é indeterminado. Capítulo II – Capital Social e Ações. Artigo 5º. O 
capital social, totalmente subscrito e integralizado em bens móveis e direitos é de 
R$2.000.000,00, dividido em 2.000.000 de ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. § 1º. A propriedade das ações será comprovada pela inscrição do nome do acionista 
no “Livro de Registro de Ações Nominativas” da Companhia e qualquer transferência de ações 
será realizada mediante assinatura do respectivo termo no “Livro de Transferência de Ações 
Nominativas”. § 2º. Os acionistas terão direito de preferência na subscrição de novas ações 
ou valores mobiliários conversíveis em ou permutáveis em ações, a serem emitidos pela 
Companhia, na mesma proporção e espécie e classe de ações relativas às suas respectivas 
participações no capital social da Companhia, nos termos do disposto no artigo 171 da LSA. 
Artigo 6º. As ações são indivisíveis em relação à Companhia e cada ação ordinária corresponde 
a 1 voto nas deliberações das Assembleias Gerais. § Único. Cada ação ordinária terá idên-
ticos direitos ao recebimento de dividendos, juros sobre o capital próprio, desdobramento de 
ações, bonificações, bônus de subscrição e outros direitos afins decorrentes da titularidade 
sobre ações da Companhia. Artigo 7º. A Companhia poderá adquirir suas próprias ações 
para permanência em tesouraria ou cancelamento, até o limite do saldo de lucros ou reservas, 
exceto a reserva legal e sem a diminuição do capital social. Enquanto mantidas em tesoura-
ria as ações não terão direito a voto, nem a dividendos ou bonificações de qualquer espécie, 
na forma prevista no § 4 do artigo 30 da LSA. Capítulo III – Assembleia Geral. Artigo 8º. 
A Assembleia Geral reunir-se-á ordinariamente, a cada ano, entre 1º de janeiro e 30 de abril 
de cada ano-calendário, para deliberar sobre as matérias dispostas no artigo 132 da LSA e, 
extraordinariamente, sempre que necessário aos negócios sociais ou conforme exigido. 
Artigo 9º. As Assembleias Gerais serão sempre realizadas em Dias Úteis, durante o horário 
comercial e na sede da Companhia, salvo se expressamente acordado de outra forma entre 
os Acionistas. Artigo 10º. A Assembleia Geral poderá ser realizada de forma digital ou híbrida 
(participação presencial ou por plataforma digital), desde que respeitados o direito de voto e 
voz dos Acionistas, bem como observados os prazos e procedimentos de convocação, ins-
talação e deliberação constantes no Acordo de Acionistas e neste Estatuto Social. Artigo 
11º. As Assembleias Gerais serão convocadas, observado o disposto na LSA, por qualquer 
dos Diretores da Companhia e, adicionalmente aos procedimentos legais de convocação, o 
Diretor que convocar a Assembleia Geral deverá enviar aos Acionistas comunicação escrita 
com aviso de recebimento ou por correio eletrônico, com cópia à Companhia. A assembleia 
Geral também poderá ser convocada por acionista(s), nas hipóteses previstas no art. 123 da 
LSA. § 1º. Independentemente das formalidades referentes à convocação de Assembleias 
Gerais, será regular a Assembleia Geral (a) a que comparecerem todos os Acionistas; ou (b) 
a que todos os Acionistas assinarem contrarrecibo de convocação recebido. § 2º. Os atos 
de convocação da Assembleia Geral conterão as informações sobre o local, a data e o 
horário em que a respectiva Assembleia Geral será realizada e a ordem do dia detalhada, 
bem como qualquer documentação que será utilizada para fundamentar os assuntos a serem 
discutidos em tal Assembleia Geral. § 3º. Nenhuma deliberação será considerada validamente 
aprovada acerca de assuntos não expressamente incluídos na ordem do dia constante dos 
atos de convocação da Assembleia Geral, salvo se aprovada por 100% dos Acionistas. § 4º. 
As Assembleias Gerais deverão ser convocadas conforme prazos constantes da LSA. § 5º. 
A Assembleia Geral terá seus trabalhos instalados e dirigidos por mesa composta por presi-
dente e secretário, escolhidos pela maioria dos acionistas presentes. Artigo 12º. As 
Assembleias Gerais da Companhia, ressalvadas as exceções previstas em Lei, somente 
poderão ser instaladas, em primeira convocação, com a presença dos Acionistas que repre-
sentem, no mínimo, ¾ do total de Ações de emissão pela Companhia com direito a voto e, 
em segunda convocação, com a presença de Acionistas que representem, no mínimo, a 
maioria das Ações de emissão pela Companhia com direito a voto. Artigo 13º. Ressalvados 
os casos previstos em Lei, no Acordo de Acionistas ou no Estatuto Social, e no § 3º do Artigo 
14º abaixo, as deliberações em Assembleia Geral serão tomadas pelos Acionistas titulares 
da maioria das Ações de emissão pela Companhia e com direito a voto, não computados os 
votos em branco. Artigo 14º. Compete privativamente à Assembleia Geral, além de outras 
atribuições que lhe sejam outorgadas pelo Acordo de Acionistas, pelo Estatuto Social ou pelas 
Leis aplicáveis, deliberar sobre as seguintes matérias: a) Avaliação e aprovação das contas 
dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia e da Harapay Instituição 
de Pagamentos S.A. (“HDT”), subsidiária integral da Companhia; b) Destinação do lucro líquido 
do exercício e a distribuição de dividendos da Companhia e da HDT, bem como aprovação e 
alterações da Reserva de Cyber Segurança (quando constituída); c) Alteração do dividendo 
obrigatório previsto no Estatuto Social ou das disposições a respeito de destinação dos lucros 
e resultados e distribuição de dividendos pela Companhia e pela HDT previstas no Acordo de 
Acionistas; d) Eleição e destituição dos membros da Diretoria, nos termos do Acordo de 
Acionistas, e do Conselho Fiscal, quando instaurado, da Companhia e da HDT, exceto na 
hipótese da letra “(e)” deste Artigo 14º; e) Destituição e eleição de novo Diretor da Compa-
nhia e da HDT nas hipóteses de Motivo Relevante (conforme definido no Acordo de Acionistas) 
ou na hipótese do Item 6.6.2. do Acordo de Acionistas; f) Aprovação da política de remune-
ração dos administradores da Companhia e da HDT; g) Nomeação da empresa de auditoria 
independente responsável por auditar anualmente as demonstrações financeiras da Companhia 
e da HDT, bem como a tomada de quaisquer medidas que impliquem ou autorizem a mudança 
da empresa de auditoria; h) Aprovações e alterações nas políticas, práticas ou princípios de 
contabilidade da Companhia e da HDT, e que não decorram de aderência/adequação à 

legislação aplicável à Companhia e à HDT; i) Aprovações e alterações nas políticas e práticas 
de Compliance, relação com público externo e Autoridades Públicas, prevenção e combate 
à corrupção e lavagem de dinheiro da Companhia e da HDT; j) Aprovações e alterações na 
política e práticas de Cyber Segurança da Companhia e da HDT; k) Contratação (i) das ope-
rações e linhas de crédito constantes do § 1º deste Artigo 14º, e (ii) de qualquer novo 
empréstimo, financiamento, dívida, adiantamento ou outorga de qualquer garantia (real ou 
fidejussória), ou qualquer tipo de operação que implique endividamento da Companhia ou da 
HDT, conforme o caso, sendo certo que a utilização, dentro do curso normal dos negócios, 
dos recursos decorrentes das operações e linhas de crédito nas operações da Companhia e 
da HDT indicados no § 1º deste Artigo 14º não serão considerados como novos endivida-
mentos e não serão sujeitas à deliberação em Assembleia Geral; l) Aprovação do Plano de 
Negócios e do Orçamento Anual da Companhia e da HDT; m) Aprovação de transação de 
qualquer natureza quando tal transação estabelecer limitação da utilização, perda de proprie-
dade/titularidade, ou do recebimento de proveitos econômicos em relação ao software 
denominado “ContaPag”, ao produto da ContaPag e demais ativos, bens e direitos necessá-
rios ao funcionamento e operação da “ContaPag” e dos demais negócios da HDT. O disposto 
nesta hipótese inclui, sem limitação, contratos e acordos de compra, venda, cessão, aluguel, 
licenciamento, constituição de Ônus, ou parceria; n) Aprovação de transação, cessão, cons-
tituição de Ônus ou qualquer outra movimentação financeira de qualquer natureza (incluindo 
a utilização para pagamentos de gastos e obrigações da Companhia, da HDT ou de terceiros) 
do “Caixa de Terceiros” que esteja em controle/posse pela Companhia ou de suas Controladas, 
incluindo a HDT, conforme definido no Acordo de Acionistas; o) Celebração de contratos, 
assunção de obrigações ou realização de qualquer outra transação ou negócio jurídico com 
“Partes Relacionadas” da Companhia, da HDT ou de seus Acionistas e Diretores, conforme 
definido no Acordo de Acionistas; p) Aprovação de operações que envolvam a aquisição ou 
a venda de outra sociedade ou entidade pela Companhia, incluindo as Ações de emissão da 
HDT, e/ou pela HDT; q) Ajuizamento de qualquer ação judicial, medida administrativa perante 
Autoridades Governamentais ou procedimento arbitral pela Companhia ou pela HDT, em 
valores acima de R$50.000,00; r) Aprovação de plano de opção de compra de ações (stock 
option) para empregados e Diretores da Companhia e da HDT; s) Ingresso da Companhia ou 
da HDT em um novo mercado ou segmento de negócio, ou encerramento pela HDT de um 
ou mais atuais negócios praticados pela HDT; t) Compra de Ações de sua emissão pela 
própria Companhia ou pela HDT, conforme caso, para manutenção em tesouraria ou cance-
lamento, nos termos da LSA; u) Amortizações e/ou resgate de Ações pela Companhia ou pela 
HDT; v) Aumento ou redução de capital, ou ainda, emissão de ações ou qualquer título ou 
valor mobiliário, conversível ou não em ações da Companhia ou da HDT, e fixação do preço 
de emissão, ressalvadas as hipóteses da letra “(w)” deste Item; w) Aumento de capital e 
emissão de Ações em situações que caracterizem o Aporte de Emergência. Para os fins deste 
item, o “Aporte de Emergência” é necessário caso a Companhia ou a HDT não disponham de 
caixa e equivalentes em valor suficiente para (i) cumprir com obrigações previamente assu-
midas e cujo vencimento seja iminente que não sejam passíveis de renegociação ou obtenção 
de recursos junto a instituições financeiras em condições usuais de mercado para satisfação 
das obrigações; ou (ii) cobrir perdas e/ou despesas extraordinárias; ou (iii) atendimento a 
determinações por escrito de Autoridades Governamentais; x) Criação de novas classes de 
ações na Companhia ou da HDT, bem como a emissão de novas Ações sem guardar propor-
ção com as demais espécies e classes existentes; y) Alteração dos direitos, preferências ou 
vantagens atribuídos às ações de emissão da Companhia e da HDT; z) Aprovação de bens 
com que (i) os Acionistas concorram para a formação do capital social da Companhia; ou (ii) 
a Companhia concorra para a formação do capital social da HDT; aa) Qualquer alteração do 
Estatuto Social da Companhia ou da HDT, que não sejam objeto de deliberações e alterações 
sobre assuntos e matérias específicas estabelecidas em outras letras do presente Artigo 
14º; bb) Transformação do tipo societário, cisão, fusão, incorporação de sociedade pela 
Companhia ou pela HDT, bem como sua incorporação em outra; cc) Dissolução e liquidação 
da Companhia ou da HDT, nomeação e destituição dos liquidantes e cessação do estado de 
liquidação; dd) Requerimento de autofalência ou recuperação judicial ou extrajudicial da 
Companhia ou da HDT; ee) Orientação de voto a membro da Diretoria indicado pela Companhia 
em qualquer sociedade da qual a Companhia faça parte; ff) Celebração, aditamento ou 
renovação pela HDT de contratos comerciais relativos à prestação dos serviços e produtos 
relativos aos negócios da HDT em que haja a cessão, gratuita ou não, ao cliente de Cofres 
e ATMRs e que uma ou mais das seguintes hipóteses não estejam previstas na minuta do 
contrato a ser celebrado, aditado ou renovado: (i) previsão de prazo de vigência igual ou 
superior a 60 meses; (ii) previsão de uma taxa mensal fixa de remuneração da HDT igual ou 
superior a 2,5 (duas vezes e meia) o valor equivalente da parcela mensal de um financiamento 
de leasing (conforme valores de mercado); e (iii) previsão de cláusula que atribua ao cliente 
a obrigação de, havendo a extinção antecipada do contrato por vontade ou culpa do cliente, 
pagar multa em favor da Companhia ou da HDT em valor equivalente, no mínimo, ao saldo 
em aberto da dívida contraída pela Companhia ou pela HDT para compra dos Cofres e/ou 
ATMRs; gg) Aprovação da cessão dos recebíveis da Companhia ou da HDT a um Fundo de 
Investimentos em Direitos Creditórios – FIDC que, dentre outros cotistas, seja investido pela 
Companhia que realizará investimentos, na condição de cotista no referido FIDC adquirente 
dos recebíveis da Companhia ou da HDT; e hh) Aprovação de quaisquer alterações que 
impliquem ou autorizem revisões nas previsões/contas do Plano de Negócios ou do Orçamento 
Anual em mais de 20,00% da referida previsão/conta. § 1º. Anualmente, ou em periodicidade 
inferior caso necessário, os Acionistas deverão reunir-se em Assembleia Geral para aprovação 
das operações financeiras, linhas de crédito e quaisquer outros tipos de operação de endivi-
damento que poderão ser contratadas pela Diretoria para financiamento das operações da 
Companhia ou da HDT para execução do Orçamento Anual. § 2º. Todas as matérias e deli-
berações previstas neste Artigo 14º e relativas à HDT deverão ser objeto de prévia delibera-
ção pelos Acionistas em Assembleia Geral, para que sejam aprovadas pela Companhia em 
sede de Assembleia Geral da HDT e, portanto, implementadas no âmbito da HDT. § 3º. As 
matérias indicadas (i) nas letras “(b)”, “(c)”, “(d)”, “(h)”, “(m)”, “(o)”, “(v)”, “(x)”, “(y)”, “(z)”, “(bb)”, 
“(cc)”, “(dd)”, “(gg)” e “(hh)” do caput do Artigo 14º acima somente serão tomadas pelos 
Acionistas titulares de 70% das Ações de emissão pela Companhia e com direito a voto, não 
computados os votos em branco; (ii) na letra “(n)” do caput do Artigo 14º acima somente 
será tomada pela unanimidade dos Acionistas titulares de Ações com direito a voto; e (iii) na 
hipótese da letra “(e)” do caput do Artigo 14º acima será aprovada por Acionistas titulares 
da maioria das Ações com direito a voto, desconsiderando-se a participação do Acionista que 
tenha indicado o Diretor objeto da deliberação de destituição, nos termos do Acordo de 
Acionistas. Para as demais hipóteses do caput do Artigo 14º não expressamente menciona-
das ou outras previsões deste Acordo que não façam referência a um quórum de aprovação, 
observar-se-á o quórum de aprovação do Artigo 13º acima. Artigo 15º. As atas das 
Assembleias Gerais serão lavradas em livro próprio, registrando as ocorrências e deliberações 
tomadas pela Assembleia Geral. Capítulo IV – Administração. Artigo 16º. A Companhia 
não contará com Conselho de Administração, sendo administrada por uma Diretoria, obser-
vadas as disposições previstas em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia e 
da LSA, estando os administradores dispensados de oferecer garantia para o exercício de 
suas funções. Artigo 17º. A Diretoria da Companhia será composta por 02 Diretores, sendo 
01 Diretor Presidente e 01 Diretor Executivo, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, 
com mandato unificado de 03 anos, sendo permitida a reeleição. Artigo 18º. Os Diretores 
permanecerão em seus cargos até a posse de seus respectivos substitutos. No caso de 
vacância de qualquer cargo da Diretoria, o respectivo substituto será eleito por deliberação 
da Assembleia Geral. Artigo 19º. Os Diretores serão eleitos em Assembleia Geral, dentre 
pessoas que, além de preencherem os requisitos legais, sejam de reconhecida idoneidade, 
possuam competência, capacidade técnica e comprovada experiência profissional. § Único. 
Os acionistas poderão estabelecer, em Acordo de Acionistas, requisitos adicionais para a 
eleição dos membros da Diretoria, bem como hipóteses de motivos relevantes que justificam 
a destituição antecipada e motivada dos membros da Diretoria. Artigo 20º. A Diretoria terá 
as atribuições e os poderes que lhe são conferidos pela legislação em vigor, pelo Acordo de 
Acionistas e por este Estatuto, de modo a assegurar o funcionamento normal da Companhia 
e a continuidade de seus negócios. Artigo 21º. Compete aos Diretores a administração dos 
negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou conve-
nientes, ressalvados aqueles para os quais seja por Lei, pelo Estatuto Social ou pelo Acordo 
de Acionista atribuída a competência à Assembleia Geral. § 1º. Caberá ao Diretor Presidente: 
(a) administrar e executar as atividades diárias e rotineiras da Companhia; (b) manter os 
Acionistas informados sobre as atividades da Companhia e o andamento de suas operações, 
inclusive sobre desvios do Plano de Negócios e Orçamento Anual; (c) liderar todas as opera-
ções relativas às atividades da Companhia e os negócios da HDT; (d) planejar e propor a 
expansão e desenvolvimento de novas atividades à Assembleia Geral; (e) coordenar a pres-
tação dos serviços e oferta de produtos pela Companhia aos clientes; (f) identificar novas 
tecnologias e oportunidades que possam ser aproveitadas nos negócios da HDT; (g) liderar 
equipes; (h) acompanhar e coordenar a rotina operacional; (i) garantir a produtividade e a 
gestão adequada dos recursos para aprimorar a eficiência e a produtividade das operações 
da Companhia; (j) controlar e garantir a qualidade dos produtos e serviços da Companhia; (k) 
liderar e coordenar a área comercial e de vendas; e (l) outras atribuições de gestão interna 
da Companhia e que sejam fixadas pela Assembleia Geral. § 2º. Caberá ao Diretor Executivo: 
(a) em auxílio ou substituição ao Diretor Presidente, administrar e executar as atividades 
diárias e rotineiras da Companhia; (b) manter os Acionistas informados sobre as atividades 
da Companhia e o andamento de suas operações, inclusive sobre desvios do Plano de 
Negócios e Orçamento Anual; (c) acompanhar e auxiliar o Diretor Presidente em todas as 
operações relativas às atividades da Companhia e aos negócios da HDT; (d) auxiliar o Diretor 
Presidente no planejamento e nas propostas de expansão e desenvolvimento de novas ativi-
dades à Assembleia Geral; (e) identificar novas tecnologias e oportunidades que possam ser 
aproveitadas nos principais negócios da Companhia; (f) auxiliar o Diretor Presidente na liderança 
de equipes; (g) auxiliar o Diretor Presidente na garantia de produtividade e gestão adequada 
dos recursos da Companhia; (h) controlar e garantir a qualidade dos produtos e serviços da 
Companhia; e (i) outras atribuições de gestão interna da Companhia e que sejam fixadas pela 
Assembleia Geral. § 3º. Os Diretores deverão, conjuntamente, elaborar e propor à Assembleia 
Geral o Plano de Negócios e Orçamento Anual da Companhia, bem como as políticas e prá-
ticas de Compliance, relação com público externo, Autoridades Públicas, prevenção e combate 
à corrupção e lavagem de dinheiro da Companhia, e Cyber Segurança da Companhia. Artigo 
22º. Observados os atos, matérias e alçadas que dependam de aprovação obrigatória pela 
Assembleia Geral na forma da LSA, deste Estatuto Social ou do Acordo de Acionistas, compete 
aos 02 Diretores conjuntamente a representação da Companhia perante terceiros, incluindo, 
mas não se limitando, a assinatura de documentos, a prática de atos (com ou sem movimen-
tação bancária), a realização de contratações, a celebração de contratos, a prática de 

negócios jurídicos ou de demais atos que vinculem a Companhia perante quaisquer Pessoas, 
observando-se as únicas exceções constantes dos Parágrafos do presente Artigo. No caso 
de impasse entre os Diretores da Companhia para a prática de um ou mais atos que não 
dependam de deliberação prévia em Assembleia Geral e/ou que não estejam já delimitados 
no Plano de Negócios ou Orçamento Anual da Companhia, o entendimento do Diretor Exe-
cutivo, desde que fundamentado, deverá prevalecer, hipótese em que a representação da 
Companhia na forma deste Artigo poderá ocorrer de forma individual pelo Diretor Executivo. 
§ 1º. A prática dos atos de representação da Companhia poderá ser realizada por procura-
dores constituídos pela Companhia que, em substituição a 01 ou aos 02 dos Diretores, 
poderá(ão) validamente representar a Companhia. Cada procurador, observada a regra do § 
2º deste Artigo 22º, poderá substituir a assinatura de um único Diretor da Companhia. § 2º. 
O procurador que seja constituído por assinatura de 01 Diretor, não poderá ser o procurador 
que represente a Companhia em conjunto com o Diretor que tenha constituído esse procura-
dor. À título de exemplo, caso um procurador seja constituído por assinatura do Diretor Pre-
sidente, a representação da Companhia para atos que exija assinatura conjunta de 02 Dire-
tores ou 02 procuradores, dependerá, obrigatoriamente, da assinatura do Diretor Executivo, 
ou de procurador constituído por assinatura do Diretor Executivo, observado o direito de 
resolução de impasses atribuído ao Diretor Executivo, na forma deste Artigo 22º. Artigo 
23º. A constituição de procuradores pela Companhia dependerá da assinatura de 01 Diretor, 
observada (i) a possibilidade de a Assembleia Geral aprovar a constituição de determinado 
procurador; e (ii) o disposto nos Parágrafos 1º e 2º do Artigo 22º acima. Todas as procu-
rações outorgadas pela Companhia deverão ter prazo de validade de até 1 ano, ressalvadas 
as procurações ad judicia. Artigo 24º. A remuneração dos Diretores será fixada pela 
Assembleia Geral, podendo ser alterada a qualquer momento. Artigo 25º. São expressamente 
vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor, 
procurador ou funcionário que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações 
estranhas ao objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em 
favor de terceiros, salvo quando expressamente autorizados pela Assembleia Geral. Capítulo 
V – Conselho Fiscal. Artigo 26º A Companhia terá um Conselho Fiscal de funcionamento 
não permanente, composto por no mínimo 3 membros e igual número de suplentes com as 
atribuições e competências previstas em lei. § 1º. O Conselho Fiscal será instalado pela 
Assembleia Geral por solicitação de acionistas que atendam aos requisitos legais para tanto, 
encerrando-se seu mandato na Assembleia Geral Ordinária que se seguir à sua instalação, 
permitida a reeleição. § 2º. Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos 
mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, dentro dos 30 dias que se seguirem 
à sua eleição. § 3º. A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela 
Assembleia Geral que os eleger. § 4º. Todas as deliberações do Conselho Fiscal constarão 
de atas lavradas no respectivo livro de atas de reuniões do Conselho Fiscal e assinadas pelos 
membros de tal órgão que estiverem presentes. Capítulo VI – Exercício Social e Destina-
ção dos Lucros. Artigo 27º. O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 
31 de dezembro de cada ano. § 1º. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria procederá à 
elaboração das demonstrações financeiras da Companhia, com observância dos preceitos 
legais pertinentes. § 2º. As demonstrações financeiras da Companhia deverão ser auditadas 
anualmente por uma firma de auditoria independente, a ser escolhida pela Assembleia Geral 
de Acionistas, observados requisitos de escolha que constem do Acordo de Acionistas. Artigo 
28º. O lucro líquido apurado em cada exercício social, ajustado na forma do artigo 202 da 
Lei nº 6.404/1976, terá a seguinte destinação: a) 5% serão destinados à reserva legal, até 
o limite previsto em Lei; b) 0,01%, no mínimo, será distribuído a título de dividendo obrigató-
rio, calculado sobre o saldo, após procedidas as deduções e destinações obrigatórias; e c) 
Descontados os valores constantes das letras “a)” e “b)” deste Artigo, o saldo remanescente 
deverá ter a destinação a ser aprovada pelos Acionistas em Assembleia Geral. § único. Os 
acionistas comprometem-se a discutir e aprovar, conforme valores e limites a serem aprova-
dos em Assembleia Geral, uma “Reserva de Investimento em Cyber Segurança” que terá por 
finalidade assegurar recursos para o investimento na segurança dos sistemas de computador 
e softwares da Companhia e da HDT contra roubo, acessos não autorizados, interrupção de 
acesso, ou danos ao hardware, software ou dados eletrônicos. Artigo 29º. Os acionistas 
observarão as políticas de distribuição de resultados definidas em Acordo de Acionistas 
arquivado na sede da Companhia. Artigo 30º. A Companhia elaborará demonstrações 
financeiras dentro da forma e do prazo previstos na legislação aplicável, podendo, ainda, 
elaborá-las em períodos menores por deliberação da Assembleia Geral, e declarar, por deli-
beração da Assembleia Geral, dividendos à conta do lucro apurado nessas demonstrações 
financeiras, observadas as limitações previstas em Lei. § 1º. Os dividendos declarados na 
forma deste Artigo constituirão antecipação dos dividendos obrigatórios. § 2º. Ainda por 
deliberação da Assembleia Geral, poderão ser distribuídos dividendos intermediários, à conta 
de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semes-
tral. Artigo 31º. O valor dos juros (líquidos dos tributos retidos na fonte), pago ou creditado 
a título de juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação e regulamentação pertinen-
tes, poderá ser considerado como dividendos distribuídos para fins de alcance do percentual 
relativo ao dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social, integrando tal valor o montante 
dos dividendos distribuídos pela Companhia para todos os efeitos legais. Capítulo VII – 
Liquidação. Artigo 32º. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei e 
neste Estatuto Social, cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e o Conselho Fiscal 
que deverão funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. Capítulo VIII – 
Acordo de Acionistas. Artigo 33º. No cumprimento de todas as disposições contidas neste 
Estatuto Social deverão ser observados os termos e condições contidos no Acordo de 
Acionistas arquivado na sede da Companhia, nos termos do art. 118 da Lei nº 6.404/1976, 
cabendo à administração abster-se de registrar transferências de ações contrárias ao Acordo 
de Acionistas e ao Presidente das Assembleias Gerais e das reuniões da Diretoria abster-se 
de computar os votos lançados contra o Acordo de Acionista, nos termos do presente 
Estatuto Social. § Único. As obrigações e responsabilidades resultantes do Acordo de 
Acionistas serão válidas e oponíveis a terceiros, conforme previsto no art. 118 da LSA. 
Capítulo IX – Disposições Finais. Artigo 34º. Este Estatuto Social e os direitos dos 
acionistas nos termos deste Estatuto Social serão regidos, interpretados e executados de 
acordo com as Leis da República Federativa do Brasil. Artigo 35º. Os acionistas comprome-
tem-se a envidar seus melhores esforços para resolver amigavelmente por negociação mútua 
qualquer disputa oriunda de ou relacionada a este Estatuto Social, incluindo, mas não limitado 
a quaisquer matérias relacionadas à existência, validade, eficácia, desempenho contratual, 
interpretação, violação ou rescisão (“Disputa”). Não sendo possível, contudo, chegarem a 
uma solução amigável sem a intervenção de terceiros, os acionistas, desde já, concordam 
que toda Disputas será submetida, de forma prévia e obrigatória, à mediação, de acordo com 
as disposições a seguir. § 1º. Qualquer Disputa deverá ser objeto de, ao menos, uma sessão 
de mediação, sob a administração do Centro de Arbitragem e Mediação da Câmara de 
Comércio Brasil-Canadá (“CCBC”), de acordo com as regras do regulamento de mediação em 
vigor à época da apresentação do requerimento, exceto no que este for modificado pelas 
disposições a seguir ou vier a ser alterado por acordo entre os acionistas. § 2º. A primeira 
sessão da mediação deverá ser realizada dentro do prazo mínimo de 30 dias, contados a 
partir do recebimento da solicitação de mediação pela parte demandada, salvo acordo diverso 
entre as partes litigantes. Os acionistas declaram estar cientes que deverão comparecer à 
primeira sessão de mediação, conforme previsto no art. 2º, § 1º da Lei nº 13.140/2015. 
Apenas será considerado como obrigatório o comparecimento das partes litigantes à primeira 
sessão de mediação, e, após a realização da primeira sessão, a mediação somente terá 
seguimento se houver manifestação de vontade das partes litigantes. § 3º. As sessões de 
mediação serão realizadas nas dependências da CCBC. § 4º. O procedimento de mediação 
contará com a atuação de 01 mediador, que será escolhido de comum acordo pelas partes. 
Caso as partes não cheguem a um consenso, será adotado o procedimento previsto no 
regulamento de mediação da CBCC, sendo certo que a mediação terá, salvo acordo em 
contrário das partes litigantes, prazo máximo de duração de 06 meses. § 5º. Caso não 
compareça à primeira sessão de mediação, havendo posterior instauração de procedimento 
arbitral para tratar da mesma controvérsia objeto da mediação proposta, a parte demandada 
ficará responsável pelo pagamento de 100% das custas e honorários sucumbenciais do 
procedimento arbitral, independentemente do resultado do processo. Artigo 36º. No caso 
de não ser possível chegar a um acordo mútuo por meio da mediação, e somente após a 
parte demandante ter comparecido à primeira sessão de mediação, os acionistas acordam 
que qualquer Disputa será designada a, e exclusiva e finalmente resolvida por, arbitragem 
obrigatória (“Arbitragem”) de acordo com o regulamento vigente no momento de instauração 
da Arbitragem (“Regulamento de Arbitragem”) da CCBC, que deverá administrar a Arbitragem, 
exceto no caso de um inadimplemento que permita que a outra parte inicie procedimentos 
de execução judicial de acordo com a Lei aplicável. § 1º. A Companhia expressamente 
concorda com suas vinculações a esta cláusula compromissória para todos os fins legais. § 
2º. Caso o Regulamento de Arbitragem seja silente sobre qualquer aspecto de procedimento, 
ele deverá ser complementado pelas disposições pertinentes da Lei nº 9.307/1996, conforme 
alterada, complementada ou substituída de tempos em tempos (“Lei de Arbitragem”). O 
Regulamento de Arbitragem é considerado incorporado por referência neste Estatuto Social, 
exceto pelas regras eventualmente modificadas neste Estatuto Social. § 3º. Para evitar 
qualquer dúvida, esta cláusula arbitral vincula igualmente todas as partes, devendo estar 
irrevogavelmente em pleno vigor e efeito, e sujeita à execução específica. Os acionistas 
expressamente concordam que nenhum instrumento ou condição adicional são exigidos para 
o pleno vigor e efeito desta cláusula compromissória. § 4º. O Tribunal Arbitral deverá ter 
poderes para resolver todas e quaisquer Disputas em relação a qualquer controvérsia, 
inclusive questões complementares, e deverá ter poderes para emitir quaisquer ordens 
necessárias para as partes, inclusive liminares e cautelares antes de uma decisão final. O 
Tribunal Arbitral deverá aplicar as regras e princípios do ordenamento jurídico da República 
Federativa do Brasil, sendo vedado o julgamento por equidade. § 5º. A Arbitragem será 
conduzida por tribunal composto por 3 árbitros a serem indicados na forma prevista no 
Regulamento de Arbitragem em vigor no momento de instauração da Arbitragem (“Tribunal 
Arbitral”). A Companhia deverá ser parte da Arbitragem somente na medida em que esteja 
abarcada pelos efeitos da Sentença Arbitral a ser proferida. § 6º. O local da arbitragem será 
a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, onde a Sentença Arbitral será proferida. 
§ 7º. A Arbitragem será conduzida em português. § 8º. Sem prejuízo de demais penalidades 
cabíveis, qualquer parte que frustre ou impeça a instalação do Tribunal Arbitral, tanto por 
deixar de adotar medidas necessárias no prazo adequado, quanto por forçar as outras partes 
a adotarem as medidas estabelecidas no artigo 7º da Lei de Arbitragem, ou ainda, por deixar 
de cumprir com todos os termos desta cláusula compromissória ou da Sentença Arbitral, 
deverá pagar uma multa pecuniária de R$50.000,00 por dia de atraso, aplicável, conforme 
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… continuação da Alteração de Contrato 
realizada em 08/04/2022 da Harapay Holding Ltda.

apropriado, a partir (a) da data na qual o Tribunal Arbitral deveria ter sido instalado; ou (b) da 
data designada para o cumprimento das disposições desta cláusula compromissória ou da 
Sentença Arbitral. Artigo 37º. Os acionistas têm pleno conhecimento de todos os termos e 
efeitos da cláusula de mediação e arbitragem ora acordadas, e irrevogavelmente concordam 
que a mediação e a Arbitragem são os únicos meios de resolução de quaisquer disputas 
oriundas de, ou em conexão com este Estatuto Social e/ou a este relacionado. Sem prejuízo 
da validade desta cláusula arbitral, os acionistas elegem o foro da cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, exclusivamente 
para (a) a obtenção de medidas cautelares ou antecipações de tutela, antes da constituição 
do Tribunal Arbitral, na forma dos artigos 22-A e 22-B da Lei de Arbitragem; (b) a ação prevista 
no artigo 33 da Lei de Arbitragem; (c) a execução da Sentença Arbitral ou de qualquer outra 
decisão proferida pelo Tribunal Arbitral; (d) a execução de obrigações líquidas e certas que 
comportem, desde logo, execução judicial, ou para a execução de obrigações que admitam 
execução específica imediata; e (e) outros processos ou medidas judiciais expressamente 
admitidos pela Lei de Arbitragem. O ajuizamento de qualquer medida nos termos deste Item 
não implica qualquer renúncia à cláusula arbitral ou à plena competência do Tribunal Arbitral. 
Artigo 38º. Todos e quaisquer documentos e/ou informações trocados entre as partes liti-

gantes serão confidenciais, mesmo após o encerramento da mediação ou da Arbitragem. A 
menos que de outra forma expressamente acordado por escrito pelas partes ou exigida por 
Lei, as partes, a Companhia, seus respectivos representantes, as testemunhas, o Tribunal 
Arbitral, a CBCC e seu secretariado se comprometem a manter confidenciais a existência, o 
conteúdo e todas as sentenças e decisões relativas à mediação e à Arbitragem, em conjunto 
com todo o material utilizado nestes e criados para seus propósitos, bem como outros 
documentos produzidos por qualquer parte ou pela Companhia durante a mediação e a 
Arbitragem, os quais não estão de outra forma no domínio público – exceto se e na medida 
em que tal divulgação seja exigida por uma das partes e/ou pela Companhia, de acordo com 
a Lei. Artigo 39º. A menos que de outra forma acordado por escrito, os acionistas devem 
continuar diligentemente a executar suas respectivas funções e obrigações nos termos deste 
Estatuto Social, enquanto a mediação ou a Arbitragem estiver pendente de instalação ou em 
curso. Artigo 40º. A violação deste Estatuto Social por um acionista não deverá afetar o 
acordado neste Capítulo a respeito da submissão de qualquer Disputa à mediação e à Arbi-
tragem. A invalidade ou inexequibilidade de qualquer disposição deste Capítulo não deverá 
afetar a validade ou exequibilidade da obrigação dos acionistas de submeter suas Disputas 
à mediação e à Arbitragem ou às outras disposições deste Capítulo. Artigo 41º. As Senten-
ças Arbitrais deverão ser fundamentadas e enfrentar todos os argumentos deduzidos no 
procedimento capazes, em tese, de infirmar a conclusão adotada pelo Tribunal Arbitral, 
devendo os árbitros observar os requisitos de validade da sentença previstos no Regulamento 

de Arbitragem, na Lei de Arbitragem e no artigo 489 da Lei nº 13.105/2015 (“Sentença 
Arbitral”). Os árbitros devem declarar expressamente em seus questionários de independên-
cia e imparcialidade que irão aderir a estas disposições, sendo que a ausência de tal decla-
ração constituirá causa para recusa por qualquer uma das partes à nomeação do árbitro. 
Artigo 42º. A Sentença Arbitral deverá ser final, inapelável e vinculante para as partes 
litigantes, a Companhia, seus sucessores e cessionários, que concordam em cumpri-la 
espontânea e expressamente, renunciando a qualquer forma de recurso, exceto para soli-
citar a correção de erro material ou esclarecimento de incerteza, dúvida, contradição ou 
omissão da Sentença Arbitral, como estipulado no artigo 30 da Lei de Arbitragem, exceto, 
ainda, pelo exercício, de boa-fé, da anulação estabelecida no artigo 33 da Lei de Arbitragem. 
Se necessário, a Sentença Arbitral pode ser executada em qualquer corte que tenha juris-
dição ou autoridade sobre as partes litigantes e a Companhia. A Sentença Arbitral incluirá 
a distribuição de custos com a Disputa, incluindo honorários advocatícios razoáveis e 
despesas razoáveis observados os princípios da sucumbência, proporcionalidade e razoa-
bilidade. São Paulo/SP, 08/04/2022. Acionistas: Agnaldo de Freire Souza; Cristiane 
Hara Campano Souza; Prosegur Serviços e Participações Societárias S.A., Por: 
Alessandro Abrahão Netto de Jejus/Alexandre Ribeiro Fuente Canal. Visto de advogado: 
Marco Gabriel T. Fiori – OAB/SP: 312.549. JUCESP – Registrado sob o nº 220.368/22-3 
e NIRE 35.300.591.721 em 04/05/2022. Gisela Simiema Ceschin – Secretária Geral.

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=2ca5eacf-3f0c-4e56-ac8d-22fb6947dbf6
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North Corp. Holding S.A.
CNPJ/MF nº 43.961.830/0001-98

Tharik Camocardi de Moura – CFO e Relação com Investidores
Carolina Camacho de Paula – Contadora CRC 1SP 317.067/0-7

Bruno Pascele Piva – Controller CRC 1SP 267.093/O-2

Balanço Patrimonial levantado no exercício findo em
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais – R$)

Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 10
Adiantamentos a fornecedores 1 –

4 10
Total do ativo 4 10
Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Patrimônio líquido
Capital social 10 10
Prejuizos acumulados (6) –

4 10
Total do passivo e do patrimônio líquido 4 10

Demonstrações dos Resultados levantado no exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais – R$)
(+/-) Despesas/receitas operacionais 2022 2021
Gerais e administrativas (5) –
(=) Resultado operacional antes do resultado 
financeiro (5) –

Despesas financeiras (1) –
(=) Resultado financeiro líquido (1) –
(=) Resultado antes do IRPJ e contribuição social (6) –
(-) Imposto de Renda – –
(-) Contribuição Social – –
(=) Resultado do exercício (6) –
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido levantado 

no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021
(Em milhares de Reais – R$)

Capital 
social

Lucros/
(Prejuizos) 

Acumulados Total
Saldos em 21 de outubro de 2021 10 – 10
Saldos em 31 de dezembro de 2021 10 – 10
Resultado do exercício – (6) (6)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 10 (6) 4
Mutação do exercício – (6) (6)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes levantado no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais – R$)
2022 2021

Resultado do exercício (6) –
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício (6) –

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estaturárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022.
 São Paulo, 07 de abril de 2023. A Administração

Demonstrações dos Fluxos de Caixa levantado no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais – R$)
Fluxo de caixa de atividades operacionais 2022 2021
Lucro (prejuizo) líquido do exercício (6) –
(Aumento) diminuição em ativos operacionais:
Adiantamentos a fornecedores (1) –
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas ativida-
des operacionais (1) –

Fluxo de caixa líquido proveniente das (utiliza-
dos nas) atividades operacionais (7) –

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos provenientes de aporte de capital de 
acionistas – 10

Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
atividades de financiamento – 10

Aumento/(redução) líquido de caixa e equiva-
lentes a caixa (7) 10

Caixa e equivalentes a caixa
No início do exercício 10 –
No final do exercício 3 10
Aumento/(redução) líquido de caixa e equiva-
lentes a caixa (7) 10

Tusta Tecnologia e Meios de Pagamento S.A.
CNPJ/MF nº 40.316.750/0001-91

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Exercícios findos em 31 
de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais – R$)

Fluxo de caixa de atividades operacionais 2022 2021
Prejuízo líquido do exercício (1.582) (1.078)
Ajustes por: Depreciação 5 1
Juros sobre empréstimos 30 –
Resultado líquido ajustado (1.547) (1.077)
(Aumento) diminuição em ativos operacionais:
Contas a receber (457) (19)
Impostos a recuperar (75) (48)
Outros créditos (20) (1)
Aumento (diminuição) em passivos operacionais:
Fornecedores 63 70
Outras contas a pagar (33) 33
Impostos a recolher 4 3
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas ativida-
des operacionais (2.065) (1.039)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição do imobilizado (13) (15)
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente das 
atividades de investimento (13) (15)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos provenientes de novos empréstimos – 501
Integralização de capital 1.747 1.100
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
atividades de financiamento 1.747 1.601

Aumento/(redução) líquido de caixa e 
equivalentes a caixa (331) 547

Caixa e equivalentes a caixa
No início do exercício 547 –
No final do exercício 216 547
Aumento/(redução) líquido de caixa e 
equivalentes a caixa (331) 547

Balanços Patrimoniais – Levantados em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais – R$)
Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 216 547
Contas a receber 476 19
Impostos a Recuperar 123 48
Outros créditos 21 1

836 615
Não Circulante
Imobilizado 22 14

22 14
Total do ativo 858 629

Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Circulante
Fornecedores 133 70
Impostos a recolher 7 3
Empréstimos e financiamentos 531 501
Outras contas a pagar – 33

671 574
Patrimônio líquido
Capital social 2.847 1.100
Prejuízos acumulados (2.660) (1.078)

187 22
Total do passivo e do patrimônio líquido 858 596

Demonstrações do Resultado – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais – R$)
2022 2021

Receita líquida de serviços 40 13
(-) Custo dos serviços prestados (1.444) (956)
(=) Prejuízo bruto (1.404) (943)
(+/-) Despesas/receitas operacionais
Gerais e administrativas (365) (131)
Outras receitas e despesas operacionais (3) (1)
(=) Prejuízo operacional antes do resultado 
financeiro (1.772) (1.075)

2022 2021
Receitas financeiras 266 1
Despesas financeiras (76) (4)
(=) Resultado Financeiro Líquido 190 (3)
(=) Resultado antes do imposto de renda e 
contribuição social (1.582) (1.078)

Imposto de renda – –
Contribuição social – –
(=) Prejuízo líquido do exercício (1.582) (1.078)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais – R$)
Capital 
social

Adiantamento para futuro 
aumento capital

Prejuízos 
Acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 07 de janeiro de 2021 100 – – 100
Adiantamento para futuro aumento capital – 1.000 1.000
Prejuízo líquido do exercício – (1.078) (1.078)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 100 1.000 (1.078) 22
Saldos em 01 de janeiro de 2022 100 1.000 (1.078) 22
Integralização de capital 1.000 (1.000) –
Adiantamento para futuro aumento capital 1.747 1.747
Prejuízo líquido do exercício – (1.582) (1.582)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.100 1.747 (2.660) 187
Mutação do exercício 1.000 747 (1.582) 165

Demonstrações do Resultado Abrangente – Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de Reais – R$)

2022 2021
Prejuízo líquido do exercício (1.582) (1.078)
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do período (1.582) (1.078)

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estaturárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022.
 São José dos Campos, 07 de abril de 2023. A Administração

Tharik Camocardi de Moura
CFO e Relação com Investidores

Carolina Camacho de Paula 
Contadora CRC 1SP 317.067/0-7

Bruno Pascele Piva
Controller CRC 1SP 267.093/O-2

YS Holding S.A.
CNPJ/MF nº 40.676.193/0001-10

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Levantado no exercício 
findo em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de Reais – R$)

Fluxo de caixa de atividades operacionais 2022 2021
Lucro (prejuizo) líquido do exercício (22) (14)
Ajustes por:
Depreciação 3
Resultado líquido ajustado (19) (14)
(Aumento) diminuição em ativos operacionais:
Estoques (810) –
Aumento (diminuição) em passivos operacionais:
Fornecedores 1 –
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas atividades 
operacionais (809) –

Fluxo de caixa líquido proveniente das (utilizados nas) ati-
vidades operacionais (828) (14)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (46)
Aquisição de investimento (330)
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente das 
atividades de investimento (376) –

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Recursos provenientes de aporte de capital de acionistas 1.197 30
Caixa líquido proveniente das (utilizado nas) 
atividades de financiamento 1.197 30

Aumento/(redução) líquido de caixa e equivalentes 
a caixa (7) 16

Caixa e equivalentes a caixa
No início do exercício 16 –
No final do exercício 9 16
Aumento/(redução) líquido de caixa e equivalentes 
a caixa (7) 16

Balanço Patrimonial – Levantado no exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais – R$)
Ativo 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 16
Estoques 810 –

819 16
Não Circulante
Investimentos 330 –
Imobilizado 43 –

373 –
Total do ativo 1.192 16

Passivo e patrimônio líquido 2022 2021
Circulante
Fornecedores 1 –

1 –
Patrimônio líquido
Capital social 10 30
Aporte para futuro aumento de capital 1.217
Prejuizos acumulados (36) (14)

1.191 16
Total do passivo e do patrimônio líquido 1.192 16

Demonstrações dos Resultados – Levantado no exercício findo 
em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de Reais – R$)

(+/-) Despesas/receitas operacionais 2022 2021
Gerais e administrativas (21) (13)
(=) Resultado operacional antes do resultado 
financeiro (21) (13)

Despesas financeiras (1) (1)
(=) Resultado financeiro líquido (1) (1)
(=) Resultado antes do IRPJ e CSLL (22) (14)
(-) Imposto de Renda – –
(-) Contribuição Social – –
(=) Resultado do exercício (22) (14)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes – Levantado no 
exercício findo em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de Reais – R$)

2022 2021
Resultado do exercício (22) (14)
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente do exercício (22) (14)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Levantado no exercício findo em 31/12/2022 e 2021 

(Em milhares de Reais – R$)

Capital 
social

Lucros/
(Prejuizos) 

Acumulados Total
Saldos em 02 de fevereiro de 2021 10 – 10
Adiantamento p/ futuro aumento capital 20 20
Prejuízo líquido do exercício (14) (14)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 30 (14) 16
Adiantamento p/ futuro aumento capital 1.197 1.197
Resultado do exercício – (22) (22)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1.227 (36) 1.191
Mutação do exercício 1.197 (22) 1.175

Tharik Camocardi de Moura – CFO e Relação com Investidores
Carolina Camacho de Paula – Contadora CRC 1SP 317.067/0-7

Bruno Pascele Piva – Controller CRC 1SP 267.093/O-2

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estaturárias, submetemos à apreciação de V.Sas., as demonstrações contábeis referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022.
 São José dos Campos, 07 de abril de 2023. A Administração

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=7e210b03-b3d7-4d46-ab21-c350ddd5f166
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RCN Indústrias Metalúrgicas S.A.
CNPJ nº 61.383.584/0001-16

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 (Valores expressos em Reais)
BALANÇOS PATRIMONIAIS

Ativo 2022 2021
Circulante 40.442.402 38.983.846
Disponível 2.422.369 5.378.262
Contas a receber 12.498.638 4.756.827
Impostos a recuperar 824.803 2.380.931
Outros créditos 385.092 102.001
Estoques 24.311.500 26.365.825
Não circulante 9.680.646 9.884.846
Realizável a longo prazo 408.231 300.178
Participações societárias 578.906 402.499
Imobilizado 8.693.509 9.182.169
Imobilizado técnico 32.689.010 32.480.198
(-) Depreciação acumulada (23.995.501) (23.298.029)
Total do ativo 50.123.048 48.868.692
Passivo
Circulante 11.953.107 7.307.874
Fornecedores 6.840.557 2.385.249
Financiamento bancário 735.255 735.255
Obrigações tributárias/trabalhistas 3.803.309 3.639.806
Provisões trabalhistas 573.986 547.564
Não circulante 1.513.829 4.759.340
Financiamento bancário 673.984 1.409.239
Parcelamento lei 11.941/09 - Refis 839.845 3.350.101
Patrimônio líquido 36.656.112 36.801.478
Capital social 27.337.215 27.337.215
Reservas / outros 9.318.897 9.464.263
Total do passivo 50.123.048 48.868.692

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
2022 2021

Receita operacional bruta 104.262.472 79.284.538
Deduções da receita bruta (15.136.601) (11.131.905)
( = ) Receita operacional líquida 89.125.871 68.152.633
( - ) Custo dos produtos vendidos (81.595.738) (65.776.313)
( = ) Lucro operacional bruto 7.530.133 2.376.320
( - ) Despesas operacionais
Despesas administrativas/comerciais (6.746.607) (6.433.368)
Outras receitas/despesas operacionais (346.328) 1.442.608
Encargos financeiros líquidos (228.189) (5.666)
Variação cambial (14.981) (28.582)
Juros e multas sobre impostos - Refis (241.230) (128.352)
( = ) Lucro operacional líquido antes do 
imposto de renda e contribuição social (47.202) (2.777.040)
( - ) Provisões para IRPJ e CSLL (98.164) -
Resultado antes dos dividendos (145.366) (2.777.040)
( = ) Resultado liquido do exercicio (145.366) (2.777.040)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 
Social Lucros

Reserva 
de Lucros Total

Saldo em 31/12/2021 27.337.215 - 9.464.264 36.801.479
Prejuízo do exercício - (145.366) - (145.366)
Reserva de lucros - 145.366 (145.366) -
Saldo em 31/12/2022 27.337.215 - 9.318.898 36.656.113

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxos de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Lucro líquido do exercício (145.365) (2.777.040)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao 
caixa gerado pelas atividades
Depreciação 760.764 976.493
Encargos financeiros líquidos/juros 348.407 128.352
Ganho/perda com variação cambial 14.981 28.582
Ajuste de crédito de impostos
Lucro líquido ajustado 978.787 (1.643.613)
Aumento/redução nas contas a receber de 
clientes e outros (8.006.309) 2.030.947
Redução/aumento nos estoques 2.054.325 (5.994.187)
Aumento nas contas a pagar - fornecedores 4.314.557 1.406.974
Redução/aumento empréstimos e financiamentos (735.255) 127.348
Aumento/redução nas obrigações tributárias 1.685.916 (100.778)
Redução nas obrigações trabalhistas (47.917) (110.656)
Redução no parcelamento lei 11.941/09- Refis (2.751.485) (2.592.777)
Caixa líq. proveniente das ativid. operacionais (2.507.381) (6.876.742)
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Participações societárias (176.408) (111.201)
Compra de ativo imobilizado (317.104) (89.814)
Recebido pela venda de equipamento 45.000
Caixa líquido usado nas ativid. de invest. (448.512) (201.015)
Redução/aumento líquido das disponib. (2.955.893) (7.077.757)
Caixa e equiv. de caixa no início do período 5.378.262 12.456.019
Caixa e equiv. de caixa ao fim do período 2.422.369 5.378.262

NOTAS EXPLICATIVAS
1. Contexto Operacional: A RCN Indústrias Metalúrgicas S/A., constituída 
em 27/04/1953, é uma sociedade anônima de capital fechado e tem como 
objeto social a indústria e o comércio de peças forjadas em geral, fundidos e 
extrudados de metais não-ferrosos. 2. Apresentação das Demonstrações 
Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas em conso-
nância com os Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas 
emanadas da legislação societária brasileira. 3. Resumo das Principais 
Práticas Contábeis: O resultado é apurado em conformidade com o regime 
de competência. As principais práticas adotadas estão descritas a seguir: a) 
Ativos e Passivos Circulantes e Não-Circulantes: Estão apresentados 
pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, as variações monetá-
rias e os encargos financeiros registrados em contrapartida do resultado do 
período. b) Ativo imobilizado: registrado pelo custo de aquisição, formação 
ou construção. A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear. c) 
Adesão ao Parcelamento Lei 11.941/09 - REFIS: Refere-se à adesão ao 
parcelamento da Lei 11.941/09, requerido em 04/09/2009. d) Capital Social: O 
capital social subscrito e integralizado está representado por 27.337.215 ações 
ordinárias nominativas e sem valor nominal. 4. Instrumentos financeiros: 
A RCN não mantém operações significativas com instrumentos financeiros e 
não efetua aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer 
outros ativos de risco. Os resultados obtidos com suas operações financeiras 
são condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração 
da empresa e parametrizadas com as taxas de mercado. Todas as operações 
com instrumentos financeiros estão reconhecidas nas demonstrações finan-
ceiras da empresa. A RCN não possui operações relevantes cujos efeitos nas 
oscilações de taxas possam ocasionar perdas significativas.

Eduardo Guarnieri - Diretor Presidente Wanderley Cesar Pavão Controller - CRC nº 1SP147563/0-0

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Senhores acionistas, em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos a apreciação de V.Sas, as Demonstrações Financeiras dos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021, acompanhados das Notas Explicativas. São Paulo, 10 de abril de 2023

FCBPC Holding S.A.
CNPJ/MF nº 45.240.072/0001-44 – NIRE 35.300.586.239

Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
da FCBPC Holding S.A. A ser realizada em 5 de maio de 2023

Ficam convocados os Senhores Acionistas detentores de ações ordinárias da FCBPC Holding S.A. (“Com-
panhia”) a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Companhia (“Assembleia”) na forma 
do Estatuto Social e do Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia, bem como, nos termos do 
artigo 132 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). A Assembleia 
será realizada, em primeira convocação, no dia 05 de maio de 2023, às 10h00, de forma semipresencial, 
podendo o voto ser exercido pelos acionistas presencialmente, na sede da Companhia, localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Continental Tower, 
9º andar, conjunto 91, sala 17, Cidade Jardim, CEP 05.676-120, ou por videoconferência, por meio do 
link a ser previamente disponibilizado pela Companhia, conforme autorizado pela Instrução Normativa nº 
81 do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração, datada de 10 de junho de 2020 (“IN 
DREI 81/20”), nos termos do art. 124, § 2º-A, da Lei das S.A., para examinar, discutir e deliberar sobre 
as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (1) Em Sede de Assembleia Geral Ordinária: a) 
tomar as contas dos administradores, o relatório da administração consubstanciado nas demonstrações 
financeiras da Companhia e examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia, acom-
panhadas do parecer dos auditores independentes, relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro 
de 2022; b) a proposta de destinação dos resultados da Companhia relativos ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2022; e c) a verba global da remuneração da administração da Companhia referente 
ao exercício social de 2023. (2) Em Sede de Assembleia Geral Extraordinária: d) a homologação 
parcial do aumento do capital social da Companhia, no montante de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de 
reais), mediante a emissão de 200.000.000 (duzentas milhões) de novas ações ordinárias, todas nomi-
nativas e sem valor nominal, a um preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos de real) por ação, fixado 
conforme o art. 170, § 1º, inciso II, da Lei das S.A. e nos termos e condições aprovados na Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 20 de março de 2023 (“Aumento de Capital Autorizado”); e) a alteração 
da redação do caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia em decorrência da homologação parcial 
do Aumento de Capital Autorizado. Documentos para Participação da Assembleia. 1.1. A Assembleia 
será realizada na modalidade semipresencial e os acionistas da Companhia poderão optar por participar da 
Assembleia por uma das seguintes formas: (i) pessoalmente ou por videoconferência; ou (ii) por procurador 
devidamente constituído. O acionista da Companhia que optar por participar da Assembleia pessoalmente 
deverá apresentar documentação que comprove a sua identidade, com foto, no caso de pessoa física, ou 
estatuto social/contrato social e a documentação societária que comprove a sua representação legal, no 
caso de pessoa jurídica. 1.2. Os acionistas que optem por participar da Assembleia por videoconferência 
deverão, além de apresentar por e-mail os documentos indicados no item 1.1 acima, deverão informar por 
e-mail à Companhia para o endereço eletrônico juridico@souqista.com.br, com 3 (três) dias de antecedência 
da data designada para realização da Assembleia, em primeira convocação, seu interesse em participar da 
Assembleia por videoconferência. Os acionistas que não enviarem e-mail no prazo acima indicado estarão 
impossibilitados de participar da Assembleia por videoconferência. 1.2.1. A Companhia enviará, por e-mail, 
as instruções, o link e a senha necessários para participação do acionista por meio da plataforma digital 
somente àqueles acionistas que tenham apresentado corretamente sua solicitação no prazo e nas condições 
acima. O link e senha recebidos serão pessoais e não poderão ser compartilhados sob pena de responsa-
bilização. 1.3. Para os casos em que o acionista da Companhia opte por ser representado por procurador, 
além dos documentos indicados no item 1.1 acima, deverá ser apresentado também o instrumento de 
mandato. 1.4. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá 
ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do art. 126, § 1º, da Lei das S.A. Em cumprimento 
ao disposto no art. 654, §§ 1º e 2º da Lei nº 10.406 de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código 
Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outor-
gante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, 
contendo o reconhecimento da firma do outorgante. 1.5. Os acionistas da Companhia deverão encaminhar 
à Companhia, por meio do endereço eletrônico juridico@souqista.com.br, os documentos comprobatórios 
mencionados nos itens acima, com 3 (três) dias de antecedência da data designada para realização, em 
primeira convocação, da Assembleia. Não obstante os prazos para encaminhamento dos documentos de 
representação indicados nos itens acima, os acionistas da Companhia poderão participar presencialmente 
da Assembleia, desde que apresentem os documentos até o horário de início da Assembleia, ainda que 
tenha deixado de enviá-los previamente, nos termos da regulamentação aplicável. 1.6. Para todos os efeitos 
legais, considerar-se-á presente na Assembleia o acionista que, pessoalmente, por videoconferência ou 
por meio de seu procurador, registre presencialmente sua presença na data e horário da Assembleia. 2. 
Documentos à disposição dos Acionistas. 2.1. Todos os documentos e informações relacionados às 
matérias referidas acima encontram-se à disposição dos acionistas na sede da Companhia, conforme aviso 
de acionistas publicado em 29 de março de 2023. São Paulo, 24 de abril de 2023. Eduardo Dal Sasso 
Mendonça Cruz – Presidente do Conselho de Administração. (21, 25 e 26/04/2023)

Servgás Distribuidora de Gás S/A
CNPJ/MF nº 55.332.811/0001-81

Assembléia Geral Ordinária – Convocação
Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-se 
no dia 16 de Maio de 2.023, Terça-Feira, às 10:00 horas, no Hotel Ibis São Paulo Expo, com endereço 
na Rua Eduardo Viana, 163 – Barra Funda – São Paulo/SP – Telefone (11) 3393.7300, por motivo 
de força maior, decorrente de reparos na sede administrativa, a fim de deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia: I – Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações 
financeiras do exercício social encerrado em 31/12/2.022. II – Destinação do resultado líquido do 
exercício social encerrado em 31/12/2.022. III – Outros assuntos. Guarulhos/SP, 13 de Abril de 2.023. 
Demetrio Augusto Zacharias – Diretor Presidente  (24, 25 e 26/04/2023)

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=6f3b6cc9-1536-455f-9c4d-003467bcba01
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Empresa de Ônibus Pássaro Marron S.A.
CNPJ/MF nº 61.563.557/0001-25

Notas Explicativas da Administração

1. Contexto sobre a Empresa – A Empresa de Ônibus Pássaro Marron S.A. (“Compa-
nhia” ou “Pássaro Marron”) explora os serviços de transporte rodoviário de passageiros 
no âmbito interestadual, intermunicipal, metropolitano, municipal e os serviços de 
fretamento e de transporte de encomendas.
2. Quadro Societário:
Acionista: Ações:
Max Empreendimentos e Participações Ltda. 138.543.000
3. Práticas Contábeis – As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pro-

Balanços Patrimoniais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
(Em milhares de reais R$)

Controladora Consolidado
Ativo 2022 2021 2022 2021
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 2.142 2.050 2.152 2.053
Contas a receber 10.737 9.768 10.737 9.768
Estoques 2.853 2.620 2.853 2.620
Impostos a recuperar 26 3.145 26 3.145
Outros créditos 355 386 400 386
Despesas pagas antecipadamente 189 72 189 72
Total do ativo circulante 16.302 18.041 16.357 18.044
Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Tributos diferidos 14.039 20.231 14.039 20.231
Depósitos judiciais 5.575 5.500 5.575 5.500
Partes relacionadas 934 680 934 680
Outros créditos 7 408 7 408

20.555 26.819 20.555 26.819
Investimentos 2.410 351 – 125
Imobilizado 134.652 144.996 137.015 145.282
Direito de uso 14.312 19.787 14.312 19.787
Intangível 149.860 150.395 149.860 150.395

301.234 315.529 301.187 315.589
Total do ativo não circulante 321.789 342.348 321.742 342.408
Total do ativo 338.091 360.389 338.099 360.452

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2022 2021 2022 2021
Passivo circulante
Fornecedores 10.325 25.471 10.326 25.531
Empréstimos e financiamentos 41.983 53.390 41.983 53.390
Passivo de arrendamento 7.358 7.752 7.358 7.752
Obrigações trabalhistas e tributárias 13.695 10.312 13.702 10.315
Contas a pagar 1.164 1.026 1.164 1.026
Dividendos obrigatórios a pagar 9.601 10.309 9.601 10.309
Adiantamento de clientes 444 1.408 444 1.408
Valores de terceiros arrecadados 401 423 401 423
Total do passivo circulante 84.971 110.091 84.979 110.154
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos 21.928 64.689 21.928 64.689
Passivo de arrendamento 4.368 12.666 4.368 12.666
Obrigações trabalhistas e tributárias 4.780 5.510 4.780 5.510
Partes relacionadas 45.117 2.470 45.117 2.470
Provisões para contingências 10.652 11.211 10.652 11.211
Tributos diferidos 7.815 4.297 7.815 4.297
Total do passivo não circulante 94.660 100.843 94.660 100.843
Patrimônio líquido
Capital social 138.543 138.543 138.543 138.543
Reserva de capital 91.038 91.038 91.038 91.038
Ajuste de avaliação patrimonial 6.177 6.218 6.177 6.218
Prejuízos acumulados (84.011) (90.857) (84.011) (90.857)
Adiantamento para futuro aumento de capital 6.713 4.513 6.713 4.513
Total do patrimônio líquido 158.460 149.455 158.460 149.455
Total do passivo e patrimônio líquido 338.091 360.389 338.099 360.452

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em Milhares de Reais R$)
Capital 
social

Adiantam. 
Futuro A. Capital

Reserva 
de capital

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Reserva 
legal

Lucros/ (prejuízos) 
acumulados

Resultados 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 138.543 – 91.038 6.259 4.947 (9.959) – 230.828
Ajustes de impostos diferidos – – – (41) – 41 – –
Adiantamento p/ futuro aumento de capital – 4.513 – – – – – 4.513
Prejuizo liquido – – – – – – (85.886) (85.886)
Transferência para prejuízos acumulados – – – – (4.947) (80.939) 85.886 –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 138.543 4.513 91.038 6.218 – (90.857) – 149.455
Ajustes de impostos diferidos – – – (41) – 41 – –
Adiantamento p/ futuro aumento de capital – 2.200 – – – – – 2.200
Lucro liquido – – – – – – 6.805 6.805
Transferência para prejuízos acumulados – – – – – 6.805 (6.805) –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 138.543 6.713 91.038 6.177 – (84.011) – 158.460

Demonstrações do Resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais, exceto (prejuízo)/lucro por ação)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 192.235 127.757 192.235 127.757
Custos operacionais (143.170) (114.972) (143.170) (114.972)
Lucro Operacional 49.065 12.785 49.065 12.785
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais e administrativas (35.684) (27.444) (35.686) (27.444)
Outras receitas (despesas) 
operacionais 14.315 (59.685) 14.320 (59.685)

27.696 (74.343) 27.699 (74.343)
Despesas financeiras (11.788) (11.314) (11.791) (11.314)
Receitas financeiras 607 1.628 607 1.628
Resultado financeiro (11.181) (9.686) (11.184) (9.686)
Lucro (prejuízo) antes do imposto 
de renda e contribuição social 16.515 (84.029) 16.515 (84.029)

Provisão para imposto de renda 
e contribuição social diferidos (9.710) (1.857) (9.710) (1.857)

Lucro (Prejuízo) líquido do 
exercício 6.805 (85.886) 6.805 (85.886)

Nº ações 138.543.000 138.543.000 138.543.000 138.543.000
Lucro/ (Prejuízo)por ação – R$ 0,05 (0,62) 0,05 (0,62)

Demonstrações do Resultado Abrangente para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício 6.805 (85.886) 6.805 (85.886)
Realização do custo atribuído de ativos, 
líquido de impostos diferidos (41) (41) (41) (41)

Resultado abrangente do exercício 6.764 (85.927) 6.764 (85.927)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto para os exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais R$)

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021 2022 2021
Lucro (prejuízo) antes do IRPF e CSLL 16.515 (84.029) 16.515 (84.029)
Itens que não afetam o fluxo de caixa 13.813 75.624 13.807 75.624
Depreciação e amortização 9.691 11.930 9.691 11.930
Direito de uso 4.675 5.159 4.675 5.159
Equivalência patrimonial 6 – – –
Provisão para contingências civeis e trabalhistas (559) 7.808 (559) 7.808
Prov. p/ redução do valor recuperável – ágio – 50.727 – 50.727
Decréscimo (acréscimo) em ativos (11.185) 6.715 (11.285) 6.777
Contas a receber (969) (5.716) (969) (5.716)
Estoques (233) (178) (233) (178)
Impostos a recuperar 3.119 (2.065) 3.119 (2.065)
Outros créditos 432 350 387 350
Depósitos judiciais (75) 670 (75) 670
Despesas pagas antecipadamente (117) (72) (117) (72)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores (15.146) 9.569 (15.205) 9.629
Obrigações trabalhistas e tributárias 2.652 3.889 2.657 3.892
Contas a pagar 138 458 138 458
Adiantamento de clientes (964) (442) (965) (442)
Valores de terceiros arrecadados (22) 252 (22) 252
Disponibilidades líquidas provenientes (apli-
cados nas) das atividades operacionais 19.143 (1.690) 19.037 (1.627)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aumento dos investimentos – (100) – –
Aumento/redução do imobilizado 868 3.491 (1.209) 3.205
Aumento/redução do intangível 320 (328) 320 (328)
Adiantamento para futuro aumento de capital 
(investimentos) (2.065) (251) 125 (125)

Caixa líquido gerado (aplicado nas) das 
atividades de investimento (877) 2.812 (764) 2.752

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação/(amortização), liquidas – emprestimos 
e financiamentos (54.167) 39.635 (54.167) 39.635

Adiantamento para futuro aumento de capital 2.200 4.513 2.200 4.513
Captação/(amortização), líquidas – passivo de 
arrendamento (7.891) (7.742) (7.891) (7.742)

Partes relacionadas 42.392 (38.986) 42.392 (38.986)
Dividendos pagos (708) – (708) –
Caixa líquido (aplicados nas) atividades de 
financiamento (18.174) (2.580) (18.174) (2.580)

Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalente de caixa 92 (1.459) 99 (1.456)

Variação de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 2.050 3.509 2.053 3.509

 no final do exercício 2.142 2.050 2.152 2.053
Aumento (redução) líquido de caixa e 
equivalente de caixa 92 (1.459) 99 (1.456)

Paulo Sérgio Bongiovanni – Diretor Geral
Edilene Parmanhani – Contadora – CRC 1ES 007.138/O-5 T-SP

nunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), em conjunto 
com a legislação específica emanada pela Agência Nacional de Transportes Terrestre 
(ANTT), e as normas estabelecidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). As 
demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda funcional 
da Companhia. Todas as informações apresentadas em Reais foram arredondadas 
para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Imobilizado – É 
registrado pelo custo de aquisição, líquido das depreciações acumuladas e não excede 
ao valor justo. A depreciação dos bens é calculada pelo método linear, levando em 
consideração a revisão da vida útil-econômica estimada e o valor residual esperado no 
prazo estimado de alienação. A Administração revisa periodicamente o valor estimado 
de realização dos ativos e ajusta a taxa de depreciação, quando necessário. 5. Ágio – 
Goodwill – Ágio decorrente de incorporação reversa, o qual possui como premissa a 
rentabilidade futura, está fundamentado em laudo de avaliação econômico-financeiro 
elaborado por empresa especializada, sendo revisado anualmente. 6. As Demonstra-
ções Financeiras – Completas e auditadas pela RSM Brasil Auditores Independentes 
S/S, estão disponíveis na sede da Companhia para apreciação.

Prime Company Soluções em
Tecnologias Integradas S/A

CNPJ/MF nº 09.556.146/0001-92
Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária

A Prime Company Soluções em Tecnologias Integradas S/A., convoca todos os seus membros e os acionistas 
para uma Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada no dia 28/04/2023, às 14h30, no 
seguinte endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima nº 1.912 – Sala 213, Jardim Paulistano, São 
Paulo-SP, CEP: 01451-907. A Pauta da reunião será a seguinte: (A) Em Assembleia Geral Ordiná-
ria: (i) Apresentação de contas e demonstrações contábeis relativos ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2022; (ii) Destinação dos resultados da Companhia, relativos ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2022; (B) Em Assembleia Geral Extraordinária: (iii) Suspensão de direitos dos sócios 
remissos, nos termos do art. 120 da Lei 6.404/76. (iv) Outros assuntos de interesse da Companhia. Os 
membros e os acionistas deverão estar presentes ou representados por meio de procuração, conforme as 
normas estatutárias. A participação na reunião pode ser feita por meio virtual, conforme autorizado pelo 
estatuto da organização. Os documentos referentes aos itens da pauta da Assembleia Geral ordinária e 
Extraordinária estão disponíveis para consulta dos membros e os acionistas na sede da empresa, nos dias 
úteis, no horário comercial. São Paulo, 20/04/2023. Sallen Viegas de Moraes – CPF: 006.903.741-86
 (20, 21 e 25/04/2023)

https://brdocs.com.br/?chave-de-acesso=d1b76388-69e3-47eb-b70a-dcd44cc9d6ab

